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LEI NO. 1.160, DE 06 DE ABRIL DE 2OO9

Faz sabor que a Câmara dos Vereadores de Jaciara' Estado de Mato

Grosso, aprova 6 ou sanciono a seguinte Lei:

AÍt. lo Esta Lei dispõ€ sobre a polÍtica dê proteção ambiental do MunicÍpio

caphuLo t

oa polhtcn muNtctPAL oe pnoreçÁo aIIBIENTAL

AÍt. 29 - Esta Lei regula os direitos ê obrigações concementes à proteção,

controle, preservação e recupêraÉo do Mêio Ambientê no MunicÍpio de Jaciera, integrando-o

ao Sistêma Nacional do Meio AÍnbiente - SISNAMA.

AÍt. 30 - A polÍtica de ProteÉo ambiêntal do Municipio de Jaciara tem por

objeüvo, r€speitadas as competências da união o do Estâdo, manter o equilÍbfio ecolÓgico do

meio ambientê, considerado bem de uso comum da população e essencial à sadia qualidade

dê vk a, cabendo ao Poder Público ê à coletividadê, o dever de promover a sua preservação,

proteção, utilização racionsl, recuperação e conseNação para as presentes € futuras gersçõôs.

nacional, estrâduel, regional e setoÍial;

lV' promoção do equilÍbÍio ecológicoi

V' racionglização do uso dos recursos naturais;
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DlEpõe robre a PolÍtica de Proteção

Amblental do MunlcÍplo do Jaclara, o

dá outras providâncias.

O PrêÍeito Municipal de Jaciara,

de Jaciara.

sEçÃo I

Do3 PrlncÍplos Fundamentals

Art. 40 - A polÍtica do meio ambiente no Município de JaciaÍa será nortêada

pêlos seguintes princíPios:

l- multidisoiplinariêdad€ no trato das questôês ambientais;

ll. participação comunitária na deíesa do meio ambiente'

llt. integração com as demais polÍtlcas € açóes de governo êm nÍveis
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Vl- cütrole e zonêamonto das atividadês potêncial ou eÍetivamênte

poluidoías;

vll- prot€ção dos êcossistemas, com preservação 6 manutençáo de áress

e ospéci€s represontaüvas;

Mlt- educaçáo ambk ntal a todos os nÍveis de ênsino, induindo e educaçâo

da comunidadê;

lX- incanttuo à pêsquisa o âo estudo cientÍfico e tecnológico, dirocionados

para o uso o a proteçâo dos rêcursos ambientaisi

X- prêvalência do interesse público;

xl- reparaçéo do dano ambiental.

sEçÃo I
Do lntereste Local

AÉ, 5o - Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição

Federal, no que concême ao meio ambiente, considerar-se-á como int€resse local:

l- o incêntivo à adoção de hábitos, costimss, posturas e práticas sochis

6 econôÍnicas não prejudiciais ao mêio ambientê;

ll- a adequação das atividades e açÕes econômicas, sociais e urbanas do

Poder Públlco às imposiçoes do equilÍbíio ambi€ntal B dos ecossistemas naturais;

lll- a adoçáo, no processo de planejamento do Município, de normas

rêlativas ao desonvolvimonto urbano e rural integrado que levem em conla a proteçâo

ambiential e a utilização adequada do espaço tenitorial e dos recursos hldricos ê minerais,

mêdiante critêriosa definiçáo de uso e ocupação do solo;

lV- a agâo na deÍesa € protêção ambiontal no âmbito da Região dê Jaciara

em acordo, convênio e em consórcio com os demais municípios;

v- e ação na d6f€sa e proteção ambiental das Nescentês em acordos,

convênios e em consórcio com outros municÍpios, tendo em vista o valor ecológico 6 turÍstico

que poderá representar para a comunidade rêgional;

Vl. a diminuiÉo, através de controle, dos nÍveis de poluiçâo atmosÍárica,

hÍdrice, sonora B visual, mantendoos dentro dos padrÕês técnicos estabelecidos pelas normes

vigsntês;

Vll- a criaÉo de parques, Íeservas e estações êcológicas, áreas de

proteção ambiental e de relêvante interesse ocológico e lurÍstico, dentre outro§;

Vlll- e utilizaÉo do poder dê fiscelizagão na defesa da llore 6 da fauna no

MunicÍpio;

lX- a presêrvaÉo, conservação e recuperaçào do solo, dos rios' das áreas

u,de preservaÉo permanente e das florestas nas bacias hidrográÍicas;

lo.-\
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X- a garantia dê crescentB nfvBls de seúdê embiental da coletlvidadB o

dos indivÍduG, atrâvés dê provimento de infra-estutura sanitária e de condiçõos d€

salubrided€ des êdmceções, vias ê logradouros públicos;

Xl- a protêção do patrimônio artÍstico. histórico, estético, arqueológi:o,

p€loontolôgico ê pâlsagístico do MunicÍpio;

Xll. o incentivo a estudos üsando a conhecer o ambientê, sêus problemas

e soluçõe3, a pesquisa ê o des€nvolvim€nto de produtos, procêssos, modelos, sistemes e

tócnicas de significativo interesse €cológico;

Xlll- o cumprimento de leis s nomas do segurança no tocantê à

armszanagom, ao tensporte e à menipuleçáo do produtos, mate.iais e rejeitos perigoso8 ou

tóxicos, incluindo os agrotóxicos, seus componentes e aÍins.

clpÍrulo rr

DO SISTEiIA i'UNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

sEçÃo I

Da Competâncla do lrunlcíplo de Jaclare

AÍt. Gc - Ao MunicÍpio de Jaciara, no êxêrcÍcio de sua comp€tência

constitucional relacionada com o meio ambiente, incumb€ mobilizar € coordênar suas ações,

recursos humanos, financeiros, materisis, tácnicos o cientÍÍicos, bem @mo prolrov6r a

perticipaÉo da população na cons€cuçâo dos obietivos o interesses estâbelêcidos neste Lêi,

dêv€ndo, para tento:

conservação,

ambientral;

l- planeiar 6 desenvolveÍ estudos e eçõe3 visando à promoção, protêção,

prêservação, restauragão, reparação, vigilância e melhoria da qualidade

ll- d€ssnvolv€r progíamas para o reaproveitamento do lixo, Sgndo os

locais para dêpósito próprios e seguros, de forma qu€ não pÍovoquem danos ao mêio ambienta

6 à saúde da população;

tll- definir e contolar a ocupação e o uso dos espaçps tenitoriais do

acordo com suas potênclalidades e condlcionantês ecológicos € smbiêntiaisi

lV- êleboraÍ e implemontiar Programas do oducação € protêçáo ao mêio

ambientei

v. êxeroer, 6m consonância coín os óÍgão3 foderais o estaduaB, o

contol€ da poluição ambiental nas suas diferênt€s formas:

Vl- dêfinir as áreas prbÍitária§ de açáo govemamental visando à

preservação e à melhoria da qualidade ambiental e do equllÍbrio ecolÓgico;
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Vll- k entiÍiceÍ, Gtier e adminisfaÍ unidadss de consêrvação e ouúes árêas

d€ int€r€sse para a proteção de menanciais, ecossistemas nefureis, recursos genáticos e

outros b€ns, estiabelecendo normas d6 sua comp€tênda a sôrem nelas obsêrvadas;

Vlll- ostabêlêcer diretrizês espectficas para a proteçáo d€ recursos hÍdrico§,

abavés dê planos de uso o ocupaçáo dB árêa§ dê dronagem de bacias e sub-bacias

hidrográficâs.

lX. Exigir o rellorestamento e recupêração das matas ciliares; das

nascêntes; mârgens dos cónagos; ribeirõês; lagoas € rios, com ospáciês nativas.

sEçÃo I
Dar Atrlbulçõee da Secretaria Municlpal Adrunta de Melo Amblente

Art. 7Ú - Cabe à Secretaria Municipal Adiunta de Meio tunbiento, aléín das

ativkJades quê lho são atribuídas por l€i, implêmentar os objelivos e instumêntos da política do

meio ambiente do MunicÍpio, fazendo cumprir a pressnlê Lei, dêvendo:

l. propoí, exec1rtar, fiscalizar, dir6tâ ou indirêtamentê, e polÍticá embiental

do MunicÍpio d6 Jaciara, em consonância com os órgãos fêderels e ostiaduais consütuÍdos;

11- coordênar açõ€s e êxeotar planos, programas, prc,iotos e atividades

d6 protôçáo ambiêntal;

lll- estabêl6c6r, d6 acordo com a legislação federal e estadual, as no.mas

de proteçáo ambiental no tocantê às alividadês que lntêrÍiram ou possam interferir na qualidade

do meio ambi€nte;

lV- assessorar os órgâo3 da administraçâo municipal na êlaboração a na

revisão do planêjamento local quanto aos aspectos ambientâis, eo controlo de Poluição, à

êxpansão uÍbana ê à proposta pare criação do novas unidades de conseÍvaçáo 6 d€ outras

áreas protegidas;

V- incentivar e realização d6 estudos e planos dê açÉo do intBrêsse

ambiental, através de açoes comuns, convênios ou consórcios entre Órgãos dos diversos nlveis

de Govemo, participando de sua êxeqrção;

Vl- fixar limitaçíos administrativas relativas ao m€io âmbiênte;

Vll- regulamêntar e controlar, conjuntamenle com ôrgãos federai§ o

6staduâis, e utllização do produtos quÍmlcos €m atividades agrossllvopastoris, industriai§ e de

prestação de servigos;

Vlll- parlicipar da olaboração dê planos de ocupação de área de drenagom

de baciâs ou sub-bacias hidrográÍicas, do zonêamento e de outras atividadês de uso e

ocupaçâo do solo, de iniciativa de ouÜos organismos;

lX- participar da programação de medidas adequadâs à preservaçáo do

patÍimônio arquitotônico, uóanÍstico, paisagísüco, histórico, cultural e arqueológico;

l..
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X- concêder llc€nciâmento ambiental das atividades utilizadofras dos

recurcoc ambientais, efetiva ou potencialment€ poluidoras, modiente convônio com os órgãos

coínp6tentes;

Xl- proínovBr, em conjunto mm os deínais órgãos comp€tentes, o controlo

da utilização, da armazenagem e do transporte de produtos peÍigosos ou tôxicos;

Xll- fiscalizâr coniuntamenlo com os órgãos fêderais ê ostaduais, o

cumprimento das nomas de monitoramento, condiçpes de lançamento e padrõês de emissão

para resÍduos e efluêntss de qualquer natureza;

Xlll- normatizar, êm consonância com os órgâos foderais ê êsteduâis, o uso

e o man6jo de recursos naturais;

XIV- promover mêdidas adêquadas à implementaçáo, presêrvação B

manut€nção dê arborizãçâo uóana, de árvores isoladas ê de maciços vegetais significativos;

X\r. administrar as unidades de conservação o oufas áreas protegidas do

municÍpio, visando à protêção d6 mananciais, ecossistemas naturais, reclrrsos genétlcos 6

outro6 bens d€ interesse ecológico, estabelecondo noÍmas a serem nelas observadas;

XVI- promowÍ a consciêntizaçáo pública para a proteÉo do meio embiente,

criando os instrumênlos necêssários para a educação ambiental como processo pêrmanent€;

XVll. inc€ntivar o desenvolvimento ê a criâçáo, absorção e difusáo d6

tecnologias compatlv€is com a melhoria da qualidad6 embiêntal;

X't/lll-implantar cadaslro e sistemas de informaçÕes ambienteis do MunicÍpio;

XIX- garantir aos ckladãos o livre âcesso às informaçõês e eos dados sobre

as questões ambientais do MunicÍpio.

seçÃo ttt

Do Conselho Municlpal do Meio Ambiêntê

Art. 8c - O Conselho Municipal de Defesa e Meio Ambientê - COMDETúA é

órgão cologlado autônomo dê carátor consultivo, d€liberativo, recursal e de assessoramento

municipal, com a flnalidade precÍpua dê conbibuir com a implementação da Política Ambiental,

dêsenvolvimênto rural e urbano e melhoria da qualidadê de vida dos munícipes.

ParágraÍo Únlco: O COMDEMA, criado pela lei No.540/93, de 19 do maio

de 1.993, tem sua regulamentação definida em sou Rogimento lntemo.

clpíruro rrr

ols Áneas DE tNTERvENçÃo

sEçÃo r

Do Controle da Poluição



Esfodo de À{ofo Grosro
Prefelfuro Munlclpol de Jocloro

Art. Y O lançamento no meio ambiente de qualquer forma do matáÍia,
ênergia ou substância, em qualquer estado fÍsico, prejudicial ao er, ao solo, eo subsolo, às
águas, à íauna 6 à flora, dev6rá obedecer às normas estabelecidas, visendo a reduzir,
prevlamente, os efeitos:

l- impróprios, nocivos ou ofênsivos à saúde;

ll- in@nvenientes, inoportunos ou incômodos ao bem_estar públicol

lll- danosos aos materiab, prejudiciais ao uso, gozo e sêgurança da
coletivklade.

AÉ. í0 Caberá eo órgão municipal de mêio ambientê, conjuntamontô com os

órgãos federâis e estaduais, exigir, na Íorma da lêgislaÉo vigente, a realização de êstudo
právio dê impacto ou anális6 dê risco para instralação, operaçáo e desenvolvimento dê

atividadês que, de qualquer modo, possam degradar o meio ambiente.

ParágraÍo Únlco - O êstudo reÍêrido no caput deste aíigo deveÉ s€r

efefuado por equipe multidisciplinar, de acordo com es cerâcterÍsticas da atividade licenciada.

AÍt. 12 - As fontes móv6is de poluição seráo controladas, conforme

logislaÉo estadual e federal, no que coubor pelo MunicÍplo.

suBsEçÂo r

De Polulção do Solo

Art. í3 - É proibido depositar, dispor, descârÍêgar, entenar, infiltrar ou

ecumuler no solo, rêslduos em qualqueÍ estrado de matéria, do natur€za poluente, nos tBrmos

da legislação em vigor.

AÉ. '14 - O solo somente podBrá sêr utilizado para destino Íinal de resÍduos

poluêntes de qualquer naturezâ se sua disposiÉo Íor feita de forma adequada, estabelecidos

em projetos específicos, sob ori6ntaçâo de proÍissional dêvidem6nt6 hebilitado, com rêspecliva

Í-

Anotação de Rêsponsabilidado Tácnica - ART, registrada junto ao Conselho de Cla

AÉ. íl . A construçáo, instaleção, ampliação ou funcionamento de qualquer

atividede ulilizadora de reqrrsos ambientais, realizadas por pêssoas ÍÍsicas ou jurÍdicas,

indusivê os órgãos e entidades da administraçâo pública, consideradas efetive ou
potencialmente poluidoras, assim coÍno os oínpreendimêntos capazes, sob qualquor forma, dê

causar dêgradaÉo ambiental, dependerá do právio licsnciamento do óÍgão ambiental

compotentê, seja municipal, estadual ou Íederal, sem preiuÍzo de outras licenças legalínente

exigÍveis.
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indusiv€ para a etivklade dê transporte destes rêsÍduos, vedando-se a slmples descarga ou

depósito, sela em propriedado públlca an particular.

§ l. - Quândo a disposiçáo final, mencionada nestê artigo, oxigir a êx€c1Jçâo

de atenos sanitários, devêrâo s6r tomadas medk as adequadas pera a prot€ção das águas

superfi ciais € subtêrrenêas.

§ , - Toda e qualquer disposição de resíduo no solo deverá possuir sistême

de monitoramento des águas subterâneas.

Art, 16 - A acumulação de reslduos de qualquer natureza sêrá lolerada pelo

prazo máximo de um (1) eno e desde que o responsável comprovê que não há risco à saúd€

públicâ e Eo meio ambiênle.

Art. 17 - O tratemento, quando Íor o caso, o transporte 6 à disposição final

d€ resíduos de qualquer natureza de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestaçâo

de sêÍvklos, quê não sejam de responsabilidade do MunicÍpio, devêrão sêr Íeitas pela própria

Íonte de poluição e às suas custas.

§ íc - A €xecução, pelo Município, dos serviços mencionedos neste aÍtigo,

não eximem de responsabilidade o responsável p6la fonte d6 poluiçâo, quanto a oventual

transgrossão de dispositivos desta Lei Complomentar.

§ ? - O disposto nestê artigo aplica-so também aos lodos digeridos ou não,

sistemas de tratamento de resÍduos e de outros materiais.

§ 3o - A disposição final dos resÍduos de qual trata este artigo, somênte

poderá ssÍ Íeita em locais aprovados pelo ôrgão municipal competente.

AÍt. í8 - Os resÍduos dê qualquêr natur€za, portadores de patogênicos ou de

alta toxicidade, bem como inllamávêis, âxplosivos, radioativos ê outros assêmelhados, deverão

sofrer, antos dê sua disposiçáo linal no solo, lratamento e/ou acondicionamento adêquados,

estrb€lecidos através de proiêtos espscÍficos, quê atendam aos requisitos de pÍoteçáo à saúd6

pública ê ao meio âmbiente.

ParágreÍo únlco - Os resÍduos provenientes do trâtamênto dê enfêímidades

infeclocontsgiosas, bem como os animais mortos que tenham sido usados para experiências,

d6v€rão sêr coletados ssparadamênte dos dêmais rêsÍduos, submetidos a imedhto lratamento

adoquado e econdickmados em recipientes apropriados atá a sua posterior destinaçâo linal.

AÉ. í5 - Os reslduos d€ produtos quÍmicos e farmacêuticos e dê r€ativos

biológicos deverão recêber tratamento quo eliminem riscos ambientais, antes qu€ lhss sejam

dada à destinagão final.
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suaseçÂo rr

Da Polulção dar Águaa

AÍt. 19 - A classificaçâo das águas interiores situadas no tenitórlo do
municÍpio, para os eÍeitos desto código, será aquela adotada pele conespondente resoluçâo

CONAMA 357 de 17 de março de 2005, ou a quê vier a sucedâ-la, o no que couber, pela

l€gislação êstadual.

Art, 20 - É proibido o lançam€nto, direto ou indireto êm corpos d'águe, dê
qualquer roslduo, sólido, lÍquido ou pastoso em dêsacordo com os parâmetros dêfinidos nos

instrumentos normativos do Conselho Nacional do Meio Ambient€ - CONAMA, e da logislaçáo

estadual aplicável.

An. 21 - Todo e qualquor êstabelecimonto induslrial ou dê preslação dê

seÍviços potencialmentê poluidor dê águas, deverá possuir sist€ma de tratamento de efluont€s

lÍquidos que garenta e qualidade Íinal dos despeios de forma a não provocar danos ao meio

ambi€nte, dêntro dos parâmelros de qualidade d€Íinidos nos instrumêntos normâtivos do

Conselho Nacional do Mêio Ambi€ntê - CONAMÀ e da legislaçáo êstadual.

ParágraÍo únlco - As empÍosas que ulilizam dirotamente recurso6 hÍdricos,

ficam obrigadas a rêstraurarem o a mantêrem os ecossistemas naturais, confoíme as condiçõês

exigÍvois para o local.

Aúl. 2:l - AB constÍuçõ€s de unidades industrieis, de estruturas ou de

depósitos de armazonagem de substâncias capazes de causar riscús aos rocursos hldricos,

deverâo localizar-se a uma distância mÍnima de 200 (duzentos) metros dos corpos dãgua no

perÍmetro urbano e dê 300 (tr€zentos) metÍos €m zona rural, e devem ser dolados de

dispositivos de sogurança e pravençáo d€ eidentes.

AÍt. 23 - Toda êmprêsa ou instituição, rêsponsávBl por fonte dê poluição das

águas dêverá tratâr adequadamênle sêu esgoto sanitário, sempre que não êxistir sistema

públk» dê coleta, transporte, tratamento e disposigâo Íinal dê êsgotos.

Plrágrefo únlco - É vedada a implantação de sistema de coleta de águas

pluviais êm rêdês coniuntas com esgotos doméslicos ou industriais.

AÍ1. 21 - Os padrÕes de qualidade das águas e as concêntrações dê

poluontês ficam rêstritos, até postêrior rêgulamêntação municipal, aos termos e parâmêtros

O

estabelecidos pelo CONAMA e pele legislação estadual
4
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AÍt. 25 - Fica coníerido eo MunicÍpio o gerênciamento qualitativo ê

quantitativo dos recursos hldricos munlcipais, r€spoiladas as compelências estaduals ê

federais.

Art. 26 - É proibido desvhr o lêito das águas conentes, bem como obsúuiÍ,

dê qualquor foímâ, o sou cuÍso, salvo medianto licênça êxpedida pêlo órgão amblental

coínpêtonto.

Plrágrrfo Únlco - As águas conentes, nascidas no limite de um tonêno e
que tâm c'urso por ele, poderão ser reguladas, dentro dos limites do mosmoi mas nunca

desviadas de seu escoamento nâturel ou rêpÍosadas, em prejuÍzo dos vizinhos ou das vias

públbas, obsorvados o que Bstabolece e rêsolução CONAMA 36912006 de 28 de março de

2006, ou a que üer a suc€d&la.

Art. 27 - Todo ê qualquer uso de águas superficiais e de subsolo será objeto

de liconciamonto pêlo órgâo comp€tente que levará em conta a polÍtica de usos múltiplos da

água, rêspeitadas as demais competências.

suBsEçÃo il
Da Polulção do AÍ

Art.28 - É proibide a queima ao ar livre dê resíduos sólidos, lÍquidos ou de

qualquer outro matêrial combustÍvel.

AÊ, 29 - É proibida a instalação e o funcionâmento de incineradores de lixo

residenciais.

Parágreío Únlco - A incineraçâo de resíduos de serviços de saúde, bêín

coÍno de reslduos industriâis ou comerciais, fica condicionada à aprovagão do pro,6to e

r6p€c{ivo Estudo de lmpac{o AÍnbiêntal -ElA" p€lo MunicÍpio e pelos demais óígãos estaduais

o federais competBntês.

Art. 30 - Os padrõ€s dê qualidadê do ar e as concentrações de poluefltes

atrnosfáricos llcâm rostÍitos, até posterior rêgulamenlação municipal, aos termos e parâmetros

estabêlecidos pela l€glsleção fedoral e estadual.

Art. 31 - O armazenâmênto dê material fragmentado ou partlculado, dêwÉ

seÍ Íêito em silos adequadamentB vedados ou em outo sistBma de controlê de poluição do ar

de efrciência iouel ou superior, dê modo a impedir o anaste, pela ação dos vento6' do

resp€ctivo matêrial.
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Art. 32 - As pêssoas fÍsk as ou jurldicas, de direito público ou privedo são

obrigadas a automonitorar suas etividades quanto à €missão de gases, par culas e ruÍdos.

suBsEçÃo v
Da Polulção Rural

AÍt. 33 - Consideram-se dano ambiêntal de natureza rural todos os efêitos

adversos ao meio ambionte deconontês da prática de atividades rurais, teis como:

l- contaminação do solo, das águas, dos produtos agropeqtários, das

pessoas € dos animais, devido ao uso o a manipulação inad6quados de agrotóxicos dou
fertilizantes;

11- disposiçâo dê embalagom de agrotóxicos sobre o solo, deixando de

fszer a enlrega ao sistema dê coleta iunto a CentÍal de Recebimento d6 Embalagens Vazias d€

Agrotóxicos;

lll- lavagêm de recipientês, utensÍlios ê máquinas contaminadas com

agrotóxicos, coÍn a disposiçâo das águas contaminadas em rios, lagos ou sobre o solo em

concentÍa@s íora dos padrões êstabelecidos pêla legislaÉo;

lV- disposição d6 rosÍduos orgânicos dê animais, sobre o solo, exceto

através de técÍicas adequadas aprovadas pêlo MunicÍpio ou demais órgãos coÍnpetonles

Fedêrel ê Estadual obodecando sempÍe as normas pertinentes, precedidas de digestâo e

estabilizâção em instalaçõês apropriadas;

Art. 34 - É vedada sob qualquer hipótêse a disposição de rêsÍduos

oÍgânicos dê animais eÍn aJÍsos d'água, ou nascgntes.

AIt. 35 - Os estábulos, estrebarias, pocilgas, aviários e curÍeis, bem como

êsteÍquoiras e dêpósitos d€ lixo, devêrão ssr localizados a uma distância mínima de 50,00

(cinqoenta) mêtros das habitaçpes.

AÍt. 36 - Competê, também, ao propriêtário rural manter:

l- a arborizagão junto às margens das estradas municipais;

ll- a limpeza da teslada de seu imóvel e das respectivas margêns das

estradas;

lll- as práticas mêcânicas consêNacionlstas, de forme e não corÍlproÍnetêr

o sistaína previamênte implantado.

AÍt. 37 - O Municlpio, articulado com a Secretaria de Estado dê Meio

Ambiente - SEMA € com os demais órgãos estaduais ê fêderais aÍins, desenvolv
a/,
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progÍEmas de êxtensão rural e conscl€ntiza@ osp€cÍlica para o controle dos danos
ambiontais do natureza rural.

AÉ. 38 - Os assentamêntos rurais deverão obêdecer, dentre outas, âs

seguintoa noÍmes:

| - Os pmjelos dê a$€ntamento dêverão s6r dBsenvolvides do ÍoÍÍna a

estâbslecer módulos competÍveis coÍn a capacidade d€ uso do solo, traçados c,e menoira a

minimizar a orosão, protogendo es árêas com limitações natural à exploração agrtcola,

otimizando seu rendimento oconômico, protêg€ndo o meio ambionte, e dô confoÍmidadê com o

zoneamênto estiâdual o suas polÍticas.

suaseçÃo v
Da Polulçâo Sonora

Art. 39 - Considera-se poluição sonora a emissâo de sons, ruÍdos e

vibraçôes em deconência de atividades industriais, comêrciais, de prestação do sêrvkps,

domésüce§, sociais, de bânsito e de obras públicas ou privadas que causem desconÍorto ou

êxcodem os limites êstâbelecidos em Lei Municipal, no intêíesse da saúde, da segurança e do

sossego público.

AÍt. lo - A emissáo de sons. ruldos e vibrações produzidos por veÍculos

aulomotores e os produzidos nos interiores dos embientes d6 trebalho, obedecerão às normas

lêgais fêdereis, ostradueis e municipais, conforme a competência prevista em Lei.

suBsEçÃo vr

Do Uso de Agrotóxlco3

Art.,ll - Ê vedada a utilizeção indiscriminada dê agrotóxicos, seus

componêntos e afins dê quelquer êspécie nes lavouras, salvo produtos devldam€nt€

regisfado3 ê autorizados polos óÍgão3 comp€tentes.

§ lc - A comercialização de subsülncias agrotóxicas, seus coínponofltes 6

afim Íar-se'á medianto receiluário agronômico.

§ ? - Ê prolbida e aplicação ou pulverização do agrotóxicos, seu3

componentes e afins:

l. em toda a zone urbana do MunicÍpio;

ll- om todes es prop.iBdades localizâdas na zona rural, limÍfofes ao

pêrÍmêfo das zonas urbanas e êm uma faixa não inferior a 100m (c€m mêtÍos) de distância €m
(AÀ,r

6 ?

tomo deste perlmêtro;

a
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lll- êm ársa situada a uma distÉlncia mÍnima de íOOm (cêm metros)

adiacent€ aos mananciais hídricos.

§ 3c - Nas áreas de quê bata o inciso I ê ll do parágrafo ântêrio,r será
permitk e a aplicação d6 egrotóxicos e biocidas nas lavouras de Íorma conbolada, sob
ori€ntaÉo de tócnico devidamênte habilitâdo êm conselho de classe, com a emissão da
respective AÍrotaçáo de R€sponsabilidade Técnlcs - ART, dêsde qu6:

l- sêJa mantide uma disülncia mÍnima de segurança estabelecida por

ess6 proÍissional, nunca inferior a í00 (c€m) metros dos imôveis uóanos residênciais;

ll- em área rural seja mantida uma disEncia mínima de íOO (cem) mefos
d€ imóvel rural com uso rosidencial (AGRO-VILAS / D|STRITO)i

lll- em área rural, a aplicaçào seia êfetuada por aparelhos costais ou
tratorizados de bane;

lV- em área urbana somente será permitido aplicação com uso de

aparelhos costais ou tratorizados sem uso dê bana, com jato manual;

V- sejam utilizadG preÍerencialmento agrotóxicos de baixa toxicidade.

§ 40 - Em todos os casos, as aplicações somente poderão ser feitras dê

acoído @ín orientações técnicas.

§ 5c - Considêrar-se{ perÍm€tro urbano, além das últimas ruas qu6

circundam a cidadg, as zonas rurais onde êxislem êscolas, devendo ser respeitadas as

distâncias constiantes nos parágrafos e incisos antêriorês.

Art. 12 - A aviâção agrÍcola, com fins de controle Íitossanitárlo, será

permitida mêdiante a observação dos sêguintes parâmotros e requisitos:

I - a epliceção de qualqu€r substância atóxice será permitida, d€vendo,

porém oconer sob orientação dê proÍissional devidamentê hebilitado, com respectiva AnoteÉo
dB Responsabilidade Técnlca - ART, registrada ,unto ao Cons€lho de Classe, com respectivo

Íecoifuário egronômico, respondendo solidariamente por eventueis danos causados o

profissional r€sponsável pela referida ART, a empresa d€ aplicaçáo, o contratanto do serviço e

o proprietário da aeronavo uülizada para tal fim;

ll - a não aplicaçáo por aviação, de agrotóxicos de clãssiÍicação toxicológica I,

que á terminantemênte proibida;

lll - os agrotóxlcos d€ classificação toxicológica ll, lll e lV poderão s€r

aplicados, mediante orienteção d€ profissional devidamente habilitado, com rospêctiva

Anotação da Responsabilidade Técnica - ART, rêgistrede junto ao Consolho de Classe, com

respêctivo rgcêituário agmnômbo e desde que sejam suparvisionados por técnico responsável,

devondo ainda observar disposto na alínea "d deste artigo;

lV - a aplicação dê agrotóxicos dê qualquer classiÍicação só poderá s€Í feita

na ausência de ventos e desdB quo a tempêratura se.ja inferior a 30o C; e

.,
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AÍt. 4a - Ê proibida I reutilizaÉo d6 qualquor tipo dê vasilhame dê

agrotóxico, s€us componenl€s e afins, essim @mo sua disposição Íinel junto aos Íêcunrrs

hÍdricos.

suaseçÃo vrr

Do3 Rô3Íduos Porlgosos

AÉ. tt6 - Todo aquole que determinar o uso ou utilizar substâncias, prcdutos,

objetos ou resÍduos pêrigosos, dêvêrá tomar precâuçõ€s para qu6 não aprosentêm perígo o

risco à saúd6 pública o não eÍâtêm o m€io ambiente, obsêívadas as instruções técnicas

seçÃo u

Do Uso do Solo M lJ,

7

V - a responsabilidede rêsidual por quaisquer malêÍIcios oriundos da

eplicaçáo dê produtos por aviação, será de €mprêsa aplicadora, não exclulndo a

Ísspoflsabilidade solk árie do ciontratanto, do proÍissional rêsponsável pêla ART, e do

proprietário da aeronave úilizada.

Parágraío Únlco - Para fins de classiÍicaçâo loxicológicá a qus s€ rofore

estê artigo, sorão considerados os perâmêtÍG êstabêlecidos no Decr€to 98.816 d6 íí de

ienâiro de í990, que regulamenta a Lei 7.802 de í989.

AÍt. rlit - é vodado. sob qualquer hipótese, o sobrevôo dê aoronaves de

evlação agrÍcola dellmitado por uma distância não inferior a 1.000 (mil) mefos do perímetro

urbano da cidade de Jeciara, do Distrito d6 Cêlma, da Escola AgrÍcola da Jaciara - Buriü

(Associação Rural Centinho do Agape) e demals Agrovilas que venham a êxistir no MunicÍpio.

§ 1o - Qualquer pessoâ fÍsica oujurÍdica responsável p€la €x6cuçâo dê

sorvigos de pulverização agrÍcole, corn o uso d€ aeronave, fica obrigada, além d6 sujêlte as

penalidades previstas nesta Lei, a rêssarcir todos os pr6julzos causados a terceiros, no caso

de pulverizar, por acidônt6 ou intencionalmento, qualquer propriêdade alheia ou área de

prêseNaÉo.

§ ? - O pagamênto das indenizaçÕss e multas previstas no paÉgrafo

anterkx nào eximê o inÍrator de eventuais responsabilidadBs civis e crimineis.

AÉ. a5 A limpeza dos equipamentos de aplicação do agrotóxlcos, s€ug

coínponentos e afins deveÉ sor feita em local apropriado, que deveÉ possuir sistema d€

lratamento do águas residuais.

pertinentes.
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fut. .17 - Na anállso dê proletos dê oc1lpaçáo, uso e percelamento do solo, o

MunicÍpio, em consonância com o3 órgãos êstaduais e fedorais pertinentes, menifestjaÍ-se-á de

ÍoÍma orientretiva em rolaçâo aos asp€ctG d€ protêção do solo, da fauna, da cobertura vêgêtâl

o das águas sup€rÍiciais, subteÍrâneas, f,u€ntes, emergontes ê reservadas, sempre qu6 og

projetos:

l. exliam práticas conservacionistâs de control€ de 6rosâo, do

redrperaçáo ou manutenÉo das condkpos fÍslcás, quÍmicas ê biológicas do solo o do

edequação da operacionalização da propriedede rural, com base em conhecimentos tácnlco-

cientÍfi cos disponíveis;

ll. necessitem da construção ou manutenção de ostradas e canesdores,

dêvêndo sêr precêdidos de estudG prévios pdos quais sêrão deÍinidos os cuidados o os

tratementos @ns€rvacionisl,as adequados a fim de evitar a erosão ou eliminá-la, quando jâ

êxistêntê;

lll- tenham interÍerência sóÍe reservas de áreas verdes e sobre a
proteçáo de interesses arquitetônlcos, urbanÍsticos, paisagÍsticos, históricos, arqueológicos,

culturais, êsp€lêológicos e ecológkrcs.

§'lo4onsideram-se tsatamentos consêÍvacionistas as medides e

procêdimentos adêquados que evitem ou solucionem problemas de erosão, nos l€itos das

sstÍadas, teludes 6 falxas dê domÍnlo, bêm como seus sfeitos nas propriedades adjacontos.

§29-As propriededos adjacentês não podêrão utilizar-se do leito das

esFadâs para canalizar as águas das cfiuvas oriundas da própria propriedade.

§ 3P - Os pÍopriêtários rurais dêverão, a qualquer época, permitir o

dosbaÍrancamenlo para üabilizar a correçâo e contênção das águas pluviais do l€ito da3

esbadas 6 pãra a constÍução de passadores, na disülncia equivalonte a atá três vezes e

largure das estadas, om cada maÍgem.

AÍt. ,18 - Os projotos de controle de êrosão, rêalizados pelos órgáos

municipeis competentes nas ároas urbana e rural, deveráo ser compatibilizados às áreas

limÍtroÍes do perÍmetro urbano, considerando a existência de pontos comuns de superposiçâo

de espaços.

AÍt. 49 - A conservação do solo e dos r€cursos naturais deverá ÍazoÍ parto

obrigatória do cunÍculo básico de ênsino das redes pública e privada, integrandlos nos têrmos

transversais desênvolvidos através de pro.ietos interdisciplinares.

suBsEçÃo I

Das Condlçõe. Amblentalt dãr Ediflcações
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AÉ. í) - O MunicÍpio exiglÉ adequação às normas municipais, êstadusb ou

Íêdêrâis relacionadas à construçáo civil, para aprovação dê projetos de edificaçõos públlcas e
privadas, oblêlivando oconomia de ênêrgia elétÍica desünada à climatização, à iluminaçáo e

aquecimênto da água.

Art. 51 - S€m proJulzo de oufas lic€nças êxigidas em loi, estão suj€ltos à

aprovação do MunicÍpio os proietos de construÉo, reconstruçâo, reforma e ampliaÉo dê

êdificaçpês desünadas a:

l- manipulaçáo, industrializaçáo, armazenagem 6 comercialização d€
produtos quÍmicos e farmacêuticos;

ll- etividadês quê produzam elem€ntos poluêntes que possam contamlnar

p€ssoas ou degradar o mêio âmbiênle;

lll- lndústrias de qualquer naturêza;

Art.52 - Os proprietários ey'ou usuários de ediÍiceçÕes Íicam obrigados a
qJmprir as normas dêterminadas pelas autoridades Embientâis ê sanilárias.

ParágreÍo únlco - Os andaimes e tapumes das construções ou rêformas

não poderão danificer es árvores e doverâo sor r€tirados até no máximo em 30 (trinta) dias da

conclusão da obre.

Art, 53 - Os cêmitérios e crematórios obedecerão às normas ambientais e

sanitárias aprovadas pelo municÍpio ê pela Secretaria de Saúde do Governo do Estado, no que

se reÍere à localizaçáo, construçáo, instelação e funcionamento.

sEçÂo ilr

Do Saneamento Báslco

AÍt. 54 - A promoçáo dê mêdidas de saneamênto básico, r€sidencial,

comercial ô industrial, essênciais à prot€çâo do meio ambientê, constitui obrigação do poder

público, de coletividade € dos dêtentorês dos meios de produção, cabendo-lhes, no exsrcÍcio

das suas atividades, cumprir detêrmina@s legais rêgulamêntrares, bem como atendBr às

recomendaçôes, vêdaçõ$ € interdiçÕas ditadas pelas autoridades ambientais 6 sanitárias

coÍÍrp€têntos.

AÉ. 55 - Os sêrviços d€ ssneamento básico, tais como os de abastecimento

dê águe, coleta, tratrBmento 6 disposiÉo final d6 esgotos € d6 lixo, operados por órgão3 e

entidades de qualquer nalureza, estão sujeitos ao controle do órgão municipal comp6tente,
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sêm projulzo daquêle exêrcido por outÍos órgâo3 nas êsforas estadual e Íederal, observado o

disposto n€stê código, no seu rogulamento e nas dêmels normas técnicas conelatas.

P.ágrrfo únlco - A construção, reconstrução, reforma, amplieÉo e

opêraçâo dê sistemas de saneamento básico, bem coÍno a perfuração e a operaÉo dô poços

tubulares profundos €y'ou arlêsianos, deveÉ têr sous respectivos projêtos aprovado§

prêvlamente pelos ôrgãos amblêntais cornpêtontes, obsêrvados o disposlo pela l€gislqão

Fedêral, Estadual e Munlclpal.

AÍt. 56 - Os órgãos e entidados responsáveis pela opeÍação do sistema d6

abastocimonto público de água deverão adotar as normas e o padrão de potabilidad€ do

produto, estabelecidos pelo Ministário da Saúde, pelas SecÍetarias Estadual e Municipal da

Saúde.

AÍt. 57 - Os órgãos e entidades e que se rêferê o artigo antêÍioÍ estão

obrigados a adotar as mêdidas técnices conêtivas dêstinadas a senar, de imediato, as falhas

que implquem inobseÍvância das normas e do padrão de potabilidade da água.

AÍt, 58 - É obrigação do proprietário ou do usuário do imóvel a constÍuÉo dê

edequedss instalações domiciliares d6 abastocimento, armazenamento, distÍibuição e

êsgotemento de água, cabendo.lhes a necessária conservação, sendo que, todo proieto ds

sistema d6 tratamênto o destinagão final de efluentos deverá ser aprovado p€lo ôígáo

municipal compêtente, sem pÍejuÍzo das competências de outros órgãos das esferas estadual e

f€doral.

AÍt. 59 - Os êsgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber

destinaçáo ãdêquade, de forma a evitar contaminsções de qualquer natureza.

AÉ.60 - No municÍpio serão instraladas pelo poder público, diretamente ou

êm rêgim6 de coocossão, êstações de tratamento, elêvatórias, redê coletora e emissáabs d€

êsgotG sanitários.

Alí

ví

águas pluviais.

J

AÍt. 6í - Ê obrigatória a oxistência d€ instalações sanitárias adequadas nas

edificeçõês € a sua ligação à r6de pública colêtore.

Plrágr!ío únlco - Quando não existir rede coletora de esgoto, as modideg

adêquadas ficam sujeitas à aprovaçÊo do órgâo municipal @mpetente, sem pr3juÍzo das

competências de oufos órgãos, Íêderais ou estaduais, que Íiscalizará a sua êxecuçâo 6

manutenÉo, sendo vedado o langsmento do êsgotos 'in natura' a céu aberto ou na rede de
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AÍt 02 - Ficam exprêssamento proibidos:

l. a d€posição lndiscriminada de lixo êm locais inapropriados, lanto €m

áreas uôanas como rurais;

ll- e inclnêração € a dlsposiÇÉo Ílnal dê lixo a céu aberto;

lll- o lançEmento de lixo om água de supêrfÍcie, sistemas dê dronagem de
águas pluvlel8, poços, caclmbas e ár6es erodidâs.

Parágrafo únlco - É obrigatória a desinfêcção do lixo dos sêrviços de saúd€,

bêm @íÍro adêquâdamêntô sua colêta, transportê e disposição Íinal, sempre obedeck as às

normâs técnicas p€rtinent*.

sEçÃo M
Oo Zon6amonto Amblêntal

AÍt. 6íl - O zoneamonto ambiêntel consiste na deÍinição de áreas do tenitório

do MunicÍpio, de modo a rêgular atividades e definir açÕes para a proteção e melhoria da

qualk ad€ do meio âmbiênte, consid€rando as caracterÍsticás ou atributos das áreas.

Art. 64 - O Zonoamento Aínbieotal será deÍlnido em Lei Especlfica, a partir

das inÍormações lêvantradas pelo Zonêamento Ecológico Econômico do Govemo do Estado,

devendo ser detalhado do foÍme pârticipativa com a comunidade.

suBsEçÃo r

Á,rear de Uro Regutamontldo e Unldader de Concervação

Art, 65 - Na regulamêntiação d€sta Lei sêrão observadas, além das norma
estabelecllas na legblaçâo conêlatra ao Plano Diretor 6 dêmais disposições estabel€cidas êm

logislaçáo fed6ral, estadual 6 municipal, o disposto nêste seção, a Íim de assêguÍer o

atendimento às peculiaridedes locâis.

Art. 66 - S€rão objoto de regulamentação pare deÍinição de sítários

6p6cífrcos, visando à sua prôpÍia proteçáo ou a do patÍimônio ambiental municipal, os

seguint6s roqJrsos ê aüvidade3:

l- os riosi

ll. os cónegos e lagos nalurais;

lll- os €cossistomas no meio rural;

lV- as áreas \r6rdos, públicas ou privadas, os parques, as preças já

existentos o es criades pelo Poder Público e por proietos dê loteamento;

V. a utilizaçáo do solo rural o urbano;

Vl- as áreas de declivê e as com afloramento de rocha: /-
/:'

fi-4L"L\944c-i\ry/
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AÍt. 67 - São Consideradas Árreas de Preservação Permanente (App):

| - Mata ciliar 6 cebeceira do Cónego Cachoeirinhe;

ll - Mata ciliar do Cóírego Seh Branca;

lll - Mata ciliar o cabeceira do Cônego Fortalêza:

lV - Mate ciliar do Cónego Piraputanga (Distrito de Cêlma):

V - Mata ciliar ê cabeceira do Córrego do Engano;

Vl - Mata ciliar e cabeceira do Rio Brilhantê;

Vll - Mata ciliar e câbecBira do Rio Tênente Amaral;

Vlll - Mata ciliar e cabeceira do Cónego das Mulatas;

lX - Mata ciliar do Rio São Lourençoi

X - Matá ciliar do Rio Prata, lado esquordo;

Xl - Matâ cilier, cabeceira o cacho€ira do Cónego Olho D'agua (fundos da

chácara do Sr. Paulo da Costa Ferreira, divise com a Fazenda Vale

Foímoso;

Xll - Mete clliar ê cabecelra do CóÍrego Água Grande;

Xlll - Sitio AÍqueológico Vale das Pêrdidas

Art. 69 - A área de protêção amblêntal denominada "Cachoeira da Fumaçê',

terá sua regulamentação om lei ordináÍia êsp€cÍfica.

AÍt. 70 - O Poder Público Municipal podêrá criar ou autorizar a criação de

unidades d6 conservação, l,ais como: lvea dô Protêção Ambiental (APA), Parques Municlpais,

Estaçõ€8 Ecológicas e Rsservas Biológicas, com a Íinalidade dê rêsguarder shibutos

êxcepcionals da netureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna ê das belezas

naturaB com a utilizaÉo para objetivos êducacionais, recreativos e cientíÍicos e para turismo

ecológico (eco turismo).

Parágrafo único: O uso e ocupação dos recuÍsos naturais das unidades dê

o
ô(-3

conservaçào serão definidos nos respectivos Planos de Manejo

\Í

t'

Vll. as áÍ€as alagadiçes;

Vlll- a atividade industial;

D(- a atividede agrÍcola;

X- a colola e o destjno final do lixo;

Xl- o osgotamento sanilário e a dronagem.

Art. 68 - No Parquo Municipal locel denominado "Bosque Augusto Ruscfif, ê

vodada toda e qualquer exploração de sêus rêcursos naturais, bem como doação, aliêneção ou

utílizaçâo gratuita por tercoiros, de sua área.

Y
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sEçÃo v
Da Proteção da Flora

AÍt. 7í - As florostrÊs o as demals Íormas de vegetsção existenle no t€rÍltódo

municipal, reconhecldas de utilk ads pare as têrras quê r€vestem, são bens de interesso

comum a todos o3 habitentes, exorcêndo-se o3 direitos do propriedade com as limitaçOo§ qus

e lêgislação om g6ral ê especialmento êsta Lei ostabelecem.

Parágrrfo únlco - As eçõês que contrariom o disposto nêsta L6i

rolativamente à utilizeçâo e exploração das f,orestas ê demais formas dê vêgêtação, sâo

consk eradas uso nocivo da propriedade.

Anl, 72 - Consk êram-ss de proseÍvação pêrmenente, as florestas 6 demai§

íoímas de vegetraÉo natural situadas:

I - ao longo d6 qualquêí curso d'água, calculados do seu ntvel mais alto, 6m

Íaixa marginal, cuja largure mÍnima s€É:

e) de 5Om (cinqüentra metros), para os cursos dãgua de até Som

(cinq0ênta m6fos) de lergure;

b) de 10Om (cêÍn metros), para os cuÍsos d'água que tênham de Eom

(cinqOenta metros) a 200m (duzontos metros) de largura;

ll . ao rôdor das lagoas ou lagos ê reservatórios d'água natureis ou artiffciais,

rêpresas hidrelétricâs ou d6 uso múltiplo, em faixa marginal, cuja largura mínima será de 100ín

(cern metros);

lll - nas nascentes, ainda que intermitentes, nos chamados'olhos d.áoua.,

qualquer quê seja sua situação topográfica, nas veredas, 6 nas cachoeiras ou quêdas d.água,

num raio mlnlmo de í00m (cem metros);

lV - no topo dos morÍos, montos e sêrres;

V - nas encostas ou psrtB destes, com doclividade superior a 45 (quarontre B

cinco) graus;

Vl - nas boÍdas do3 tabuleiros e chepâdas, a partiÍ da linha de ruptura do rslêvo,

em Íaixa nunca inÍerior a í00m (c€ín motros) om proleçáo horizonlal.

Vll - êm âr6as alagávêis e encharcadas que margeiam os rios do municlpio.

Vlll - em formaçÕes vegêtais e pedológicas associadas aos sÍlios argueológicos,

oJio manoio devo obedecer e critáÍios técnicos, visando à conseNação de tal patrimônio.

§ í' - O aoêsso a corpos d'água protegidos por este artigo ê sou uso

ewntual ê ospêcÍfico sêrão autorizados modiante a apresentaçáo de projêto dêtalhado €y'ou

Irt

\
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estudos d€ impacto ambiental a cÍitéÍio do MunicÍpio, ê êm obediência a legislação Foderal e

Estadual p€rtin€ntes.

§ 29 - Para a deÍiniçáo das demais árêes dê prêservação pêrmanente, sêrão

adotados os concoitos estabelecidos pela corÍêspondBnte Rasoluçáo do CONAMA.

Aí. 73 - Fica proibido a coníecçáo, comercialização, transportê e a pÉtica

de soltiar belôês com tochâs dê fogo, capazes de provocar incêndios em propriedades uÍbanas

e árêes llorestais.

Art. 74 - As êmprosas sidêrúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão

vegêtel, lênhe ou outra matéria-prima vôgetral, sâo obrigadas a manter florestas próprias para

explorâção recional ou a foÍmâr, diretiamente ou por intermédio de empreendimentos dos quais

perticipêm, florêstes deslinades ao seu suprimênlo.

AÍt. 70 - Nas áreas urbanas do MunicÍpio, é proibido atear fogo às palhedas

ou matoa, mesmo 6m t€nenos baldios.

Àrt. fl - A exploração d6 lloÍestas e de íormaçoes suoessoÍas, tanto d6

domÍnio público como de domÍnio privado, dêpenderá de aprovaçáo do MunicÍpio ou dg óÍgão

integrent€ do SISNAMA conveniado com a Socretaria Municipal Adjunte dê Meio AÍnbiento,

bem como da adoção do técnicas de condução, exploração, rêposição florestal ê maneio

compatlveis com os variados ecossistemas quê a cobertura arbórea forma.

§ íc - No caso de reposhão f,orestal, deveÉo ser priorizados projetos quo

contemplem a utilização de espécies nativas.

§ 2: - É proibido impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas €

dêmais Íormas d€ vegetação de interesse local.

AÉ. 78 - O comércio d6 plantas vivas, nativas das florêstas naturais,

dêpendorá dê licença especÍficã, êxpêdk a pelo Municipio.

AÍt. 75 - É proibida a prática de queimadas nas florestas ê demais foÍmas de

vegetaçáo, €xcoto 6m condições espociais, tecnicamênte recomendadas, apôs dêfêrimênto do

órgão comp€tBnto da Preíeitura.

&t. 79 - As empresas de beneficiamento do madeiras deverão aprêsentrar o

registro do sêu cadasfamento no lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recrrsos

Naturais Renováveis - IBAÍvlA, lunto a SêcrBtaria dê Estado do Meio Ambiente - SEMA, bern _

como os seus Íospoclivos projetos. I -., 
'

ftY* -tas?\l/ <I*as.'I """-"
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Art. 80 - Ficam obrigados a apresentar o comprovante de registÍo no IBAMA
ou na SEMA"/MT, no ato de obtenção do arvará de funcionamento, os estaberecimentos
responsáveis pela comercialização de moto serras, bem como os adquirentes desses
equipamentos.

Art. 81 - O MunicÍpio promoverá, direta ou indiretamente, o reflorestamento
ecológico em áreas degradadas, objetivando especialmente a proteção de encostas e dos
recursos hÍdricos, bem como a consecução de Índices razoáveis de cobertura vegetal, de
acordo com a legislação vigente.

Art.82 - O Poder público incentivará tecnicamente reflorestamentos e
elaboração de inventários de espécies nativas nas suas propriedades, podendo manter para tal
objetivo viveiros de mudas, que suprirão, também, dentro de suas possibilidades, as demandas

da populaÉo interessada.

sueseçÃo I

Da AÍborização Urbana

Art. 83 - Por arborização urbana, entende-se qualquer tipo de árvorê, de
porte adulto ou em formação, existentes em logradouros públicos ou em propriedades

privadas.

Art. 8tí - A fiscalização da arborização urbana será exercida por fiscal do
Município, respeitada a competência dos órgãos estaduais e federais, com os quais poderá

firmar convênios para atendimento dessa finalidade.

Art. 85 - A vistoria para autorização do corte de árvores será feita por fiscal

do quadro de servidores do MunicÍpio, devendo este ser capacilado para tal função.

AÉ. 86 - A autorizaÉo para corte de árvores, deverá ser feita mediante o
proenchimento de um requerimento modelo, a sêr fornecido pelo órgão municipal competente,

onde deverá conter no mínimo as seguintes informações:

a) nome, endereço e número de documenlo de identidade do proprietário

do imóvel;

b) nome, endereço e número do documento de.identidade do solicitante;

c)

d)

ê)

rl

endereço completo do imóvel;

"croqui" de localização;

número de árvores ou área a serem derrubadas;

motivo da deÍrubada;
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g) assinature do proprietário do imóvêl o do solicitanle.

Art. 87 - A solicitrção de cortê dê árvore, sem preiuízo do disposto no artigo

anteríor, deverá ser acompanhada do respectivo tÍtulo de domÍnio imobiliário do proprietário

interessado na derrubade.

AÍt, 88 - A autorização de corte, expedida pelo órgão municipal compêtsnto,

dêveÉ conter os seguintes olomentos:

l- nomê do propri€tário;

11- endereço do imóv€l;

lll- número de matrlc1llâ do imóvel, no Carlório de Registro de lmóvêis;

M. espêcificaçFos das árvores cujo abat€ é autorizado;

V- número ê êspécie de árvores para a correspondente reposição.

AÍt. 90 - É expressamente proibido prender animais nos tÍonce da

arborização urbana e logar água servida ou água de lavagem de substâncias nocivas, em

locáis @m áí\rores € plantas, b6m como matar, lesar, maltratar por qualquer modo ou mêio,

plantas de omamentação de logradouros públicos e dê propriedad6 privada alhêia.

Arf. 91 - É expressamenta proibido podar, cortar, derrubar, remover ou

sacriÍicar as árvores da aóorização públice, sendo estes serviços de atribuição especÍfica da

Pref€itura Municipal.

§ 1o - A proibição contida neste artigo é extensiva às concessionárias do

sorviços públicos, ou de uülidadê públice, ressalvados os casos de autorizações especíÍicas da

PrefêifuÍâ.

§ 2c - Qualquer árvore ou planta poderá sor considerada imune de cort€ por

molivo de oÍiginalidade, idade, locelizaÉo, beleza, interesse histórico ou condição de po.ta-

semontes, mosmo estando em tenêno particular, observadas as disposiçÕes do Código

Florêstal Brasileiro.

Art. 92 - Não será permitida e utilização de árvores da arborização pública

para colocar cartazes ou anúncios, fixar cabos e fios, nem para suporte ou apoio para

a\o

instalaçÕss d6 qualquer nalureza ou Íinêlidade.

AÍt. 89 - É expressamente proibkío pintar, caiar, e pichar as árvoíês da

erborizaÉo pública ê as pertêncontes à Zona dê lueas Verdes, com intuito dê promoção,

diwlgeção, e propaganda.
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§ íc - A proibição contlde nêstê eítigo não se aplica nos casos de inst8leç&

d€ iluminação dêcorativa, promovida pela PrBf€itura Municipal ou por €la autorizada.

§ ? - A instalação prevista no parágraÍo anterior poderá sêr efetuada desdo

que não câuse qualquer tipo de dano na aôorização, tais como perfuraçÕes, cortes,

€slrangulamentos e outros.

§ 3c - Após a retirada de ilumineção dêcorativa deverão sor rêtiradG todoi

os dispositivos de Íixaçâo ostranhos às árvores, teis como arames e outros.

AÍt. 9$,As árvores mortas existentes nas vias públicas serão subsütuÍdas

pelo Ôrgão Executivo Municipal, sem prejuÍzos aos muros, cercas e passeios, da mesma forma

que a retirada de galhos sêcos e doentes.

Art, 9{ - Compête ao proprietário do lerreno zelar pela arborizeção o

aiardlnamento existontes na vla pública em toda a extensâo da testada de seu imóvel.

AÉ. 95 - Compete ao agente verificar a reconstrução de muros, ceÍcas e
passeios aÍetados pêla arborizagáo das vias públices.

sEçÃo vr

Da Protoção da Fauna

Art. 96 - Acham-se sob proteÉo do Poder Público os animais de quelquer

espóci€, em qualquer fas€ d6 sêu dêsenvolvimento, que vivam fora do cativeiro, constituindo a

Íauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, sendo proibida e sua

utilização, destruição, perseguiÉo, caçâ, apanha ou aprisionamento, salvo nas condiçõês

autorizadas pela L€i.

animais silvestres

AÍt. 97 - É proibida a pÉtica de maus tratos êm animais, @nsiderandGsê

coíno tial:

l. praticâr ato de abuso ou cruêldade em qualqueÍ animal;

ll- uüllzar animais domésticos para alimentação de oufos êrr
eslabelecimentos circênso, zoológk o3 ê affns;

llh manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a

respkação, o mo/lmonto ou dêscanso, ou og priv€m do ar ou luz;

lV- adêsúar animais coín maus lratos fÍsicos;

V- transportar, nêgociar ou caçar, êm qualquer época do ano, ev6g ê
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AÍt. 98. O Podêr Público Municipal procederá a captura e o resguardo dos
animais dê forma condigna e adequada.

PerágraÍo únlco - A mortê do animal só será necessária poÍ molivo de

contaminação ou em fesê teÍminal, sendo feita dê forma instantânea, indolor e não deve gerar

angustia no animal.

Art. 99 - As pessoas fÍsicas ou iurÍdicas, quê negociem com animais

sllvesfês e seus produtos, deverão possuir o compêtente registro no IBAMA nos moldes do

Art.í6, da Lei 5.197 de 03 d6 janoiro dê 1967, (Lei do Proteção à Fauna).

suBsEçÃo r

Da Atlvldade Po3quoira

Art. í00 - Para os efeitos deste Lêi define-se por pesca todos os eto§

tendentes a capturar ou extrair elementos animeis ou vegetais que tenham na água sêu normel

ou mais írequentê meio de vlda.

AÍt. í01 - A atividade pesqueka pode eÍetuar-sê:

l. Corn fins cornerciais, quando tem por finalidade realizar atos de

comércio na forma da legislação em vigor;

ll. Com Ílns desportivos ou d€ lazer, quando praticada com caniço, linha

de mâo, aparolhos de mergulho ou com quaisquêr outros permitidos pela autoridade

coínp€tonto e que, em nênhuma hiÉtese, venha a importâr em atividade comercial;

lll- Com lins ciêntÍficos, quando exercida unicamente com vistiEs à

p€squisâ, realiz8da por instituiçõês ou pessoâs devidamente habilitadas para este fim.

Parágraío únlco - Ficâ vedada a p€sca prêdetória em toda a sua íorma,

cabGndo eos infratores as sançõos previstas na lei perlinênte.

AÉ. í02 - São de domÍnio público todos os animais e vegetais quê se

6ncontr6m nas águas dominiais.

Art. 103 - A pêscâ pode sêr exôrcide, obedecidos aos atos emanados do

órgáo competênte da administraçáo públba, êm regime dê Acordo.

§ ít - A relaÉo das êspácies, s€us tamanhos mlnimos e épocas dê proto@

sêrão fixados pêlas eutorldad€s comp€tentes do SISNAMA.

§ ? - A pesca pod6 s€r prolbida transitória ou permanentemênlê, em águes

J3

do domÍnio público ou privado.
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§ 3. - Nas águas d6 domÍnio privado, a pesce rêquer o consentimento

expresso ou tácito dos proprietárlos.

ÂÍt. 105 - Ê proibido pescar

l- nos lugaros o ápocas intorditados pelo órgão competente.

tl- €m loceis ond6 o oxercÍcio da pesca cause embaraço a navegação;

lll- com dinamite e outros oxplosivos comuns ou com substâncias que, em

ccntâb coín a água, possam aglr de foma exploslva;

N- com substâncias tóxicas;

V- a mênoa de 500m (quinhentos mehos) das saÍdas dê esgotG;

M- em águas poluÍd8s;

Vll. em cuÍaos d'água, no6 pêrÍodos em que oconem fenünenos

migratóriGB para rêproduÉo 6 êm água parada, nos períodos do desova, reprodução ou

dofeso.

AÍt. 106 - O proprietárlo ou concessionário de represas em cuísos d'água,

além do ouúas disposiçôês lêgais, é obrigado a tomar medidas de proteção à fauna.

Art. í07 - Serão determinadas medidas de proteção à fauna em queisquêr

obras que importom na alteraçáo do regimê dos cursos d'água, mêsmo quando ordenados polo

Poder Público.

sEçÃour
Dos Fundo3 do Valo ê Falxa de Drênagom

AÍt. í09 - São consideradas faixas de drenagem as faixas de lenenos

coÍnprêendendo os cursos de água, cônegos ou fundos de vale, dimensionados de formâ a

garantiÍ o perfêito êscoamento das águas pluviais das bacias hidrográficas.

i\
a,

Art, lM - É proibida a importaÉo ou exporteção d€ quaisquer €spéciês

aquáticas, em qualquer estágio dê êvoluÉo, b€m como a introdução de espéci€s nativas oil
exóticas nas águas interkxes, sem eutorlzação do órgão competentê.

AÍt. í08 - São considêredos fundos de vale, para os eíeitos desta Lei, as

áreas crlticas nas faixas de prêservaÉo permanente nas nascentes, córregos, rios 6 lagoas,

dê acordo com o que estabêlece o Códioo Florêstal BÍasileiro (Lei Federal n.4.771165).
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Art. í t0 - As faixas d6 drenagem deveÍão apresentar uma largura mÍnima dê
Íorma a acomodaÍ satisfatodemontê um canal aberto cuja seção transversal seja capaz do
êscosr as águas pluviais da bacia hidrográÍica à montante do ponto considerado.

§ í. - Para I detBÍminação da seção de vazào, dev6rá a bacia hidrográfica

sêr inlerpretada como totalmente urbanizada o oqJpada.

§ ? - Os elementos nêc6ssários aos cálculos de dimensionamênto

hk Éulico, coíno intsnsidede de c-tru\ras, cooficlênte do escoamento run-off, tempos do
conc€ntraçáo, coeflclente d€ distribuiçâo das chuvas, tempos de rêcorrência € outroB, sêÉo
deÍinidos por órgão técnico comp€tente, levando 6m consideração as condições mais crÍüces.

AÉ. ííí - As áreas de fundos de vale obedecerão às faixas dê presoNaçâo

permanento e às disposiçõ€s logals.

Árl. 112 - As diretrizes para loteamento de áreas que apresentarem cursos

de água d6 qualquêr port€ ou fundos dê vale observarâo, além dos preceitos contidos na

legisleÉo sobre parcelamonto do solo urbano, o disposto nesta Lei.

Art. lírt - Comp€te ao Conselho Municipal de Defesa e Meio Ambiento:

l- examiner ê dêcidir sobre oulros usos que não estejam enquadrados no

ll- propor normas para regulamentação dos usos adêquados aos Íundos

AÍt. íí3 - No tocante ao uso do solo, os fundos de vale sêrão destinados,

prioÍÍiâriaÍnento:

l- à pÍotsçâo das matrâs naüvas;

ll. à implanta@ de parqu€s linêares perâ a prática de ativldadês

oducativas, rêcroativas e d6 lazoÍ;

lll- à presêrvaçâo de ár€as cíÍticas.

arligo anteíor:

de vale.

Ârt. í15 - Oe imóveis a sêrem loteados e que apresentarem cursos d'água

d€ qualquêr porte ou contiverem áreas êspociais do presêrvação dê fundo de vale, devorão

r€oebêÍ as diroEizes de amJamenlo vinculadas às faixas do proteção d6 quê treta a prcsento

Lei.

§ ío - Dependendo da cat€goria do curso d'água, ou mesmo em fungão da

topogreÍie, o MunicÍplo poderá exigir ateÍÍos, respeitadas sempre as Íaixas mÍnimas d6

drenagem.

,:".1J.Ú\
<Lü\p-/\ry/
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§ ? - A crité o do órgão compêtentê, poderá o proprietário do loteamênto
promover a exêcuçâo das tubulagõês necêssárias à drenagem e aos cursos d'água obedocidos
os pÍoj€tos d€ drenagem do MunicÍpio.

Art. íí6 - As constÍuçõôs existont€s nas áreas especiais de presêrvação d€
fundos d€ vale e que, quanto ao uso ou ocupação de solo, se apresentem em desconformldade
com o disposto nesta Lei, serâo mantidas ênquanto perdurerem os efeitos dos resp€clivos
alvarás.

PaÉgnÍo Únlco - As refoÍmas €y'ou alterações das construções reforirlas
nostê artigo, soínênte serâo aüoÍizadas sê atondidos os dispositivos desta Lei.

clphulo lv
DA ApLtcAçÃo ol potFtce lruNtctpAl DE pRorEçÃo AMBTENTAL

sEçÃo I

Doi lnltrumentos

XIV- a educaçâo ambiêntal:

XV- os incentivos Íinancêiros e Íiscais pertinentes.
t,,l

l3J
g

?

Art. íí 7 \São insfumentos de política municipal de proteção ambiêntel:

l- o Conselho Municipal dê Mêio Ambiente;

!l- o Fundo Municipal do Meio AÍnbiente;

lll- as normas, padrõ€s ê critérios dê qualidade ambiental;

lV- o zoneamonto ambisntâl;

V. o licênciamento, êm @nsonância com os órgãos federais e estâduais,

B e f,scelização dê atividades êÍetivas ou potencialmenle poluidoras;

Vl- os planos de manejo das unidades de conservação;

Vll- a avaliação de impactos ambientais e análises de riscos;

Mll- os incentivos à cÍiação ou à absorção de tecnologias voltades para a

melhoria dâ qualidade ambiental;

lX. a CÍiacéo do ros€rvas e estações ecológicas, áreas de protoçào

ambiefltal 6 de relevante intêrêss€ ecológico, dênfe outras unidades d€ consêrvação;

X. o cadastro tácnico de atividades e o sistema de infoma@s
ambientáis;

Xl. a Íiscelizaçáo ambiental e as ponalidades administrativas;

Xl- a cobrança de taxa de conseÍvação e limpeza pela utilizaçáo dê
parques, praças o outros lo€râdouros públicos;

Xlll- a instltukÉo de relatório de qualidadê ambiental do MunicÍpio;
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s:çÃo rr

Do Llcenclemonto Amblental

responsebilidade assinado pelo titular do empre€ndimento e Anotação de Responsabil

3s Pl

Art. 118 - O MunicÍpio, no êxercÍcio de sua competência, poderá oxpêdir as
ssguintes licenças, d6 ceráter obrigatório, respêltadas as competênchs estadual e Íederal:

l- Licônça Prévia (Lp): será concedida na fase preliminar do
planêjamonto do êmpreendimento ou atividade aprovando sua locâlização e concop@,
atêstando a viabilidade ambiontal, dêvêndo ser observados os planos municipais, estadueis ê
foderais dB uso dog recursos naturais ê êstab€locêndo os rêquisitos básicos ê condicionantes e

sorem atefldidos nas póximas Íases dê sua implementação;

ll- Licênça dê lnstaleçáo (Ll): autorizará a instielação do empreendimento

ou atividade do ecordo com as especificâçõos constantes dos planos, programas ê projelos

aprovados, incluindo as modidas dê conlrole ambi6ntal e demais condicionantes;

lll- Lbençê do Opôração (LO): será concedida depois de cumpridas todas

as exigências feitas por ocasião da expediçâo da Ll, autorizando o inÍcio do empreondimêoto

ou atividad€ licenciada e o funcionamento d€ seus equipamêntos de controle ambiental, de
acordo com o previsto nas Licenças Prévias (LP) € de lnstalaçâo (Ll);

M. Licença de Opêração Provisória (LOp) - será concedida, na forma do
rogulamento, estabêlecêndo as condições de rêâlização ou operação de empreendimBntos,

atividedês, pesquisas e soíviços de carátor temporário ou para êxecução de obras quo não

csracterizem instalâç{res pêrmanentes. Caso o êmpreendimento, atividade, pesquisa, seMço
ou obra dê ceÉteÍ têmporário, passe a conÍigurar situação permanente, será exigido o
licênciamenlo amblental conespondente;

V- Licença Arnbiental Única (LAU): é concedida nos termos do

regulamênto, autorizando s exploraÉo flor6stâ1, desmatamento, atividades agrÍcolas 6
p€qJária;

§ 1n - O MunicÍpio estabeleceÉ os prazos de validade de cada tipo de

licênça ou auloüação ambiêntal, observado o cronograma apresentado pelo empreendodor €

os limites máximos d6 atá:

l- Licença Prâvia:2 (dois) anos;

ll- Licença de lnstâlaÉo: 3 (três) anos:

lll- Lioonça de Operação: 2 (dois) anos;

lV- Liconçe de Operaçpo Provisória: 2 (dois) anos;

V- Licença 166;*Ll Única: 5 (cinco) ou 1O (dez) anos.

§ ? - As atMdades e empr€€ndimentos considerados de pequeno potêncial

poluidor, assim definidos no regulamênto, 6 já em Íuncionamento na data de publicação destia

Lei dê\rerâo roqu€rêr, mêdiante cadastro do êmprêendimento a sêr inslruÍdo com o termo dê.
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propriedade da área licenciada.

Tácíice ou oquivalentê do proÍisslonal responsável, a Licença de Operação (LO), no prazo de

90 (noventra) dles.

§ 3. - Poderá ser concedida a tltulo precário, autorizaÉo pera teste,

previamonto à concessáo das resp€clivas licenças de opêração, mediante o pagamento da

taxa correspondento a 30% (tinta por conto) do valor da Llcença de Opêração (LO) e sam

preJuízo das dernais licenças necessárias ao funcionamento do 6mpreendimento, em ceÉt€r
êxcêpcional 6 devidamBnts fundamentado p€lo óÍgão licenciador, que será estabelecldo e.Ít

raáo de nêcêssidade têmporáda do avalieçâo da eficiência das condiçõ6s, restriçOes o

medklas dê conholo ambi€ntal impostos à atividade ou empreendimenlo, não podêndo, êm

qualquer hlpótêse, a autorizagão excôd€r o prazo de 180 (c6nto ê oitenta) dias.

§ 4. - A reno\.eção da Licençâ de Operação deverá sor requerida com

antecedência mÍnima do 9O (noventa) dias, contados da data de €xpiração de seu prazo de

valk ade, quê ficará âutomaücamente pronogada até manifestação deÍlnitiva do órgão

compotênte pelo Liconciamonto Ambiental.

§ 5o - O MunicÍpio, afavés de seu órgão competente, mediant€ d6cbão

motiveda, poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adêquaçâo,

suspendêr ou cancêlar qualquêr licença expedk,a, quando ocorrer:

l. Vlolaçâo ou inadoquação dB quaisquer condicionantês ou normas

legais;

ll- Onissão ou hlsa descriçâo de informações relevantes quo

subsidiariam a expediçâo da lioença;

tll- Superveniência do gravos riscos ambientais e à saúde.

§ 6p - No Lbenciamento AÍnbiental em áreas de posse será exigkla a

certidâo administaüva Íomecida polo órgão competente ou escritura possessória lavÍ'ada em

cartóÍio reconhecida pelos confinantes, juntamento com a comprovação do pedido d6

regularizaçâo fundiária, junto ao órgâo estadual.

§ 7É. Quando a expedição de Licença de lnstalação envolver a supressão da

coberüJra vegebl e remoção da fauna, a Autorizaçáo de Desmatamento ê do Resgate da Íauna

serão concodidas p€lo órgão responsávol pela expedigão da respectiva licença.

§ 8n - Os responsáveis pelas atividades previstas no caput do artigo antsrior

são obrigadG I implanter slstema d€ tatamonto de efluentes e a promover todas as medldas

necessárias pare prewnir ou coÍÍigir os inconvenientes e danos deconentes da poluição.

§ 9e - A Liconça AÍnbiental Única será concedida com o prazo máximo do 5

(cinco) anos para as atividades de exploração florestal ou desmatamento, 6 dê 10 (dêz) anos

para as atividades agrÍcolas ê pêcuárias, d6sdô que não haja alteração da posse ou
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§ í0 - A oxpedk;áo das licenças previstas nêste subseção deverá atendeÍ a

previsão constrânte no AÍt. í70 da presente lei € do previsto no Dêcreto Estadual no. 7007 de 09

de feveroiÍo de 2006.

§ íí Os pedidos do licenciamento serão objeto de publicação resumida no

Diário OÍlcial do Eslado e na imprensa local ou regional.

seçÃo nr

Da Certldão Negatlve De Dáblto Ambiontal - GNDA

Art í20 - A prova d€ quitaç5o de multas e o cumprimento das medidas

prevontivas, §anoadoras, mitigadoras e compensatórias ê outras obrigações dê natureza

ambiêntal assumidas pêranto o Podêr Público Municipal, será Íeita por Certidão Nêgativa

oxpodida pelo Órgão competente, mediante requerimento do interresado, na forma do

regulamênto.

§ lo - A €xpedição dê Certidão Negativa não impede a cobrança do

débito anterior, posteriormênte apuredo.

§ 2o - O Órgão municipal competente solicitará oÍicialmente aos Órgãos

Estaduais de Melo AÍnbiente, lnformaçõ€s cometidâs pêlo interessado em obter a Cêrtidão

Nogativa, no Intulto de anoxar provas comprobatórias de sua isênção de culpa.

§ 3o - Quando da coínprovação de infração e ou reincidências do que

trata o paÉgraÍo anterior, não s6rá concedida a Certidão Negativa.

§ 40 - A Certidão negativa de Débito Ambiental terá prazo de validade d€

30 (trinta) dias.

sEçÃovr

Da Educeção Amblental

ÂJ/l. '121- Entêndê-sê por Educação Ambiental o pÍocesso que üsa

consciêntizer a população a cêrce das questõ€s inBrent€s ao meio ambienle, criando

condiço€s para a pr€servação, planeiamento e uso racional dos rêcursos naturais,

desenvolvendo uma postura étfu:a € ideológica voltada à vida.

Atl. 122 - A Educação Ambiental prevê atuação em nÍvel escolar (formal) e

não êscolar, (informal) .iunto a toda comunidade, num processo permanente e participativo, de § t

AÍt. íí9 - O Munictpio terá competência para Íiscalizar as âtividadês

indusbiais, co.nerciais, rurais € do prêstação dê serviços, tanto públicas como privadas,

caractêrizadas coílo fonte3 fixas de poluiçáo ambiental.
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êxplicitação d6 velorês, instrução sobre problemas especlÍicos relacionados com o
gerenciamonto do meio ambient€, formação de conceitos e aquisição dê competênclas que

resultem no planejamênto, presêrveçáo, defesa e melhoria do ambiente.

AÍt. 125 - A Educação Ambiental informal será promovida iunto à

coínunidade em geral, etravés de atividades dos órgãos e entidades responsáveis pelo

progÍama no MunicÍpio e em parcêria com Organizações não govemamentais e sem Íins

lucÍativos, sob a coordenação da Secrêtaria Adjunta de Meio Ambiente, juntament€ com a
SECRETARTA DE EDUcAçÃo.

Art. í2& A Educação Amblental precederá as Íases dê criação ô

implantaçáo de Unidad6s dê ConservaÉo em programas direcionados às diferêntes

comunidados a serem envolvidas ê ao corpo funcional destas unidades.

Àrt. 127 - A Educâçáo Ambiêntal Íormal será promovida pele Sêcretaria

Adjunta de Educaçáo do MunicÍpio, do Estado, Ministério da Educação, Diretoria das Escolas

e Universidades, visândo capacitar os corpos docênto e discente das escolas, com apoio dâ

r'!'tl.N u

Secretâria Adjunta de Meio Ambiênt€.

J
u.

Art. í23 - A Educação Amblentál no âmbito oscolar sôrá desenvolvida na

redê d6 ensino de todos os n[v6ls, de Íorma inlerdisciplinar e multidisciplinar, de acordo corn a

filosofia educacionel do PaÍs e em conjunto com as secretrarias de Educação do MunicÍpio, do
Estado, Ministérb da Educação € com as Dlrêtorias das Escolas e Universidades.

An. 121 - A Educaçáo AÍnbiêntal informal atenderá a comunidade fora do
coniano escolar e teÉ câractêÍÍstica popular e institucionalizada fôite através dê:

!- campanhas d6 osclaroclmênto;

tl- palêsbas;

lll- debates:

lV- cursos de capacitação e/ou reciclagemi

V- desênvolvimênto de progremas de preservação ambiental envolvendo

a8sociaçõ€s comunitárie8;

Vl- coÍneínora@ do datas referonciais e outras datas signiÍicativas para o
andamênto do proc€sso educelivo,

Vll - qualquBr outro meio eÍicaz para proporcionar a consciêntizaçáo e

€ducação ambienlal dos elunos.
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Art í28 - A oducação Ambiontal terá como um dos instrumentos de suporto

a pesqulse sóc'1o-ambientral em nÍvel ciêntÍÍico.

Art. í29 - Fica instituÍda a Semana do Melo Ambiênte, que s€É
comemorada nas escolas, estabolecimento3 públicos e por meio dê campanhas junto â

comunidâde, aúavés de programaçôes educativas, na segunda somana do môs doJunho do
cada ano.

sEçÃo v
Do! lncontlvos Flnanceiros e Fiscais

AÍt. 130 - O MunicÍpio de Jaciara, mediante convênio ou consórcio, e desde

quo autorizado pelo Podêr Lêgislativo, poderá repassar ou conceder auxÍlio Íinancoiro a
instituiçôes públicas ou privadas, som fins lucralivos, para execuçâo de serviçps dê relevante

interêsse ambiontal.

Parágreío únlco - Poderá ser instituldo prêmio dê mérito ambiBntal para

incêntivar a pesquisa e apoier oa inventoros e introdutorês de inovações tecnológicás quo

visêm a prot€ger o m6io embiênte, em homenagem àqueles que sê dostacarem em defesa da

ecologia.

&t. í3í - Os propriêtários d€ imóveis quê contenham árvores ou

associaçõ€s vegotais rêlevantes podêrão a tÍtulo de estÍmulo e prêservação, r€ceber beneÍlcio

fisc€|, na forma de lei especÍfica.

Parágrrfo únlco - Pera ter direito ao benefício Íiscal, o proprielário de imóvel

a que se referB o caput dest6 artigo, d€vôrá firmar, perante o ôrgão competente, teÍmo de

compmmisso de preserveção.

sEçÃo vr

Do Fundo Munlclpal do Meio Ambionte

Art. 132 - O Fundo Municipal do Meio Arnbiente - FMMA tem como objetivo

financiar planos, pÍojetos, progremas, pesquisas e atividades que visem o uso racional e

sustentado dos recursos ambientais, bem como prover os recursos necessários ao controle,

fiscalizaçâo, deÍesa € rocuperaçáo do m6io ambiênte e às açÕes de Íortalecimento institucional.

Art. í33 - O FMMA s€rá constituÍdo:

l- por dotação orçamentária do Município;

ll- p€lo produto das multes por infração à legislação ambientali

+/

\!
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AÍt. í34 - CompBt€ ao órgão municipal ambiental, a aplicagão dos r€cuÍsos

prownientos do FMMÀ sem prêiuÍzo das coÍnpêtêncies de outros órgãos.

suBsEçÃo r

Da Flscallzação

Art. Í37 - São atribulçóes dos servidores municipais encanegados da

fiscalização ambiental:

l- realizar levantamontos, vistorias e avaliações;

ll- efetuar mediçõês e coletas de amostras para análises técnicas de

controlo;

lll- proceder a insp6çÕe3 e visitas d€ rotina, bem como pare apuraçáo dê

insgu laÍi{râdos € inÍrações;

lV- v€ÍlflceÍ I obsêrvância das normas e padrõ€s ambientais vigontos;

V- lavÍar notmceção ê auto dê infração.

Perágrrío Únlco - No €xorcÍcio da ação Íiscâlizadora, os técnicos terão a

entrada ftanguoada nas dependências dss fontss poluidoras localizadas ou quê se instalarem

J

J

lll- por êmolumêntos ou oufos valores pecuniários nec€ssários à

aplicação da legislaçáo ambiental;

!V. por rec'trrsos provenientes de part6 de cobrança eÍetuada p€la

utilização eventual ou continuada de unidades de conservação do Estado e do MunicÍpio;

V- por recoitas r€sultanlBs de doaçÕes, legados, contribuiçÕ€s em

dinheiro, valor6s, bons móvêis ê imóveis que venha a receber de pessoas fÍslcas ou lurÍdicas;

Vl- por outres receltras gventuais.

Art. 135 - Os rêcursos mencionados seráo deposltados em conta êspêcÍfica

do FMMA, êm banco escolhido pêlo pod6r Exocuüvo Municipal.

seçÃo vru

Da Fllcallzâçlo, lnfração o Penalidades

AÍt. í36 . Pa'a a realizaçâo das atividades decorrenles do disposto nesta Lei

e em seus rêgulamentos, o órgão municipal de meio ambiente poderá utilizar-se, além dos

recursos técnicos e humanos de que dispõ€, do concurso dê oulros órgãos ou entidades

públicas ou privadas.
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no MunicÍpio, ondê poderão p€rmaneoer pelo tempo que se fizer necêssário e terão llwo

acesso a informações, visitas a pro,lêtos, instalaçÕes, dependências ou produtos sob inspôçáo.

AÍt. í38 - Nos casos de êmbaraço à aÇão fiscalizadora, as autorldedês

policiais d€verão pr$tar auxllio aos egôntes Íiscalizadores para a execuqão da m€dlde

ordenada.

suBsEçÃo il
Da3 lnÍraçõe3 AmblBntais

AIt. í39 - Considere-ss inftação ambiental loda agão ou omissgo que

import€ inoheÍ\rânch dos procêitos dêstâ Lê|, sêus regulamentos, decretos, noÍmas técnicas e

resoluções bêm corno das lêis êstaduais o fêd€rais, resoluções do CONAMA e outros

dispositivos lêgais qua sê dêstinêm à promoção, recuperação, proteção da qualidade e saúdo

ambiênteis.

&t. í.10 - A autoridade embiêntal que tiver ciência ou notÍcia de inftação

ambiental é obrigada a pÍomover e suâ epureçâo imedieta, mediante prooesso administrativo

próprio, sob pena d6 Íosponsabilidad€.

P.rágraÍo Úntco - A autoridade ambiental notificará o Ministério Público,

obrigatoriamentê, sempÍs qus I infrsÉo ÍoÍ classificâda como "gravÍssima'e a seu critório, nos

dêmeis ce3o3.

suBsEçÃo il

I
i^ Àí IJ,

superiores hierárquicos.

Das Penalidades

7

AÍt. í4í - O infrator, pêssoa fÍsica ou jurídica de direito público ou privado, á

responsávol, indêpêndêntêmênto dê culpa, pelo dano que sua atividade causar ao meio

ambi6nt6 o â ouf6m.

§ í'- Considera-se causa a aÉo ou omissâo sem a qual a infração não teria

oconk o.

§ 2! - A infreção á imputável a quem lhe deu causa, a quem paÍa ela

concoÍTeu ou dole s6 bêneÍiciou, inclusivê aos gerentes, administradores, diretores,

promitent$ coÍylpredores ou proprietários, locatários, arrendatários, parceiros, posseiÍos,

dêsde quê praticadas por propostos ou subordinados e no inleresse dos preponentes ou dos
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ÂÍl. 142 - Os infretorês dos dispositivos da presente Lei, dê seus

rogulamentos e do êstabelocldo pelas dêmais normas atinenles à matéria, Íicam sujeitos às

s€guintos p€nalidad€s, que podsrão sor aplicedas cumulativamente, além das demais sançõ€s

cM3 ou ponais, pÍ€vistEs pela lêgBlação federal ou estadual:

l- advertância por escrito, em quê o infrator será notificedo paÍa làzot
cesser a irêgularftrado, sob p€ne dê imposiçáo do oufas sanções previstas nesta L6i;

ll- multa no valor de 50 (cinq0enta) até 85.000 (oitenta e cinco mit)

Unidadês Padrão FEcab do MunicÍpio (UPFM) de Jaciara;

lll- apreensão do produto;

1V- inutilização do produto;

V. susponsão da y6nda do produto;

Vl. susponsão da fabricação do produto;

Vll- embargo de obÍa ou atividade, até a coneção das inegularidades.

salvo os casos rosowados a comp€tência do Estâdo e da Uniâo;

Mll- interdiçáo, parcial an total, de estabelêcimento ou atividades, medianto

lacração de prédioG ou máquinas, ou da melhor forma que for êstebelecida;

X- perda ou rêstÍição do lncentivos ê beneficios Íiscais concêdidos pelo

MunicÍpio.

PerágraÍo únlco - lndopendêntemente das sanções previstas nestê artigo,

os infratoíês $tlarâo obrigados a reparar o dano às suas expensas.

AÍt. í.líl . A pena d6 multe consiste no pagamBnto de importância

egulvalentê a:

l- nas infrações leves, í) atá 500 UPFM;

ll. nas inhações graves,500 ató í0.000 UPFM;

Itl- nas lnftaçÕ€s muito graves, 10.000 até 20.000 UPFM;

lV. nas lnftaçõ€s gravÍssimas, 20.000 atá 85.000 UPFM.

§ í' - Atondido o disposto nost6 artigo, a autoridade lsvará em contâ, na

ÍixaÉo do veloÍ da multâ, a cap*irade econômica do infrator.

§ ? - As penalldades pêcuniárias poderão ser transformedas ou reduzidas,

coníorme critários estabelecidos eín r€gulamento, om obrigação de executar medklas do

int6r6sso para e proteção ambientJÊ|.

Art. Í44 - Para a imposição da pena e da graduação da pena de multâ, a

(Í ?r

autoridadê ambientâl obsêÍvaÉ:

l. o dano causado ao meio ambiente:

ll- as circunstâncias atenuantes e agravantes.
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Art, 145 - Quanto ao dano ambiêntal, as infraçOBs serão classiÍicadEs

lsvandcsê em considoração:

l- a escala B a intensidade do dano;

ll- odanoà saúdê € à sêgurança pública;

lll- sg o dano ó tempoÉrio ou permanente, recuperável ou irÍecupêrável;

lV- o locat da inÍraÉo.

V- as circunstâncias atonuantes e agravantes da infração.

AÍt. Itl6 - São circunsulncias atenuantes:

l- menor grau de @mpÍeensâo e escolaridede do infratoc

ll- anêpondimento eficez do infrator, manifêstado pela espontânea

roparaçâo da agressão ambiêntal causada;

lll- comunicaçeo prévia, p6lo infrator, às auloridadês competêntos, de
pêrigo iminente dê dBgradaçâo ambiêntal:

lV- colaboraçáo com os agentes encanegados da viílilâncie e do controlê

ambiental;

V- ser primário o inftator, e dê natureza leve a falte por ele cometida;

Vl. corÍlunicaçáo da infraçâo acidental pelo próprio infrator.

AÍt í.U - Sâo circ,unstâncias agravantes:

l- sêr o infrator rêincidento ou comeler a infraÉo de forma continuada;

ll. têr o agont€ comotido a lnfÍação para obter vantegem pecuniária;

lll. o infrator coagiÍ outrBm para a execução material da infração;

IV- ter a lnÍraçáo conseq0ênclas danosas à saúde pública;

V- se, t€ndo @nhêcimento dê ato lesivo à saúde pública e ao mdo
ambiento, o infrabr d€ixar dê tomar as providências da sue alçada para evitá-lo;

Vl- ter o inÍrator agido com dolo direto ou eventual;

Vll- não têr o inhetoÍ comunicado a infração ambiental autoÍidado

compotonte;

Vlll- a ocorÉnde dê efêitos sobre a propriedade alheia;

]X- e inhação atingir áíeas sob proteção tegal;

X- o êmprêgo de métodos cruéis no abate ou capture de animais;

Xl. decoÍor a infraçáo dê omissão ou má-fé na operação de sist€mâs de

tratamento d€ emissÕes.

§ lo - A relncldência oconerá quando o infrator comaler nova infração,

pr€vista no mesmo ou noa mêsmos dispositivos da que anteriormentê comêtera.

§ 29 - No caso d€ infração, caraciterizada pela repetição da aÉo ou omlssão

inicialmênte punida, ou da flagrant€ omissão diante de uma notiÍicação da autoridade, r.
.r_

rA ÀíU,
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compêtêntê, a pônalidade dê multa pod6rá ser aplicada d€ forma continuada, poí tantos dies
quantG sejem os da rêsistência do lníator a corÍigi-la.

Âí. 148 - Quanto às circunsülncias etenuantes e agravantes as infraçõe§

classifican+.se em :

l- leves, aquelas em quo o infrator seja beneÍiciado por circunsEncias

at6nuanles;

ll. gÍaves, aguolas êm que Íor vermcada uma circunstânch agravanto;

lll. muito graves, âquêlas 6m que forem verificâdas duas circunstâncias

agravantês;

ÍV. gravíssimas, aquelas em que so,la verificada a existência dB trêB ou

mais clrcunslânclas agravantes ou a reincldência.

AÍt. í49 - São infraçõ€3 ambienteis:

l- constuir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer partê do terÍitóÍio do

municlpio, ostebôlêcimentos, obras, atividades ou serviços submeüdos ao regimê desta Loi,

som lic6nça exigida por Lei ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinenles.

Pona: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art.í42 desta Lei:

ll- praticar atos do comárcio 6 indústria ou serviços, compreendendo

substâncias, produtos € artigos dê inter63se para a saúde ambiental, sem a nêcessária licença

ou autorização dos órgãos compot€ntes ou conlrariando o disposto nesta Lêi e na legislação

ostadual e Íed€ral portlnênte.

Pena: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl, Vlll e lX do art. 142 deste Leii

lll- deixar, equele que tiver o dever legal de fazêlo, de notmcar qualquer

falo rolovante do ponto de vistâ ecológico e ambiental, de acordo com o disposto nesta Lei

Complementrar, no sou rêgulamento € normes técnlcas.

Pena: lncisos I e ll do ert. 142 desta Lei;

lV- deixar, aquels que tivêr o dever legal ou contratual de fazâ-lo, do

cumprir obrigação de interesse ambiental.

Pena: lncisos I e ll do art. 142 desta Lei;

V- opor-se à êxigência de êxames técnicos de laboratórlos, à realização

dô audltorias técnicas ou à exêqrção dêssas açóes pelas autoridades competentes.

Pena: lncisos I e ll do aÍt. 142 desta Lei;

Vl. Uülizar, aplicar, com€rcializar, manipular, ou âÍrnazenar pêsticldas,

raticidas, fungicidas, inseticidas, herbicidas, 6 outros congêneres, pondo em risco a saúde

ambiêntal, indMdual ou coletiva, em viÍtud€ dB uso inadequado ou inobservância das normas

lêgais, regulamentaros ou técnicas aprovadas polos órgãos competentes ou em desacordo

(\
com os recêituários e registros pertinentês.

422,
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Pena: lncisos I, ll, ttt, tV, V, Vl, Vll, V t e lX do art. í42 dosta Lei;

Vll. dêscumprir, as empresas de transporte, seus agenles ô consignatárlos,

comandantes € responsáveis diretos por embarcações, aeronaves, trens, vêlculos tenestros,

nacionaB e eslrangeiros, normes lêgais o regulamentares, medidas, formalidades e oufas
êxigêncie3 ambi€ntais.

Pena: lncisos I, ll, lll, lV, Vll, Vltt ê tX do art. 142 destâ Lêi:

Vlll- entêgaÍ ao @nsumo, d6sviar, alterar ou substituir, total ou

parcialmonte, produto inteÍditedo por aplicação dos dispositivos desta Lei;

Pena: lncisos I, ll, lll, lV, V, Vll, Vtlt e tX do art. 142 desta Lêi;

lX- dar início, dê qualquêr modo, ou efetuar percelamento do solo sem

aprovaçêo dos órgâos competentes ou em dêsacordo com a mesma ou com inobservância das

normas ou dirotrizes pêrtinentes.

Pena: Incisos I, ll, Vll, Vlll ê lX do art. 142 desta Lei;

X- confibuir paÍa que a água ou o ar atinjam nÍvêis ou categorias d6
qualk ado lnferior aos fixados em noÍmas oliciais.

Pena: lncisos I, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art. í42 desta Lêi:

Xl- emiür ou dêspejar efluentês ou residuos sólidos, lÍquidos ou gasosos,

causadores de dogradação ambiêntel, em desacordo com o estabelecido na lêgislação.

Pêna: lncisos I, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art. í42 desta Lei:

Xll- ex€rcer ativklades potencialmente degradadoras do meio ambiênte,

som licênçâ do órgão ambiental compotente ou êm desacordo com a mesma.

Pena: lncisos I, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

Xlll- causar a poluição das águas supêíficiais e do subsolo, particularmentg

os mananciais e as águas dos s€rviçps públicos d€ abastecimento das comunidades.

Pena: lncisos I, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art. í42 desta Lei;

XIV- causar incôÍnodo por ômissões de substâncias odoríferas acima dos

limite3 de percôpção ê além dos limites ds pÍopriedade em que se localiza a fontê emissora.

Pena: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

XV. c.rusir poluição atÍnosférica que provoque a retirada, ainda que

moínentânea dos hebitentês dê zonas urbanas.

Pene: lncisos l, ll, Vll, Vlll o lX do art. í42 desta Lei;

XVI- dosrôsp€iter interdições dê uso, de passagens e oulras restriçóes

êstabêlêcidas administrativamente para a pÍoteção contra a degradação ambiental ou, nesses

casos, impedir ou dlÍicultar a atuação de agentes do Poder Público.

Pena: lncisos I, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

XVll. causar poluição do solo tornando qualquer árêa urbana ou rural

impópria para ocupaçâo ê uso.

P6na: lncisos I, ll, Vll, Vlll ê lX do art. 142 desta Lei;

?
(
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nflll-causar poluiçáo dê qualquer naluÍeza que possa trezer dano à saúde

ou emêaçar o bêm estar do indivíduo ou da col6tividade.

Pona: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl, Vll, Vlll e Lx do art. í42 desta Lei;

XIX. dêsênvolvor atividades ou causar poluição dê qualquer natureza, que

provoque mortendedê dê mamÍfeÍos, av6s, répteis, anfÍbios ou peixes ou a dostruíção de

plantas qJltivadas ou Bilvêsbes.

Pena: lncisos I, ll, lll, lV, V, Vl, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lêi;

)O(. desrespoitar as proibições ou restrições estabêlecidas pelo Poder

Público êm Unldadês de Conservaçâo ou áreas protegidas por esta Lêi Complementar.

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lêi;

nl- obstar ou dificultar a açâo das autoridades ambientais compêt6ntes no

ex€rcÍcio de suas funções.

Pêna: lncisos I, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

nl!- descumprir atos emanados da autoridade ambiental, visando à

aplicação da lêgislação vigênte.

Pene: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

Hll-transgrêdir outas noÍmas, diretrizes, padrões ou parâmetros fêderals,

esladuais ou locals, legais ou rogulamêntarês à proteção da saúde ambiental ou do meio

ambionto.

Pena: lncisos I, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lêi;

UlV. Praticar maus tratos em animais.

Pene: lncisos I, ll, lll e lX do arl. 142 desta Lei;

XXV- Destruir ou causar danos à vegetação arbórea urbana e às de

proservaçáo permanênte, indusive àquelas associadas aos sítios arqueológicos.

Pêna: lncisos I, ll, Vll, Vlll € lX do art. 142 desta Lei;

)q\rl- Emitir sons, ruldos ou vibraçÕes, em desacordo com os limites

estabelecidos n6sta Lei e legislação €stadual ou federal pertinente.

Pena: lncisos I, ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei:

Art 1íl - Os servidoros do órgão ambiental municipal e legalment€

incumbkJos para tal fim, Em a co.np€tência ê o dever dê apurar as infrações ambiêntais

descritas neste Código e aplicar as sançô6s prêvistas.

PerágraÍo Únlco - Qualquer pessoa poderá denunciar a prática de infrações

ambi€ntâis, @êndo fazer a denúncia por êscrito ou de forma oÍal.

Ê

dovondo ser instaurado procedimento administrativo para apuração da infração

AÍt. 151 - Recêbida a denúncia refeÍida no parágrafo único do artigo anterior,

sôrá esta imodiatamente encaminhada ao órgão ou servidor público municipal competênte,
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Art. 152 - Os agsntos devem, no exercÍcio d6 sues funçoês fiscalizadoras,

ao constatarem a ocoÍÍêncla dê infragão ao disposto nesta L6i, lawar os segulntes

instrumentos logals do exerclcio da etlvldade, d€ acordo com a nec€ssidads ostrabêlecida:

l- tormo d6 notiFtcação;

ll. auto do infação;

lll- t6rmo do ombargo e/ou interdição;

lV- termo de apreonsão o notiÍicação.

Art. í53 - As infraç6es à legislação ambiental serão apuradas em

procedimanto administrativo quo podêrá ter inÍcio através de ato administrativo baixado p€lo

Secretário Municipal da Secrôtaria Municipal Adjunta de Meio Ambiento ou por servkJor

co.npotent€, ou aEavés de auto do notificação.

P!Égraío Únlco - O auto de notificação é o ato administretivo êm qus o

seÍvidor constata, no local, a oconência d6 inÍraçáo ambiental, no exercÍcio de inspeção de

rotina, casual ou €xprossamont€ d€lorminada.

doados imediatamente para entidades Íilantrópicas,

§ 2! - O inÍrator sorá nolifEado para ciência da inÍração:

l- pessoalmente;

ll- pelo coneio, com aviso de recebimento;

lll- por êdital, se êsliveÍ em lugar incerto e não sabido;

lv- por outÍos meios edmitidos pela legislação em vigor.

16ç
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AÍt. ísil - O ato administrativo que instaura o procedimento adminislretivo do

apuração das infraç{€s ambiontais ou o auto de notificação devêrá contêr:

l- o rrcme do infratoí e sua qualiÍicâção nos têrmos da lêi;

ll- local, daE e hora da inftaÉo;

lll. doscÍiÉo d8 inftaÉo e menção ao disposto legal ou regulamontjâÍ

transgÍ€dk o;

lV- ciência p€lo aubado, dê quê responderá pelo fato em proce3so

âdminisFativo;

V. assinatura do autuado ou, na ausência ou recusa, de duas

tesleínunhes e do autJente;

Vl- noíne do agent€ fiscal e assinatura;

Vll- no caso d€ aplicação das penalidades de embargo, apreensão 6 dô

suspênsão dB vênda do produto, do auto de notiÍicaÉo deve constar ainda, a natureze,

quantidedo, nome e/ou maÍca, procêd6ncia, local onde o produto ficará depositado € seu Íiel

doposltárlo.

§ 1c - Os produtos por€cfv€is, se próprios para o consumo humano, serão
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§ 3l - Sô o inÍratoÍ Íor notmcedo pessoalmente e sê recusar a exareÍ ciência,

deveÉ êssa circunstância ser mêncionada p6la autoridade que efetuou a notificação.

§ 4o - O edital referido no inciso lll, do parágraÍo 20, seÉ publicado uma
únic8 vez, pola imprense oficial do MunicÍpio, ou por diáÍio d6 grande circutação local,

considêrando-ss ofetuada a notmcaçáo cinco 0S (cinco) dias após a publicâção.

AÍt. í55 - Os agentes e/ou Íiscais ficam responsáveis pelas declareções que

fizereín nos autos de infração, sendo passÍveis de punição, por falta grave, em ceso de

falsidade ou orÍtissão dolosa.

AIt. í57- O servidor qu6 presidir o procedimênto administrativo analisaÉ a
deíesa préviâ, e requisitaÉ emissâo de parecer do departamento iurÍdico do município,

deÍerindo ou indefêrindo motivadamente os p€didos.

§ ío - Os exames periciais fomecidos, ou que possam ser fomecidos

normalmênte pelos órgâos públicos, sêm dêspêsas exlraordlnárias, seÉo anexados ao
procodim6nto.

§ , - Quendo houver deÍerim€nto do pedido dê prova pericial solicitada polo

infrator, caberá ao mesmo dêpositar os honoÉrios dessa prova no prazo dê três (03) dias, sob
pena do indefeÍimBnto automáüco do pedido de prova.

§ 3o - A oitiva das tôstemunhas, quando houver, deverá ser marcada no

prazo máximo de vinte dias, a contar da dalB da notificação do infrator.

Art. í !t8 - Qualquer pê$oa podêrá ter acesso ao procedimênlo

administrativo, permitindo-lhos manuseáJo e consultá-lo, na presença de servidor municipal,

:!6

salvo casos delerminados pêla justiça de tramitação em segredo

§

('1.

I

AÍt í56 - O inÍrator poderá aprêsêntar deÍesa prévia, pêssoalmente ou

afavós de advogado, no pra:zo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da

notificação.

§ 1o - A defesa próvia é o mom€nto em que o infÍator poderá conÍessar-se

responsável, @nsiderando-sê gssa confissão inicial como atenuante.

§ 2o - O infrator podorá apresentar os documentos que tiver para a sua

d€fesa, sondo facultado, tambám, se pertin€nte, o pedido dê realização de prova pericial.

§ 3o - A apresentaçâo de defesa prévia nào terá efeito suspensivo no

conc€monts às penalidad$ dê aprêênsâo, interdição e suspensáo de atividades.

§ 40 - À apr6sêntaçâo da d€fesa prévia, deverá ser juntado comprovante de
pagamonto de í0% (dez por cento) calculado sobÍe o valor da multa aplicada peÍa conta

êspêcÍÍica do Fundo Munlcipal de M6io Arnbiente.

.l.
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Art. í60 - Da decisáo profeÍida pela SecÍetaria Muntcipal Adjunta d6 Meio

AÍnbiente cabeÉ r€curso, no pÍazo de dez dias, a contiar da data da intimação da decBâo

proÍorida, ao Consêlho Munlcipal Oêsenvolvimento € Meio Ambiente - COMDEMA.

§ lo - O recurso administrativo previsto no caput deste artigo seÉ
sncaminhado ao COMDEMA, qug podêrá propor a redução da intensidade ou o cancêlamento

das pênalidad6 impostras, a partk dê julgamênlo na câmara lácnica pertinente.

§ 2: - Ao recurso, deverá ssrjuntado o parecer emitido pelo setorjurÍdico do

municÍpio.

Art. í6í - Sêndo o recurso ,iulgado improcedente, e não cabendo mais

roqrrso administretivo de dêcisão do COMDEMA será a mêsma executada.

§ í. - Nos cesos do infraçáo ao ajustado êm convênios firmados ent6 o

MunicÍpio e os demais intograntos do SISNAMA, seÍão aplicâdas as penalidades previslias no6

r€sp€ctivos instrumentos ou as desta L6i, a critário da Secretaria Municipal Ad,iunta de Mslo

Ambientê.

clplrulo v
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federais e estaduais.
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ArL í59 - Terminâda a produção das provas, o servidor competente ou o
secrotárb Municipal da secretarla Munk;ipal Adjunta de Meio Ambiente proferirá dêcisão,

concluindo pela aplicação o.l não des ponalidades correspondentes às infraçÕes apontadas no
procodimento, conforme decidir pela procedência ou improcodência dos pedidos.

§ ío - Sêndo julgado procedênte o pedido, cab€rá ao autuado o direito a

d€voluçâo do depósito de 10% (dez por cento) do valor da multa que foi depositedo em conta

especlÍica do Fundo Municipal d6 Molo AÍnbiênte, cabendo ao mesmo requereÍ a devolução do

valor deposltado, num prazo de 30 (trinta) dias a contar da data dê ciência do julgamento Íinal.

§ ? - O inftator será intimado por via postal, com aviso de recebimenlo, ou
pe3soelmêntê, por sêrvidor dêsignado.

§ 3ô - Não tendo sklo ên@nhado nesta fasê ou nes Íases anteriores do
procêdimênto, a intimação sêÉ feita pela imprensa oÍicial do MunicÍpio, ou por diário de grande

cirdtlaçâo local.

AÉ. í62 - As atribuições conferidas ao município, através da pÍesente Lei,

som€nte passarão a ter eÍoito aÉs a celebração dos convênlos com os respectivos órgâos
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AÍt. íGl - O MunicÍpio, em parceria com a SEMA - Secretaria Estraduel do
Meio AÍnbiente, recsbêrá, de forma gradatfua e regulamentada por instrumento normativo, es

atÍibuk;oes de licenciamonto êm âmbito municipal das alividades potêncialment€ poluidores,

sempre rêspeitando as limitaçp€s técnicas do MunicÍpio.

PrrágnÍo Únlco - lnicialmente, o municÍpio llcenciará apenas aB atividadês

consideradas de pequêno o médio potênclal poluidor, nos termos do Anexo únlco do Dêcreto

Estadual n. 7OOTnOO6.

Art. í 6it - Fica o Poder Ex€cutivo autorizado a determlnar medklas d€
emergência, a frn de ê\ritrr episódios crÍticos de poluição ambiental ou impedir sua

conünuidedê êm cáso de grav6 or.r iminênte risco para vidas humanas ou recursos ambientais.

ParágraÍo Únlco - Para êxêcução das medidas de êmergência de que trete

66te artigo, podêrá ser reduzida ou impedida, durantB o perÍodo crÍtico, a atividadê de quelquer

fonte poluidora na área Etingk a pela ocoÍrência, respeitadas as competências da União e do

Estado.

Art. 165 - O Poder Executivo, mediante dêcreto, regulamentaÉ os

procêdimentos fiscalizatórios necêssários à aplicação desta Lei e das demais normas

pertinêntes, num prazo d€ cênto e vintê dias contados de sua publicação.

Art. 166 - Aplica-so a gesülo de meio ambiento as disposiçõês da Lêi

Municipal 1.047 de 29 d6 dezembro de 2006 naquilo que não for contrário ao presêntê Códígo.

clpítulo vr
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Art. 168 - As atividados oconômicas em Íuncionamento há mais de dois

anos, a contar da data dê publicaçáo desta lei, sujêitas ao licenciamento ambientâ|, podorão

roquerer Licençá de Operaçáo, independentômenle de possuÍrem Licença Píévia ou Licençe

dâ lnstialação, desde que adequadas a legislaÉo ambienlal.

ParágrâÍo Únlco. - O municlpio, através do órgão ambiental, promovorá

dentro de um ano após a aprovaçâo desta lei, a identiÍicaÉo de diques, atenos, e mêsmo

banagens e outros êmpreêndimêntos sujêito ao licenciamento ambiental municipal, dentro do

perímeto uÍbano ou na zona rural, fixando, aos proprietários, pruzo paÂ a remoção se deles

't' ,ltl3
l§

Art. í67 - O MunicÍpio promoverá ampla divulgação de sua legislaçâo

ambient8l, especialments dêste Código.
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resultem silniÍicativos denos embi€ntais, ou sê não, quê seram licenciâdos nos moldês do

ceput. d€sto aíigo.

AÍt. í69 - As atividades sujeitas ao licenciamento ambiental que estivêÍBÍn

coín pÍocêsno de licenciamento emblêntal junto a Sêcretaria de Estado de Meio Arnbiente -
SEMA, que passarêm a ser lic€nciados junto ao MunicÍpio, devem ser apresentedes com cópia

do processo de lic€nciamento para devida regularização iunto ao MunicÍpio, sem prêjutzo

Íinanceiro ao intêressgdo.

Art. í70 - Ficâ o MunicÍpio autorizado a firmar parceria com outÍos entes da

osfora Estadual o Foderel.

Art. 17í - O Municlpio promoverá anualmente cursos de atualizeção na área

de protoçâo eo meio ambientê, a poderá ênviar membÍos da equipê técnica a outras

localidades oblBtivando a capecitaçÉo do seu quadro técnico, dos agentes de Íiscelização e

demals agonles que comporão s6u corpo organizacional e administrativo.

Art. í 72 - Esta Lel 6ntra em vigor na data de sua publicação.

fut. í73 - Rêvogam-se as disposiçôes em contrário.

Gabin€to do Prêfeito,

abril ds 2009

I
f-"\

MAX OEL RUSSI
Prefel Munlclpal
DESPACHO: Sanciono a presente Lêi sem ressalvas.

MAX EL RU
Profoi Munlclpal

Registrada o publicada de acordo com a legislaçáo vigent6, co.n
a fxação nos lugares de costum6, estEb€locidos por Lei Municipal. Data Supra.
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI N' 02, DE 19 DE JANEIRO DE 2OO9

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Tem a presente a finalidade especial de encamiúar a este Soberano

Parlamento, para apreciação e aprovação dos nobres Vereadores, o Projeto de lri n.o

O2I2OO9, que 'Dispõe sobre a Política de Proteção Ambiental do Município de Jaciara, e

dá outras providências".

Considerando que há necessidade de adequação da legislação ambiental

do Município de Jaciara com as novas Leis Federais e Estaduais;

Considerando que haverá inúmeros beneficios com a possibilidade de o

Município poder conceder licenciamento e exercer outras importantes atribuições que a

I'ei enfatiza; e,

Considerando que os termos constantes do incluso Projeto, por si

póprios, justificam, plenamente, a sua aprovação, resta a este Executivo Municipal, em

exercendo as sua atribuições constitucionais, üa da presente mensagem, encaminhá-lo a

essa Casa de Leis, para que possam, Vossas Excelências, após as necessárias

apreciações, transformâlo em Lei, em REGIME DE URGÊNCIA, de conformidade

com o artigo 55 da Lei Orgânica Municipal de Jaciara com convocações de sessões

exEaordinárias, nos termos do REGIMENTO INTERNO dessa Cârnara de Vereadores.

Reiterando protestos de estima, consideração e apreço, extensivos a seus

Pares, subscreve mui

MAXJ EL RUSSI
Prefei Municipal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
VEREADOR ADEMIR GAZPAR DE LIMA
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUMCIPAL DE VEREADORES DE

JACIARA

I
I

\

Considerando que as competências para legislar sobre o meio ambiente

são concorrentes, do Estado, da União e dos Municípios;



PROJETO OE LEI NO 02, DE 19 DE JANEIRO DE 2009.

"Dispõo Bobrê a Política de Protêção

Ambiental do Município dê Jaciara, o

dá outras providências."

mA)( JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

no uso de suas atribuições lêgah, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova 6

elo sanciona e promulga a segulnle Lei,

Art. í'Esta Lei dispõe sobre a polÍtica de proteção ambiental do MunicÍpio

CAPíTULO I

DA POL|TICA MUNICIPAL DE PROTEçÃO AMBIENTAL

sEçÃo r

Dos PrincÍpior Fundamentais

Arl. ? - Esta Lei regula os direitos e obrigaçõ€s concementes à proteção,

controle, presêÍvaçáo € recupoÍEçâo do Meio Ambiente no MunicÍpio dê Jaciara, integrando-o

ao Sistema Nacional do Meio AÍnbiente - SISNAMA.

AÍt. 3' - A polÍtica de proteção ambiental do MunicÍpio de Jaciara tem por

objetivo, respêitadas as compotências da União e do Estado, mantêr o equilÍbrio ecológico do

meio ambiento, considerado bom de uso comum de população e essencial à sadia qualidade

d€ vida, cabendo ao Poder Público ê à coletividade, o dever de promover a sua preservação,

protêção, utilização racional, rêcuperação e conservação para as presentes e futuras geraqões.

I

de Jaciara.



sEçÃo I
Do Interêsso Local

Art. 5c - Para o sJmprimênto do disposto no artigo 30 da ConstituiÉo
Fêderal, no que concemo ao meio ambiêntg, considerar-se-á como Interêsse local:

l. o incêntivo à edoçáo de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais

ê econômicas não prejudlciais ao meio ambiente;

ll- a adêquaçâo das atividades e ações econômicas, sociais e urbanas do

Poder Público às imposiçõês do equilíbrio ambiental e dos ecossistemas naturais;

lll- a adoção, no prrcesso de plenejamento do Município, de normas

relativas ao dêsênvolvimênto utbano e rural integrado que levem em conta a proteÉo

ambiental e e utllizaçâo adoquada do espaço terrilorial e dos recursos hÍdricos e minerais,

modiante criteriose definiçáo de uso e ocupação do solo;

lV- e açáo na deÍesa € proteção ambiêntal no âmbito da Região de Jaciara

em acordo, convênio ê êm consóício coín os demais municÍpios;

V- e açáo na deí6sa e proteção ambiental das Nascentes em acordos,

convênios e em consôrcio com ouúos municÍpios, tendo em visla o valor ecolôgico e turÍstico

Ã

que poderá representar para a comunidade regional:

.:

)
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AÍt, 4. - A polÍtlca do moio ambiontê no Município de Jaciara será norteada
pelos seguintes princípios:

l. multidisciplinaÍiodad6 no trato das questões ambientais;

ll- paíthipaçáo cornunitária na defesa do meio ambientê.

tll- lntêgraçâo com as dêmais políticss e ações de govemo em nlveis

nacbnal, êstadual, rêgional ê sotorial;

lV- promoçâo do equitÍbrio ecotógico:

V- racbnalizaÉo do uso dos recursos naturais;

Vl. contIole e zonêamento das atividades potoncial ou efetivamente
poluidoras;

Vll. proteçâo dos 6@ssistemas, com prêsêrvação e manutenção de áreas

e esÉdes reprêsentativas;

Vlll- êducâçáo ambientral a todos os nlvêis de ensino, incluindo a educaçáo

da comunidad€;

tX- incentivo à pesquisa e ao estudo científico e tecnolôgico, direcionados

pâra o uso s a proteção dos rearin3o6 ambientab:

X- prêvalência do interesse público;

Xl- reparação do dano ambiental.



Vl- a diminuição, atEvés de controle, dos nÍveis de poluição etmosférica,

hÍdrica, sonore e visual, mantendo{rs d€ntro dos padrões técnicos estabelecidos pelas normas

vigêntes;

Vll- I criação de pgrques, reservas e estaçôes ecológicas, áreas de
protêçáo ambiental 6 de r€levant€ int€re$e ocológico e turÍstico, dentre outros:

Vlll. a utilizaçâo do poder de Íiscalização na defesa da f,ora e da fauna no

MunicÍpio;

lX- a preservâçâo, @nservaÉo e recuperaÉo do solo, dos rios, das áreas

de preservação pêrmanentê e das lloÍestias nas bacias hidrográÍicas;

X- a garântia de crescontos niveis de saúdê ambiental da coletividade e

dos indivlduos, atravás de provimento de infra-estrutura sanitária e de condições de

salubrklade das ediÍicaçõ€s, vies ê logradouros públicos;

Xl- I proteção do palrimônio artistico, histórico, estético, arqueológico,

paleontológico e paisaglstico do Município;

Xll- o incêntivo a estudos visando a conhecer o ambiênte, seus pÍoblemas

e soluçõês, a pesquisa 6 o dosênvolvimento de produtos, procêssos, modelos, sistemas e

técnicas de signiÍicativo interesse ecológico;

Xlll- o cumpÍimento dê leis e normas de segurançs no tocante à

armazenagem, ao trensportê e à manipulação de produtos, materiais e rêjeitos pêrigosos ou

tôxicos, incluindo os agrotóxicos, seus componêntes ê aÍins.

CAPíTULO II

DO SISTEMA i'UNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

sEçÃo r

De Compotâncla do MunicÍpio de Jaciara

3
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ambiental;

AÍt, 69 - Ao MunicÍpio de Jaciara, no exerclcio dê sue competência

constitucional relacionada coÍn o meio ambiente, incumbe mobilizar e coordenar suas ações,

recursos humanos, financeiros, materiais, técnicos e cientíÍicos, bem comô promovor a

participação da população na consocução dos objetivos e interesses êstabelecidos nesta Lei,

dêvendo, para tanto:

l- planejar ê desenvolver estudos e ações visando à promoção, proteção,

conservação, preservaÉo, restauração, reparEição, vigilância e melhoria da qualidade



ll- desênvolv€r PÍogramas para o reaproveitam€nto do lixo, §endo os

locais para depósito próprkE e seguros, de forma que não provoquem danos ao meio ambiente

e à saúde de populagão:

lll- definir e conbolar a ocupeção e o uso dos espaços tenitoriais de

acordo com suas potêncialidedos e condicionantes ecológicos e ambientais:

lV- €laborar 6 implemêntaÍ programas de educação e proleção ao meio

embiênte;

V- exêr@r, êm consonância com os órgãos federais e estaduais, o

confole da poluição ambientral nas suas diÍerentes formasi

Vl- definir as áreas prioritárias de açâo governamental visando à

preservação e à melhoria da qualidade ambiental e do equilÍbrio ecolôgico;

Vll. identilicar, criar ê administrar unidades de conservação e oulras áÍeas

de interesse para a proteção de mananciais, ecossistemas naturais, recursos genéticos e

outros bens, estab€locondo normas d6 sua competência a serem nelas observadas;

Vlll- ôstabolêcer diretrizes especÍficas para a proteção de r€cursos hÍdricos,

afavés de planos dê uso e ocupação de áreas de drenagem de bacias e sub-baciâs

hidrográÍicas.

tX. Exigir o rellorestâmento e recuperação das matas ciliares; das

nascenles; margens dos cónegos; Íibeirõos; lagoas e rios, com espécies nativas.

sEçÃo il

Dar Atrlbulçôer de Secretarla Munlclpal Adjunta de Melo Amblente

Art. P - Cabe à Secretaria Municipal Adjunta de Meio AÍnbientê, além das

atividades qu€ lhê são abibuÍdas por lei, implemêntar os obietivos e instrumentos da política do

m6io ambiênte do MunicÍpio, fazêndo anmprir a prosente Lei, devendo:

l- propor, êxecutar, Íiscalizar, direta ou indiretamontê, a política ambiental

do MunicÍpio d€ Jaciara, 6m consonância com os órgãos íederais e estaduais constituídos;

ll- coordenar eçôês e êxecutar planos, programas, proietos € atividadês

de proteção ambiental;

lll- 63tabolecer, de acordo com a legislaqão federal e esladual, as normas

de protegão ambiental no tocântê às etivkiades que interÍiram ou possam interferir na qualidadê

do meio ambiento;

lV- assêssorar os órgãos da administraçâo municipal na elaboração € na

revisão do plan€iamenlo local quento aos âspêctos ambientais, ao conlrole da poluiÉo, à

êxpansão urbana e à proposta paÍa criaçào de novas unidades do conservação e de outras

4

áreas protegidas;

Uva-
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V- incentivar a realização de estudos ê planos de ação de int€Í6sse

ambiental, atavés de agõe c(xnuns, convênios ou consórcios entre órgãos dos diversos nÍveis

de Govemo, participando de sue ex6cução;

Vl- Íixar limitações administrativas relativas ao meio ambiente:

Vll- rêgulamentar e controlar, con unlamenle com órgãos Íederais e

estraduais, a utilizaÉo d6 pÍodutos qulmicos êm atividades agrossilvopastoris, industriais e de

prostação de seNiços;

Vlll- participar da el8boraçâo de planos de ocupação de área de drenagem

de bacias ou suFbacias hidrogÉficas, do zoneamento e de oulras atividades de uso o

@upaÉo do solo, de inicialiva de oulros organismos;

lX. participar da programagão de medidas adequadas à pÍoservação do

patrimônio arquitelônico, urbanÍstico, paisagÍstico, histórico, cultural e arqueológico;

X- conceder licenciamento ambiental das atividades utilizadoras dos

recursos ambientais, ofetiva ou potencialmente poluidoras, mediante convênio com os órgãos

competentes;

Xl- promovsÍ, em con unto com os demais órgãos competentes, o controle

da utilização, da armazenagem e do lransporle de produtos perigosos ou tóxicos;

Xll- fiscalizar conjuntamênte com os órgãos federais e estaduais, o

cumprimenlo das normas dê moniloramento, condições de lançamento e padrões de emissão

parâ rêslduos e êfluentos dê qualquer natur6ze;

Xlll- noÍmatizer, 6m consonância com os órgãos federais e estaduais, o uso

e o menêio de rocunlos natuÍeis;

XIV- promover mêdidas adequadas à implêmentação, preservação e

manutenção de arborização uÍbana, d€ árvores isoladas e de maciços vegetais signiÍicativos;

n - administrar as unidades de conservação e outras áreas protegidas do

municÍpio, úsando à proteçáo de mananciais, ecossistemas naturais, recursos genéticos e

outros bêns de interesse ecológico, estabelecendo normas a serem nelas observadas;

XVI- promovor a conscientização pública para a proteção do meio ambiente,

criando os instrumentos necessários para a educação ambiental como processo permanente;

X\rll- incentivar o desenvolvimento e a criação, absorção e difusão de

tocnologias compatÍvels com a melhoria da qualidads ambiental;

Xvlll{mplantrar cadaslro e sistemas de inÍormações ambientais do MunicÍpio;

XlX. garantir aos cidadãos o livre acesso às informações e aos dados sobre

as questões ambientâis do MunicÍpio.

sEçÃo il
Do Contolho Munlclpal de Meio Ambiento

l\f IJ,



CAPíTULO III

DAS ÁRÉAS DE TNTERVENçÃo

sEçÃo r

Do Controle da Poluição

AÉ. 9e O hnçamento no m€io ambiênte de qualquer Íorma de matérh,

ênêrgia ou Bubsulncia, em qualquer estado fÍsico, prejudicial ao art ao solo, ao subsolo, às

águas, à fauna e à llora, devêrá obedecer às normas estabelecidas, visando a reduzir,

previamente, os ofeito6:

l- impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde;

ll- inconveni€ntes, lnoportunos ou incômodos ao bem-estar público;

lll- danosos aos materiais, prejudiciais ao uso, gozo e segurança da

colêtividad6.

AÉ. í0 Caberá ao óÍgão municipal de meio ambiente, conjuntamente com os

órgãos federais e estaduais, exigir, na forma da legislação vigente, a realização de êstudo

prévio de impacto ou análise dê risco para inslalação, operação e desenvolvimênto de

atividad6 que, dê qualquêr modo, possam dêgradar o meio ambiente.

Parágrafo Únlco - O estudo referido no capul deste artigo deverá ser

efetuado por equipe multidisciplinar, de acordo com as caracterÍsticas da atividade licenciada.

AÉ. l1 - A construção, instialaÉo, ampliação ou funcionamento de qualquer

atividade utilizadora do recursos ambientais, realizadas por pessoas físicas ou jurÍdicas,

inclusive os órgãos e enüdad€s da administração pública, consideradas efeliva ou

potencialmente poluidoras, assim como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de

causar degradaÉo ambiêntal, dependerá do prévio licenciamento do órgão ambiêntial

Gompelente, sela municipal, estadual ou Íedêral, sem prejuizo de outras licenças legalmente

exigiveis

À1. 8c - O Consolho Municipal de Defesa e Meio Ambiento - COMDEMA é

ôrgão colegiedo eulônomo de caÉtêr consultivo, deliberativo, recursal e de assessoramento

municipal, com a finalidado pr€clpue dê contribuir com a implementaçâo da Política Ambiental,

dosenvolvimento rural e urbano e melhoria da qualidade de vida dos munÍcipes.

Plrágr.Ío Únlco: O COMDEMA. criado pela lei No.540/93, de 19 dê maio

de í.993, tem sua regulamentação dofinida êm sou Regimento lnterno.

rw' dTà
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AÍt. í2 - As fontos môvêls de poluição serão controladas, conformê

legislaçâo estadual ê foderal, no qu€ couber p€lo MunicÍpio.

suBsEçÃo I

Da Polulção do Solo

ArL 13 - É proibido depositar, dispor, dêscansgar, enterrar, infiltrar ou

aqJmular no solo, resÍduos 6m qualquer estado de matéria, de natureza poluente, nos termos

de legislaçÉo em vigor.

AÍt. 14 - O solo somentg poderá ser utilizado para destino final de resÍduos

poluêntes dê qualqueÍ natureza se sua disposiÉo for feita de forma adequada, estabelêcidos

em projetos êspêclticos, sob orientaçâo de proíissional devidamente habilitado, com respêcliva

Anotação de ResponsabilkJade Técnica - ART, registrada junto ao Conselho de Classe,

inclusive para a atlvidade de transporte destes resíduos, vedandese a simples descarga ou

depósito, sêia em propriedade públicâ ou particular.

§ í'- Quando a disposição final, mencionada neste artigo, exigir a execução

dê atenos sanitários, deverão ser tomadas medidas adequadas para a proteçáo des águas

superficieis e subtoÍrâneas.

§ ? - Toda e qualquer disposição de resÍduo no solo deverá possuir sistêma

de monitoramento das águas subtênâneas.

AÍt. í5 - Os resÍduos de produtos quÍmicos e Íarmacêuticos e de realivos

biológicos deverão recêber tratamento que eliminem riscos ambientais, antes que lhes s6jam

deda à dêstinação final.

AÍt. 16 - A acumulação dê reslduos de qualquer natureza será tolerada pelo

pÍaz, máximo de um (1) ano e desde que o responsável comprove que não há risco à saúde

pública e ao mêio ambientB.

ArL í7 - O hatamento, quando for o caso, o tÍansporte e à disposiçáo Íinal

de reslduos de qualquer natuíeza da estabolecimentos industriais. comerciais e de prestâção

de s6rviços, que não sejem de rÉsponsabilidade do MunicÍpio, deverão ser feitas pela prôpria

F. L,

fonte de poluição ê às suas custas.
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§ l. - A execução, pelo MunicÍpio, dos serviços mencionados nestê artigo,

não oximem d€ responssbilidedê o responsável pela fonte de poluição, quanto a 6ventual

transgressáo de dispositivos dosta Lei ComplementaÍ.

§ 2c - O disposto nêste artlgo aplica-sê tambóm aos lodos digeridos ou não,

sistemas de tratrâmento dê resÍduos e de outros materiais.

§ 3o - A disposição final dos reslduos d€ qual trata estê artigo, somentê

poderá ser Íeita om locais aprovados p€lo órgão municipal compêtente.

Aí. '18 - Os resÍduos de qualquor natureza, portadores de patogênicos ou de

alta toxicidade, bem coíno inllamáveis, explosivos, radioativos e outros assêmelhados, deverão

sofrêr, antes de sua disposiçáo linal no solo, lratamento e/ou acondicionemento adequados,

estabelecidos através de projetos êspecÍÍicos, que atendam aos requisitos de proteção à saúdê

pública ê ao meio ambionte.

ParágraÍo únlco - Os reslduos provenientês do tretemento de enÍermidades

infêctocontegiosas, b€m como os animais mortos que tenham sido usados para experiências,

deverão ser coletados sêparadam€nte dos demais resÍduos, submetidos a imediato tratamento

edequedo ê acondicionados em recipientes apropriados até a sua posterior destinação final.

SUBSEçÃO II

D! Polulção das Águas

AÍt. 19 - A classificação das águas interiores situadas no território do

municÍpio, para os êfêitos deste código, será aquela adotada pela conespondentê r$olução

CONAMA 357 de 17 de março de 2005, ou a que vier a sucedê-la, e no que couber, pela

legislação estadual.

Art.20 - É proibklo o lançamento, direto ou indireto em corpos d'águe, dê

qualquer resÍduo, sólido, lÍquido ou pastoso em desacordo com os parâmetros deÍinidos nos

instrumentos normativos do Consêlho Nacional do Meio Arnbiente - CONAMA, e da legislação

estadual aplicável,

8
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Conselho Nacional do Meio AÍnbiente - CONAMA, e da legislação estadual.

A,l.t, 21 - Todo e qualquer estabelecimento industÍial ou de prestação dê

serviços pot€ncialmente poluidoÍ de águas, deverá possuir sistema de tratamento de efluentes

llquidos quo garanta a qualidado final dos despejos de forma a não provocar danos ao meio

ambiente, dentro dos parâmetros ds qualidade definidos nos instrumentos normativos do



NL Al - As constÍuçõos de unidades industÍiais, de estruturas ou de

depósitos de armazonagom de substÍlncias capaz€s de causar riscos aos recursos hÍdricos,

deverão localizaÍ-se a uma distância mÍnima de 200 (duzentos) metros dos corpos d'água no

perlmetro urbano e de 300 (úêzentos) melros em zona rural, e devem ser dotiedos de

dispositivos de segurança e prevençáo do acidentês.

Art. 23 - Toda emprosa ou instituição, responsáv6l por fonte de poluição dâs

águas dev€rá tratar adequadamontê seu esgoto sanitário, sempre que não exislir sistema

público d€ coleta, transportê, tralamsnto e disposição Íinal de esgotos.

Parágrefo únlco - É vodada a implentação de sislema de coleta de águas

pluviais em redes conjuntes coín esgotos domésticos ou industriais.

AíL.21 - Os pedrõês de qualidade das águas e as concentIações de

poluêntes ficâm restritos, até posterior rogulamentação municipal, aos termos e parâmetros

estrabelecidG pelo COI,IAMA e pola legislação estadual.

Art, 25 - Fica conferido ao Municlpio o gêrênciamenlo qualitativo e

quantitativo dos recursos hÍdrk 06 municipais. rBspôitadas es competências êstaduais ê

fêderab.

AÍt. 26 - É proibido desviar o lôito das águas correntes, bem como obstruir,

de qualqu€r foma, o s€u curso, salvo mediante licença expedida pelo ôrgão embiôntâl

compêtente.

Parágraío Únlco - As águas conentes, nascidas no limite de um leneno ê

que têm arrso por êlê, podêrão ser rêguladas, dentro dos limites do mesmo, mas nunca

desviadas de seu escoamenlo natural ou represadas, em prejuízo dos vizinhos ou das vias

públicas, obseÍvados o quê estabêlecê a resolução CONAMA 369i2006 de 28 de março de

2006, ou a qu€ vier a suced&la.

Art. 27 - Todo Ê qualquer uso de águas superficiais e de subsolo sêrá obigto

de licenciamento pêlo órgão comp€tont6 qu6 levaÍá em conta a polÍtica de usos múltiplos da

9

água, respeitadas as demais competências.
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PaÍágraío únlco - As empresas que uülizam diretamente rocursos hídrkDs,

ficam obrigadas e ÍesteuraÍem e a mantêrem os ecossistemas natuíais, conformê as condiçõês

exigÍveis para o locsl.



suBsEÇÃo il
Da Poluição do Ar

AÍf. 2E - É proibida a quêima ao ar livre de resíduos sólidos, lÍquidos ou de

quslqueÍ oufo matêrial combustÍ\r61,

AÉ, 2S - Ê proibida e instialação e o funcionamento de incineradores de lixo

residenciais.

Parlgrafo Únlco - A incineração de resíduos de serviços de saúde, bêm

coíno de resíduos industÍiais ou comêÍciais, fica condicionada à aprovaÉo do proieto e

resp€ciivo Estudo dê hpacto Ambiêntal -ElA, pelo MunicÍpio e pelos demeis órgãos estaduais

e federais compêtêntos.

Art. 30 - Os pedrõ€s de qualidade do ar e as concentraçÕes de poluent€s

atnosfáricos ficam rêsbitos, até posterior regulamentação municipal, aos lermos ê perâmetÍos

estabêl6cidos pola logislação fêdêral e estadual.

AÍt, 31 - O armazenamento de material fragmentado ou particulado, dêveÉ

ser feito om silos adequadamente vêdados ou em outro sistema de controle de poluição do ar

de ôficiência igual ou suporior, de modo a impedir o aÍÍaste, pela ação dos venlos, do

respoctivo material.

AÉ. 32 - As pêssoas Ílsicas ou,iurÍdicas, de direito público ou privado são

obrigadas a eutomonitorar suas atividades quanto à emissão de gases, particulas e ruídos.

SUBSEçÃO IV

Da Poluição Rural

AIt. 33 - Coflsideram-se dano ambiental de naturêzâ rural todos os efeitos

adversos ao mêio ambiente dêconentes da prática de atividades rurais, tais como:

l. contaminação do solo, das águas, dos produtos agropecuários, das

pessoas e dos animais, devido ao uso e a manipulação inadequados de agÍotóxicos ey'ou

fertilizantes;

ll. disposição de embalagem de agrotóxicos sobre o solo, deixando de

faz6r a entrega ao sistema de coleta junto a Central de Recebimento de Embalagens Vazias de

Agrotóxicos:
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lll- lavagem do rêcipientes, ulensílios e máquinas contaminadas com

agrotôxicos, com a disposkpo das águas contaminadas em rios, lagos ou sobre o solo em

concenfaçÕos íora dos padro€s ostabelecidos pela legislação;

lV- disposiçâo de reslduos orgânicos de animais, sobrê o solo, exceto

através de técnicas adoquedas eprovedas pelo Municipio ou demais ôrgãos compotêntes

Fêderal e Estadual ob€dêcendo sêmpre as noÍmas pertinentos, precedidas de dígestáo e

estabilizaçâo om instralaçÕês apropriadas;

AÍt, 35 - Os êstábulos, estrebarias, pocilgas, aviários e currais, bem como

esterqueiras e depósitos de lixo, deverão ser localizados a uma distância minima de 50,00

(cinqüenta) metros das habitafíões.

Art. 38 - Compete, também, ao proprietário rural manteÍ:

l- I arborização junto às margens das eslradas municipais;

ll- e limpBze de testeda d6 s6u imóvêl e das rêspectivas mârgêns das

estradas;

lll- a3 pÉticas mecânicas consêÍvacionistas, de forma a nâo comproínetêr

o sistêma pÍêviâmênte implantado.

AÍt. 37 - O Municlpio, articulado com a S€crelaria de Estado ds Meio

Arnbiente - SEMA e coÍn 06 demais órgãos estaduais e Íederais afins, desenvolverá progÍamas

da extensáo rural e consci€ntizaçâo especlfica para o controle dos danos ambientab de

natureza rural.

Art" 38 - Os assentamentos rurais deverão obedecer, dentre outras, as

seguintes normas:

| - Os projetos de assentamento deveÍão ser desenvolvidas de forma a

estabelecer módulos compatÍveis com a capacidade de uso do solo, traçados de maneira a

minimizaÍ a ôrosâo, protegendo as áreas com limitaçÕes natural à exploração agrÍcola,

otimizando sou rendimento econômico, protegendo o meio ambiente, e de conformidade com o

zoneamento estadual e suas polÍticas

1l

AÉ. 3.0 - É vedada sob qualquor hipótese a disposição de resÍduos

orgânicos dê animais eÍn cursos d'água, ou nascentes.



suBsEçÃo v
Oa Polulção Sonora

Aí. 39 . Coírsk era-se poluição sonora a emissão de sons, ruÍdos 6
vibreçõ€s êm decoÍrência do alividades industriais, comerciais, de prestaÉo de seryiços,

domésüces, sociais, d€ tÉnsito o de obras públicas ou privadas quê causem desconforto ou

exoedam os limites ostebelocidos €m Lei Municipal, no interesse da saúdê, de segurança e do

sossego pÚblico.

AÍt. 40 - A emissão de sons, ruídos e vibrações píoduzidos por veículos

automotores 6 oB prcduzidos nos interiores dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas

legais Íedereis, estreduais e municipais, conforme a competência prevista em Lei.

suBsEçÃo vr

Do Uso do Agrotóxicos

AÍt,4í - É vedada I utilização indiscriminada de agrotóxicos, seus

coínponêntes 6 aÍins de qualquer espécie nas lavouras, salvo produtos devidamento

rogistrados e autorizados pelos órgãos compêtentes.

§ í'- A comorcializaçéo dê substâncias agrotóxicas, seus componentes o

aÍins far-se-á medianto rêceituário agronômico.

§ 2l - É proib la a aplicação ou pulverização de agrotóxicos, sous

componentes e aÍins:

l- em toda a zona uôana do Município;

lh êm todas as propriedadês localizadas na zona ruÍal, limÍtrofes ao

pêrÍmêto das zonas uóanas ê êín uma faixa não inferior a 100m (cem metros) de distância em

tomo deste perímêtro;

lll- sm áÍêa situada a uma distància mÍnima de í00m (cem metros)

adiac€nt€ aos mananciais hídrico8.

§ 30 - Nas ár6as dô qu€ trata o inciso I e ll do parágrafo anlerior será

permitida a aplicação de agrotóxicos e biocidas nas lavouras de forma controlada, sob

orientação de técnico devidamente habilitado em conselho de classe, com a emissão da

^,
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respectiva Anotâção de Responsabilidade Técnica - ART, desde quê:



l- soja manüda uma disulncia mÍnima de segurança estabelecida por

esse proftssional, nunca infsrior a 100 (cem) metos dos imóveis urbanos residenciais;

ll- €m ároe rurel seja manlida uma distância mÍnima dê 100 (cem) mêtros

de imóvel rural com uso rosidenciel (AGRO-VILAS / DISTRITO);

lll- em ár€a rural, a aplicação sêjâ efetuada por aparelhos costais ou

tratorizados de bana;

lV- em área urbana somente será permitido aplicação com uso de

apaÍelhos costais ou tratorizados s6m uso de barra, com iato manual;

V- seiam utilizados preferencialmente agrotóxicos de baixa toxicidade.

§ 4c. Em todos os caaosr es aplicações somente poderão ser Íeitas dê

acordo com orienlações tócnlces.

§ 5l - Considerar-se-á perlmêtro urbano, além das últimas ruas que

circundam 8 cidado, es zonas rurais ondê exislem escolas, devendo seÍ respeitadas as

distâncies constântes nos parágrafos e incisos anteriores.

ÂIl. 12 - A aviação agrÍcola, com Íins de controle fitossanitário, será

permitida mediante a observaçâo dos seguintes paràmelros e requisitos:

I - a aplicaÉo de qualguer substância atóxica sêrá permitida, devendo,

porém ocorÍer sob orientaçáo d€ proÍissional devidamente habilitedo, com respectiva Anotração

de ResponsabilidadB Tácnk a - ART, registrada junto ao Conselho de Classe, com respectivo

r€cBituário agronômico, r$pondêndo solidariamente por eventuais danos causados o
proflsslonal responsável pela referida ART, e emprêsa de aplicação, o contratante do serviço e

o proprietário da aeronave utilizada para tal fim;

ll - e não aplicâçáo por aviação, dB agrotóxicos de classiÍicação toxicológica l,

quê ê têrminantêmentê proibida;

lll - os agrotóxicos de classiÍicação toxicológica ll, lll e lV poderão ser

aplicados, mediante orientação de profissional devidamente habilitado, com respêctiva

Anotação de Responsabilidade Téc ica - ART, registrada junto ao Conselho de Classe, com

respectivo receituário agÍonômico e desde que sejam supervisionados por técnico responsável,

devendo ainda observar dEposto na alÍnea 'd" deste aíigo;

lV - a aplicaÉo de agrotóxicos de qualquer classiÍicaçáo só podeÍá seÍ feita

ne eusêncie dê v6ntos ê dêsdê quê a têmpêratura seja inferior e 30o C; e

V - a responsabilidade residual por quaisquer malefÍcios oriundos da

aplicação do produtos por aviação, será da empresa aplicadora, não excluindo a

rêsponsebilidade solidária do contral,ante, do profissional responsável pela ART, e do

13
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proprietário da aeronave utilizada.



4il. € - ó vedado, sob qualquor hipótese, o sobrevôo dê aeronaves de

aviaçáo agrlcola dolimltado por uma distância nâo infêrior a 1.000 (mil) metros do perÍmetro

urbano da cidade de Jaciara, do Distrito de Celma, da Escola AgrÍcola da Jaciara - Buriti

(Agsociação Rural Cantinho do Á€ape) e demais Agrovilas que venham a existir no MunicÍpio.

§ í'- Qualquer pessoa fÍsica ou jurÍdica responsável pela execução de

sêrvllos d6 pulverizaÉo agrÍcola, com o uso de aeronave, Íice obdgada, além de sujeita as

penalidades prêvistas nêstâ Lei, a rêssarcir lodos os prejuÍzos câusados a terceiros, no caso

d€ pulvorizer, por ecidonte ou intencionalmente, qualquer propriêdado alheia ou área d€

pr6servaçâo.

§ 29 - O pagamento das indênizações e multas previstas no parágrafo

anterior não eximê o inÍrator de eventuais responsabilidades civis e criminais.

^n.4 
- É proibida a reutilização de qualquer tipo de vasilhame de

agrotóxico, seus componontes e aÍins, assim como sua disposição final junto aos recursos

hldricos.

Art. 45 A limpeza dos equipamêntos de aplicação de agrotóxicos, seus

coírponêntes e alins devêrá s€r Íêita em local apropriado, que deveÉ possuir sistema dê

hatamento de águas residuais.

suBsEçÃo v[
Dos ResÍduos Perigosos

AÍt. 46 - Todo aquele que determinar o uso ou utilizar substáncias, produlos,

objetos ou resíduos perigosos, deverá tomar precauções para que não apÍêsentem pêrigo e

risco à saúde pública e não aÍetem o melo ambiente, observadas as instruções lécnicas

pedinentes.

^rl. 
17 - Na análise de pro,etos de ocupação, uso e parcelamento do solo, o

MunicÍpio, em consonância coín os órgãos estaduais e federais pertinentes, manifestar-se.á de

lJ

41 ,

P.rágrío Únlco - Para fins dê clessiÍicação toxicológica a que se refere

este artigo, serão considôredos os parâmetÍos estabelecidos no DecÍeto 98.816 de 11 de

Janêiro de 1990, que regulamonta e Lei 7.802 de t989.

sEçÃo I
Do Uso do Solo



foÍma orientativa em releçâo aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da cobertura vegetal

a das águas sup€rÍiciaE, subterrâneas, fluentes, emergentes e reservades, sempre que os
proiBtos:

l- exüam práticas conservacionistas de controlê de êrosão, d6
recuperação ou menutônçâo das condigões fÍsicas, quÍmicas e biológicas do solo o de

ad6quação da operacionalizaçÉo da propriedade rural, com base em conhecimentos técnico-

cientÍficos disponÍveis;

ll- nooessitêm da construção ou manutenção de estradas e canêadores,

devêndo ser procedidos de Btudos prévios pelos quais serão dêÍinidos os cuidados o os

tratiam€ntos consorvacionislas Ed6quados a fim dê ovitar a erosão ou 6liminá-la, quando já

existêntê;

llh tênham interferência sobr€ reservas d6 áreas verdes e sobre a

protgçáo de interesses ârquitetônicos, urbaníslicos, paisagísticos, históricos, arqueológicos,

culturais, espeleológicos e êcológicos.

§ícconsideram-se tratamêntos conservacionistas as medidas ê

procêdimentos adoquado6 que evitem ou solucionem problemas de erosão, nos lêitos das

estradas, taludes e faixas de domÍnio, bom como seus efeitos nas propriedades ad.iacênlês.

§ ? - As pÍopriedades adjacontes não poderão utilizar-se do lêito das

estradas para canalizar as águâs das chuvas oriundas de própria propriedade.

§ 3o - Os proprietários rurais deverão, a qualguer época, permitir o

desbaíancamento para viabilizar a coneção ê contençâo das águas pluviais do leito das

ôstrades e para a consfuçáo de passadoros, na distÍlncia equivalente a até três vezes a

largura das esbadas, êm cada margem.

AÍt. tl8 - Os projetos do controle de erosão, realizados pelos órgãos

municipais comp€têntês nas áreas urbana 6 rural, deverão ser compatibilizados às áÍ6as

limÍlroÍes do porÍmelro uóano, considerendo a oxistêncie de pontos comuns de superposição

de ospaços.

AÍt. tlg - A conservação do solo e dos recursos naturais deverá fazer parle

obrigatória do G1tntculo básico de enslno das redes pública e privada, integrando-os nos têrmos

transversais desenvolvidos através de projetos interdisciplinares.

AMu

suBsEçÃo r

Dat Condiçõ€s Ambientais das Edificações



Ar1. 5í . Sem prejuÍzo d6 oulres licenças exigidas em lei, estão suieitos à

apÍoveção do MunicÍpio os projBtos dê conslrução, reconstrução, reforma e ampliação de

edifi caçóes dostinedas a:

!- manipulação, industrialização, armazenagêm e comercialização do

produtos quÍmicos e farmacêulicos;

ll- atividades que produzâm elementos poluentes que possam conlaminar

p€ssoas ou dogradar o m6io amblente;

lll- indústÍlas de qualquêr natureza;

AÍt.52 - Os proprietários e/ou usuários de edificaçõês ficam obrigados a

cumprir as normas dêtermhadas pêlas autoridades ambiêntais ê sanitárias.

ParagEfo únlco - Os andaimes ê tapumes das construçÕes ou reformas

não podêrão danmcar as áÍvorês ê deverão ser retirados até no máximo em 30 (trinta) dias da

conclusão da obra.

Art. 53 - Os cêrnitérios e cremelórios obedecerâo às normas ambientrais e

sanitárias aprovadas pelo municlpio ê pela Secretaria de Saúde do Govemo do Estado, no que

se refere à localizaçáo, construÉo, instalação e Íuncionamento.

sEçÃo ilr

Do Sanoamento Básico

Art. !r4 - A promoção de medidas de saneamento básico, residencial,

coínercial e industrial, essenciais à proteção do meio ambientê, constltui obrigação do poder

público, da coletividade e dos d€tBntores dos meios de produção, cabendo-lhes, no exercÍcio

das suas atividad€s, cumprir det€Íminaçõês legais rêgulamentar€s, bem como atender às

recomêndaç{res, vedações ê intêrdiçõ€s ditadas pelas autoridadês ambientais e sanitárias

o(xnPetentes.

AÍt. 55 - Os serviços de saneamento básico, tais como os de abastecimento

de água, colêta, tratamento e disposição Íinal de esgotos e de lixo, operados por órgãos e

entidades de qualquer natureza, estão sujeitos ao conlíole do órgão municipal competente,

l6 v
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AÉ, í) - O MunicÍpio exigirá adequação às normas municipais, estiaduais ou

federais rêlacionadas à consrução civil, para aproveção de proietos de edmcações públicas ê
privadas, objetivando economla de energia elétrica destinada à climatização, à iluminação e
equêcimento da água.



sem prejulz, dequêle êxercido por outos órgãos nas esferas estadual e federal, observado o

disposto neste código, no seu regulamento e nas demais normas técnicas correlatas.

Prrágr.Ío únlco - A construção, reconstrução, reforma, ampliação ê

operaçâo d€ sistemas de sanêemento básico, bem como a perfuração e a operaçáo de poços

tubularês profundos dou artesianos, d6verá ter seus respectivos projetos aprovados

prêviemente pelos órgâos amblontris competontês, obseÍvados o disposto pela legislação

Fêderal, Estadual ê Municipal.

An. 56 - Os órgãos e entidades responsáveis pela operação do sistema de

abastecimênto público de água deverão adotar as normas 6 o padrão de potabilidade do

produto, êstabelecidos pelo Ministério da Saúde, pelas Secretarias Estadual e Municipal da

Saúde.

Att. 57 - Os órgãos e entidades a que se refere o artigo anlerior estão

obrigados a adotar as m€didas tócnicas corretlvas destinadas a sanar, dê imediato, as falhas

que impliqu6m inobservância das normas e do padrão de potabilidade de água.

AÉ. 58 - É obrigaÉo do proprietário ou do usuário do imóvel a construçáo de

adequadas instelaçõ€s domicilhros de abaslecimento, armazenamento, distribuiÉo ê

esgotamonto de água, câbendo-lhês a necessária conservação, sendo que, todo proieto de

sist€ma de tratamento e destinaçâo final do efluentes deverá ser aprovado pelo órgão

munhlpal competente, sem prejuÍzo das competências de outros órgãos das êsferas estedual ê

fedêrel.

AÍt.59 - Os osgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber

destinação adequada, do Íorma a evitar contaminações de qualqueÍ natureza.

AÍt,Go - No municlpio serâo instaladas pelo poder público, diretamente ou

em rêgime de concoasáo, estaçõês de tratamônlo, elevatórias, rede coletora e emissários de

esgotos sânitários.

Art. 61 - É obrigatória a existência de instalações sanitárias adequâdas nas

edmcaçpês e a sua ligação à r€dê pública colêtora.

ParágraÍo únlco - Quando não existir rede coletora de esgoto, as medidas

adequadas Íicem sujêites à aprovação do órgão municipal competente, sem prejulzo das

competências dê outros órgãos, federais ou estaduais, que fiscalizará a sua execuÉoe
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manutençâo, sendo vodado o lançamênto de esgotos 'in natura" a céu aberto ou na rede de

águas pluviais.

AÍt. 62 - Ficam êxpressaÍnente proibidos:

l. a deposktso indiscriminada de lixo em locais inapropriados, tanto em

áreas urbanas coíno ruraB;

ll- a incineraçâo e a disposiçâo Íinal de lixo a céu abeío;

lll- o lançemento de lixo em água de supêíície, sistemas de drenagem de

águas pluvleis, poços, cacimbes e árêes erodidas.

PaÉgÍ!Ío únlco - É obrigatória a desinfecção do lixo dos serviços de saúde,

bem coíÍro adequadamenle sua coleta, transporte e disposição final, sempre obedecidas às

noÍmas técnicas p€rtinent€s.

SEçÃO U
Do Zoneamênto Ambiontal

AÉ. 6:l - O zoneamento ambiental consiste na deÍinição de áreas do território

do Municlpio, de modo a rêgular atividades e definir ações para a proteção e melhoria da

qualidado do meio ambiente, considerando as características ou atributos das áreas.

AÍL G4 - O Zoneamento AÍnbiantal será deÍinido em Lei EspecÍÍica, a partir

das informaçôes levantadâs pelo Zonêamento Ecológico Econômico do Governo do Estado,

devendo ser detâlhado de Íorma participativa com a comunidade.

Art. 6lt - Na regulamentação desta Lei serão observadas, além das normas

estebolecidas na legislaçáo cpnelata ao Plano Diretor e demais disposiçôes estabelecidas em

legislaçáo fêd€ral, êstadual e municipal, o disposto nesta seção, a fim de assegurar o

atendimênto às peculiaridades locais.

AÍt. 66 - Serão objeto de regulamentação para definiçâo dê critérios

especlÍicos, visando à sua próp

seguintes rêcursos e atividades:

icipal, os

8P

ria proteção ou a do patrimônio ambienlal m
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fueas dc Uso Regulamentado e Unidades de Conservação



l- os rios;

!l- G cóÍÍegos e lagos naturais;

lll- oB eoossistemas no meio rural;

lV- es árees vêrdês, públlcas ou privadas, os parquês, as praças Já

existêntes e as criadas pslo Poder Público e por projetos dê loteamento;

V. a úilizaçáo do solo rural e urbano;

Vl- as áÍoas de declive e as com afloramento de rocha;

Vll- e3 árees alegediçes;

Vlll- a atividade industÍial;

lX- a atividade agrícola;

X- a coleta e o destino Íinal do lixo;

X!- o esgotamento sanitário e a drenagem.

AÍt. G7 - Sâo Consideradas Árreas de Prêservação Permanente (APP):

| - Mata ciliar e cabeceira do Córrego Cachoeirinha;

ll - Matâ ciliar do Cónego Saia Branca;

lll - Mata ciliar ê cabeceira do Cónego Forlalezai

lV - Mata ciliar do Cónêgo Piraputanga (Oistrito de Celma);

V - MatrE cilier ê cabecêira do Cóíego do Engano;

Vl - Mata ciliar e cabeceira do Rio Brilhante:

Vll - Mata ciliar e cabeceira do Rio Tenente Amaral;

Vlll - Mata ciliar e cabeceira do Córrego das Mulatas;

lX - Mata ciliar do Rio São Lourenço;

X - Mata ciliar do Rio Prata, lado esquerdoi

Xl - Mata ciliar, cabeceira e cachoeira do Córrego Olho D'agua (fundos da

chácâra do Sr. Paulo da Costa Ferrêira, divlse com a Fazenda Vale

FoÍmoso;

Xll - Mata ciliar e cabeceira do Cónego Água Grande;

xtv- SÍtio Arqueológico Vale das Perdidas;

Art. 68 - No "Bosque Augusto Ruschi", é vedada toda e qualquer exploraçâo

de seus recursos naturais, b6m como doação, alienação ou utilização gratuita por terceiros, de

sua área
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AÍt. 69 - A área de protêção ambiental dênominada .Cachoêira da Fumaça,,

terá sua regulamentação em l€i ordinárie especÍfica.

AÍt. 70 - O Poder Público Municipal poderá criar ou autorizaí a criação de

uniílades ds conservação, tais como: Á,rea de Proteção Ambiental (ApA), parques Munícipais,

Estaçpes Ecológicas B Rôs€rvas Biológicas, com a finalidade de resguardar atributos

excepcionais da natureza, conciliando a proteçáo integral da flora, da Íaune e das belêzas

naturais c(xn a utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos e para turismo

ecológico (eco turismo).

ParágraÍo únlco: O uso e ocupação dos recursos naturais das unidades de

conseNação serâo definidos nos respectivos Planos de Manejo.

SEçAO V

Da Proteção da Flora

AÉ. 71 - As ílorestas e as demais formas de vegetação existente no tenitório

municipal, reconhecidas de utilidade para as leÍras que revestem, são bens de inleresse

comum a todos os habilantes, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a

legislação em geral e especialmente este Lei estabelecem.

-+, 
Parágrafo únlco - As ações que contrariem o disposto neste lQ!!!jô)

relativamenl€ à utilizaÉo o sxploraçâo das florestas e demais formas de vegetação, são

consideradas uso nocivo da propriedade.

âJ]l. 72 - Considêram-se de preservação permanenle, as florestas e demais

foÍmas dê vegetaçáo natural situadas:

I - eo longo de qualquer curso d'água, calculados do seu nível mais alto, em

faixa malEinal, cuja laÍgura mlnima será:

r) de 50m (cinqüenta metros), paÍa os cursos dãgua de até 50m

(cinqoenta melros) de larguÍa;

b) de 100m (cem metros), para os cursos d'água que tenham de 50m

(cinqü€nta metros) e 200m (duzêntos mstros) de largura;

ll - ao redor das lagoas ou lagos e reservatórios d'água naturais ou artificiais,

represas hkjrelétricas ou de uso múltiplo, em Íaixa marginal, cu.ia largura minima será de í00m

/^

Àtu:

7

(cem metros);

fls
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AÍ1. 73 - Fica proibido a conÍecção, comercialização, transporte e a prática

dê soltar balões com tochas de fogo, capazes de provocar incêndios em propriedades urbanas

e áreas f,orestais.

AÍt. 75 - É proibida ã prática de queimedas nas florestas e demais formas de

vegetaçáo, excêto em condiçÕes especiais, tecnicamente recomendadas, após deferimento do

órgão competent6 da Prefeitura.

AÉ. 78 - Nas áreas urbanas do Município, é proibido atêar fogo às palhadas

ou matos, me§no em terênos baldios.

At1.77 - A exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto do

domÍnio público como dê domínio privado, dependerá de aprovação do Município ou de órgão

rant6 do SISNAMA, conveniado com a Secretaria Municlpal Adjunta de Meio Ambienle,

2l?-

integ

lll - nas nasoantês, ainda que intermitentês, nos chamados .olhos d,água.,

qualquer que seja sua sitJeçâo topográfica, nas veredas, e nas cachoeiras ou quedas d,água,

num ralo mÍnimo de í00m (cem mêtros);

lV - no topo dos monos, montes e seÍas;

V - nas encostas ou partês destas, com declividadê superior a 45 (quarente e

cinco) graus;

Vl - nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo,

em fiaixa nuncâ lnferior a íü)m (cem metros) em projeção horizontal.

Vll - em áreas alagáveis e €ncharcedes que margeiam os rios do município.

Vlll - êm formações vegêtais e pedológices associadas aos sÍtios arqueolôgicos,

qJjo maneio dev€ obêdecer a critérios técnicos, visando à conservação de tal patrimônio.

§ í. - O acesso a corpos d'águe pÍotegidos por este artigo e seu uso

eventual e ospecÍÍrco sêrão autorizados mGdiante a apresentação de projeto detalhado e./ou

estudos de impâcto ambiêntal a critério do MunicÍpio, e em obediência a legislação Federal â

Estadual pertinentes.

§ ? - Pera a dêÍinição das demais áreas de preservaçâo permanente, serão

edotados os concêitos êstabêlecidos pela conespondente Resolução do CONAMA.

AÍt. 7il - As empresas siderúrgicâs, de transporte e outras, à base de carvão

vegetal, lenha ou outrâ matéria-prima vegetal, sâo obrigadas a manter florestas próprias para

exploraçáo racional ou a formar, diretam€nte ou por intermédio de empreendimentos dos quais

participem, llorestas destinadas ao seu suprimento.



bêm como da adoção do têcnicas do condução, exploftrção, reposlção florestal e manelo

co.npatÍvêis com os variado3 ocossislemas que a cobertura aôórea forma.

§ íc - No caso de rêposição llorestal, deverão ser priorizados projetos quê

conlêmplem a utilização d6 êspécies nativas.

§ 2: - É proibido impôdir ou diÍicultiar â regêneração natural d€ florestas e

domais foímas de vegêta@ de interêss€ local.

Art. 78 - O comércio dê plantas vivas, nativas das florestâs nalurais,

depênderá dê licença esp€clfice, expedida pêlo MunicÍpio.

Art. 79 - As empresas de beneÍiciamento de madeiras deverão apÍesentar o

rêgistro do seu cedastremento no lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Nalurais Ronovávels - IBAMA, iunto a Sêcretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, bem

oo11o os seus rospeclivG projetos.

AÍt. E0 - Fk am obrigados a apresentar o comprovanto dê rêgistro no IBAMA

ou na SEMÁy'MÍ, no ato de obtenÉo do alvará de funcionamenlo, os estabelecimentos

responsáveis pêle comêrcialização d€ moto serras, bem como os adquirentes desses

êquipam6ntos.

Art. 8l - O MunicÍpio promoveÍá, direta ou indiretamente, o reflorestamento

êcológico em áreas d6gradadas, obietivando especialmente a proteção de encostas e dos

recursos hÍdricos, bem como a consecução de Índices razoáveis de cobertura vegetal, de

acordo com a legislação vigente.

suBsEÇÃo r

Da AÍborizaçáo Urbana

Art. 83 - Por arborizaÉo urbana, entends.se qualquer tipo de árvore, de

porte adulto ou em Íormação, existentes em logradouros públicos ou em propriedades privadas.

LtU
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Art. 82 - O Poder Público incentivará tecnicamente reflorestamentos e

elaborâção de inventários d6 espéciês natives nas suas propriedades, podendo manter para tal

objetivo viveiros dê mudas, que suprirão, também, dentro de suas possibilldades, as demandas

da população interessada.



Aí. &l - A fiscalização da arborização urbana será exercida por Íiscal do

MunicÍpio, respehbda â coÍnp€tência dos órgãos estaduais e Íederais, com os quais podeÉ

firmar convânios para atendimento dessa finalidade.

Art. 85 - A vistoria pera autorizâção do corte de árvorês será feita por Íiscal

do quadro de servidores do MunicÍpio, dêvendo este ser capacitado para tal função.

AÍt. 86 - A autorização para corle de árvores, deverá ser feitia mediantê o

prê€nchimênto de um requerimento modelo, a ser fomêcido pelo órgão municipal competente,

ondê devorá contor no mÍnimo as seguintes inÍormaçõ€s:

r) nomo, endereço e número dê documênto de identidade do proprletário

do imóvêl:

b) nome, endereço e número do documento de identidade do solicitante;

c) endereço completo do imôvel;

d)'cÍoqui'dêlocalização;
e) número d€ árvores ou área a serem denubadas;

0 motivo da derrubada;

S) assinatura do proprietário do imóvel e do solicitante.

AÍt. 87 - A solicitação dê corte de árvore, sem prejuízo do disposto no artigo

anterior, deverá ser acompanhada do respectivo título de domínio imobiliário do proprietário

inleÍessado na dGnubada.

An. 88 - A autorização da corte, expedida pelo órgão municipal competente,

devgrá conter os s€guintês êlementos:

l- nome do proprietário;

ll- êndorêço do imóvel;

lll- número de matrícula do imóvel, no CartóÍio de Registro de lmóveis;

M- ospêcificações das árvores cujo abate é autorizado;

V- número e espécie de árvores para a conespondente reposiÉo.

&t. 89 - É expressamenle pÍoibido pintar, caiar, e pichar as árvoÍes da

arborizaçâo pública e as pertencentes à Zona de Á,reas Verdes, com intuito de promoçâo,

divulgagáo, e propaganda.

arborização urbana ê logar água servida ou água de lavagem de substâncias n tvas, em
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AÍt. 90 - É expressamente proibido prender animais nos troncos da



loceis com árvorss B plantas, bem como matar, lesar, maltratar por qualquer modo ou meio,

plantas de omamêntação do logradouros públicos e de propriedade privada alheia.

Art. 9l - Ê expressamente proibido podar, cortar, derrubar, remover ou

sacrificar as árvor€s da arborização pública, sendo estes serviços d6 etribuição especÍfica da

PreÍêitura Municipal.

§ ío - A proibiÉo contida nesto artigo é extensiva às concessionárias de

soMços públicos, ou de uülidade pública, rêssalvados os casos de autoÍizaçÕes específicas dâ

Prefêifura.

§ ? - Qualquer árvore ou plantra podeÍá ser considerada imune de corte por

mowo de originalidade, klade, localizaÉo, beleza, interêsse histórico ou condição de porta-

sdnênt6s, mêsmo estando em teÍreno particular, observadas as disposições do Código

Florêstal Brasileiro.

AÍt. 92 - Não será permitida a utilização de árvores da arborização pública

para colocar cartazes ou anúncios, fixar cabos e Íios, nem para suporte ou apoio paÍa

instalaçõos do qualquer natureza ou finelidade.

§ ít - A proibiçáo contida nestê arligo não se aplica nos casos de instalação

d€ iluminaÉo decorativa, promovidâ pela Prefeitura Municipal ou por ela autorizada.

§ 2i - A instalação prevista no parágraÍo anterior poderá ser efetuada desd€

que não cause qualquer tipo de dano na arborização, tais como perfurações, cortes,

esfangulamentos e oufos.

§ 30 - Âpós a retirada da iluminaÉo decoÍativa deverão ser retirados lodos

os dispositivos de Íixação estranhos às árvores, tais como arames e outros.

AÉ 9$ As árvores moÍlas existentes nas vias públicas serão substituÍdas

pelo Órgão Executivo Municipal, sêm prejuÍzos aos muros, cercas e passeios, da mesma forma

quê a retirada de galhos secos e doenles.

Art 9/t - Competê ao proprietário do terreno zelar pela arborização e

ajardinamento existentes na via pública em toda a extensão da testada de seu imóvel.

AÉ 95 - Compete ao agente veíiÍicar a reconstrução de muÍos, cercas B

passeios afetados pela aôorização das vias públicas.

sEçÃo vr
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Da Proteção da Fauna

Art. 96 - Acham-sê sob proteção do Poder Público os animais de qualquer

êspácie, 6m qualquer fasê de seu dêsanvolvimento, que vivam fora do cetiveiro, constituindo a

faune silvestr6, bêm coíno seus ninhos, abrigos e criedouros naturais, sBndo proibida a sua

utilização, d6stÍuição, pêrseguição, caçai apanha ou aprisionamento, salvo nas condiçt es

autorizadas pele Lêi.

Art. 97 - É proibida a prática de maus tratos em animais, considerando-se

coíno tal:

l- praticer ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;

ll- utilizar animais domésticos para alimentação de outros em

êstiabêlecimêntos circênse, zoológicos e aÍins;

lll. manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhês impeçam a

respiração, o movimento ou descanso, ou os privem de ar ou luz;

lV. adestar animais com maus tÍatos Íísicos;

V- transportar, negociar ou caçar, em qualquer época do ano, aves e

animais silvestres.

Art. 98. O Pod€r Público Municipal procederá a captura e o resguardo dos

animaig dê forma condigna e adequada.

ParágEío único - A morte do animal só será nêcessária por motivo de

contaminação ou em fasê têrminal, sendo feita de forma instantânea, indolor e não deve gerar

angustia no animal.

fut. 90 - As pessoas fÍsicas ou jurídicas, que negociem com animais

silvestrês € seus produtos, doverão possuir o competente registro no IBAMA, nos moldes do

AÍt.í6, da L6i 5.197 de 03 de ianeiro de 1967, (Lei de Proteção à Fauna).

suBsEçÃo r

Da Atividadê Pesqueira

Art. 100 - Para os efeitos desta Lei Complementar definêse por pesca todos

os atos têndêntês a capturar ou exlÍair elemenlos animais ou vegetais que tenham na água seu

normal ou mais freqoente meio de vida rc

u'

AÉ. í01 - A atividade pesqueira pode efetuar-se:



l- Coín fins cornerciais, quando lem por finalidadê realizar atos de

comércio na Íorma de legislação êm vigoc

ll- Com fins desportivos ou de lazer, quando pratic.lda com caniço, linha

d€ mão, aparelhos dê mergulho ou com quaisquer outros permitidos pela âutoridade

coínpêtentê ê quo, em nenhuma hipóteso, venha a imporlar em etividade comercial;

lll- Com Íins ciênt[ficos, quando exercida unicamente com vistas à
pesquisa, rBalizade por lnstituições ou pêssoas devidamentê habilitadas para êst6 fim.

ParágraÍo únlco - Fk a vedada a pescâ predatória em toda a sua forma,

cab€ndo aos inftatores as sanções previstres na lei pertinente.

AÍt. í02 - São de domÍnio público todos os animais e vegetais quê se

en@ntrem nas águas dominiais.

AÍt. í03 - A pesca pode ser exercida, obedecidos aos atos emanados do

órgão comp€tento da administração pública, em regime de Acordo.

§ 1c . A relaÉo das espécies, seus tamanhos mlnimos e épocas de protêção

serâo fixados pelas autorklades competentes do SISNAMA.

§ 29 - A p6sca pode ser proibida transitória ou peÍmanenlemente, em águas

de domÍnio público ou privado.

§ 3'- Nas águas de domínio privado, a pesca requer o consentimento

êxpresso ou tácito dos propri€tários.

AÍt. l(H - Ê proibida a importação ou exportação de quaisquer êspêcies

aquáücas, om qualquer estágio de evoluçáo, bem como e introdução do espócies nativas ou

€xóticas nas águas interiores, sem autorizaçáo do órgão competente.

AÉ. í05 - É proibido pescar:

l- nos lugares e épocas interditados pelo órgão competente.

ll- em locais onde o exercÍcio da pesca causê embaraço a navegação;

lll- coÍn dinemitê e outros explosivos comuns ou com substâncias que, em

contato com a água, possam agir de forma explosiva;

lV- coín substáncias tóxicas;

V- a menos de 5O0m (quinhentos meúos) das seldas de esgotos;

Vl- em águas poluÍdas;

Vll- em cursos d'água, nos periodos em que ocorrem fenômenos

migratôrios para reprodução e em água parada, nos pêrÍodos de desova, reprodução ou

f
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Art. 106 - O proprietáÍio ou conoessionário de represas em cursos d'água,

além dê oubas disposiçõ63 legais, é obrigado a tomar medidas de proteÉo à fauna.

AÉ. í07 - Serão detêrminadas mêdidâs de proteção à fauna em quaisquêr

obras quê importeín na alterâção do rêgimê dos cursos d'águe, mesmo quendo ordenados pelo

Poder Público.

sEçÃo v[
Do3 Fundo! do valo o Faixe dê Drenagem

Art. í0E - São considerados fundos de vale, para os efeitos desta Lei, as

áreas crÍticâs nas faixas de preservação permanente nas nascentes, cónegos, rios e legoas,

de acordo com o que estabelece o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal n. 4.771165).

AÉ. í09 - São consideradas Íaixas de drenagem as Íaixas de tenenos

cornpreendendo os cuntos de água, cónogos ou fundos de vale, dimensionados de forma a

garantir o perfeito escoamento das águas pluviais das bacias hidrográficas.

AÍt. lí0 - Às faixas d€ drenagem deverão apresentar uma largura mÍnima de

foÍma a a@ínodar Batisfetoriamente um canal aberto cuia segão lransversel seja capaz dê

escoar as águas pluviais da bacie hidrogÉÍica à montante do Ponto considerado.

§ ío - Para a determinação da seção de vazão, dêvêrá a bacia hidrográÍica

ser interpretada como totalmente urbanizada e ocupada.

§ ? . Os elêmêntos necessários aos cálculos de dimensionam€nto

hidÉulico, como intensidade d€ chuvas, coeÍiciênte de escoamento run-ofÍ, tempos do

concênlração, cooíiciente dê distribuição das chuvas, tempos dB rêcorrência e outros, serão

definidos por órgão técnlco competent€, lsvando em consideração as condições mais críücas.

AÍt. í1í - As áreas de fundos de vale obedecerão às faixas de preservação

permanente e às disposlçó€s legais.

AÍt. tí2 - As diretrizes para loteamento de áreas que apresentarem cursos

de água de qualquer porlê ou fundos de vale observarão, além dos preceitos conlidos na

6,v->
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legislação sobre parcelamento do solo urbano, o disposto nesta Lêi.
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AÍt. íí3 - No tocante ao uso do solo, os fundos dê valê serão destinados,

píodtariamênte:

l- à proteÉo das mates nativas;

ll- à implantraÉo de parques lineares para a pÍática de atividados

êducativas, rêcrêativas ê dê lazer;

lll- à presêNação de áreas criticas.

Art. íí4 - Compete ao Conselho Municipal de Dêfese e Meio Ambiente:

l- examinar o decidir sobre outros usos que não estejam enquadrados no

ertigo anterior;

1l- píopor normas para regulamêntaÉo dos usos adequados aos fundos

de vale.

AÍt. í'16 - As construções existentes nas áreas especiais de preservação de

fundos de vale o guê, quanto ao uso ou ocupação de solo, se apresentem em desconformidadê

com o disposto nesta Loi, serão manüdas enquanto perduÍarem os êfeitos dos resPectivos

alvarás.

ParágraÍo Únlco - As reformas e/ou altêraçÕes das construçÕes referidas

neste artlgo, sorênl€ serão autorizadas se atendidos os dispositivos dêsta Lei.

CAPíTULO IV

OA APLICAçÃO DA POLíTICA MUNICIPAL OE PROTEçÃO AMBIENTAL

SEÇÃO I

ltl
L..

Dos lnstrumontos
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An. íí5 - Os imóveis a serem loteados e que apresentarem cursos d'águe

dê qualquêr poÍts ou contivêrêm árêas êspêciais d6 preservaçâo de Íundo de vale, devêrão

rêceb€r as diretrizes de anuamênto ündiladas às faixas de proteçáo de que úata a presênte

Lei.

§ 1c - Dopendendo da categoria do curso d'água, ou mesmo em Íunção da

topograÍia, o Mun'rclpio poderá exigir alerros, respeitadas sempre as faixas mÍnimas de

drenagêm.

§ 2! . A critério do órgão competente, poderá o proprietário do loteamento

promover a oxêcu@ das tubulaçPes necassárias à drenagem e aos cursos d'água obedecidos

os projetos de drenagem do MunicÍpio.



ArL í17 .São instrumentos da polÍtica municipal de proteção ambiêntâl:

l. o Consêlho Municipal de Meio AÍnbiente;

ll. o Fundo Municipal do Meio Ambiente;

lll- es normas, padrõ€s e critérios de qualidade ambiêntal;

N- o zoneamento ambiental;

V. o licênciamento, em consonància com os órgãos federais e estaduals,

e a fiscalização de ativk ades êfelivas ou potencialmente poluidoras;

Vl- os planos de manejo das unidades de consêrvação;

Vll- a avaliação d€ impectos ambientais e análises de riscos;

Vlll- os incentivos à criação ou à absorção de tecnologias voltadas para a

mêlhoíia da qualidade ambiental;

lX. a criação de resêrvas e estaçôes ecológicas, áreas de proteção

ambiental e dê relownte interesse ecológico, dentre outras unidades dê conservação;

X- o cadastro técnico de atividades e o sistema de informações

ambiêntaE;

Xl- a Íiscalização ambiental e as penalidades administrativas;

Xll- a cobrança de taxa de conservação e limpeza pela utilização de

parqu6s, pÍaças e ortros logradouros públicos;

Xlll- a instituição de relatório de qualidade ambiental do MunicÍpio;

XIV- a educaçáo ambiênlal;

Xlr. qi incsntivos financeiros e Íiscais pertinentes.

sEçÃo I
Do Licênciamênto Ambiental

AÍt. íí8 - O Municipio, no êxercício de sua competência, poderá expedir as

seguintes licengas, de caráter obrigatório, respeitadas as competências estadual e federal:

l- Licênça Prévia (LP): será concedida na Íase preliminar do

planejamento do empreêndimento ou atividade aprovando sua localização e concepção,

alestando a viabilidadB ambiental, devendo ser observados os planos municipais, estaduais e

fôdêrais d€ uso dos recuísos naturais 6 estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a

seíem atendidos nas próximas fases do sua implementaçãoi

ll- Llcença de lnstalação (Ll): autorizará a instalação do empreendimento

ou atividad€ de acordo com as especiÍicações constantes dos planos, programas e proietos

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantesi

Itl- Licença de Operação (LO): será concedida depois de cumpridas toda§

es êxigências feitas por ocasião da expedição da Ll, autorizando o início do empreendimento

(i
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ou ativk ado licsnciada o o Íuncionamênto de seus equipamentos de controle ambiental, de

a@rdo com o previsto nas Licençes Prévias (LP) e de lnstalação (Ll);

fV- Licença dê Operação ProvisÓria (LOP) - será concedida, na forma do

regulamenl,o, estabêlecêndo as condiçõ€s de realização ou oPeração de empreendimentos,

atividades, p6squbas e serviços de cerátor lemporário ou para execução de obras que nâo

caraclerizem tnstalaçõês permânêntês. Caso o empreendimento, atividade, pesquisa, serviço

ou obra dê caráter têmpoÉrio, passe a conÍigurar §ituação permanente, seÍá exigido o

lic6nciamento ambiental conespondente;

V- Licenga Ambiental Única (LÂU): é concedida nos termos do

rêgulamento, aúorizando a oxploraçâo florêstal, desmatamento, atividades agrícolas e

pecuária;

§ lt - O MunicÍpio estabelecerá os prazos de validade de cada tipo d€

liconça ou autoÍizaçâo ambiêntal, observado o cronograma apresentado pelo empreendedor e

os limitês máximos de atê:

l- Licênça Prévia:2 (dois) anos;

ll- Licença dê lnstralação: 3 (três) anos;

1ll. Lbonça de Operação:2 (dois) anos;

w- Licença de Operação ProvisÓria: 2 (dois) anos;

V- Licença tunbientsl Única: 5 (cinco) ou 10 (dez) anos.

§ 29 - As atividades € empreendimentos considerados de pequeno potencial

poluidor, assim dêfinldos no regulamento, e lá em funcionamento na data de publicação desta

Lei deverão requerêr, mediante €dastro do empreendimento a ser instruÍdo com o lermo de

responsabilidade assinado P€lo titular do empreêndimento e Anotação de Responsabilidade

Técnica ou equivalente do proÍissional rêsponsável, a Licença de Operação (LO)' no prazo de

90 (noventa) dias.

§ 3c - Podêrá ser coflcedida a tÍtulo precário, autorização para teste'

previamênte à concêssão das respêctivas licenças de operaçâo, mediantê o pagamento da

taxa corÍêspondênte a 30% (trinta por cênto) do valor da Licença de Operação (LO) e sem

prejulzo das demais licenças necêssárias 60 funcionamenlo do empreendimento, êm caráter

excepcional 6 devidament€ fundamentrado pelo órgáo licenciador, que será estabelecido em

Íazão d@ necessidade têmporária de avaliação da eficiência das condiçÕes, restriçÕes e

medidas d6 controle ambiental impostos à atividãde ou empreendimento, não podendo, em

qualquer hipótese, a aúorização €xceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 4o - A renovação da Licênça de Operação deverá ser requerida com

antecedência mlnima dê 90 (noventa) dias, contedos da data de expiração de seu prazo de

I\,1(i
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validads, quo ficâÉ automaticamentê prorrogsda até manifestação dêfinitiva do órgão

comp€tente pêlo Licênciamonto AÍnbientel.

§ 5' - O Municlpio, afavés de seu ór9ão competente, mediante decisâo

motivada, poderá modiflcar âs condicionantes e as medidas de controle e edequação'

suspendor ou canc€lar qualquer licênça expedida' quando oconer:

l- Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas

lêgais:

ll- Omissão ou falsa descrição de informaçoes relevantes que

subsidiariam a exPBdiÉo da licençai

lll- Superveniência de graves riscos ambientiais e à saÚde'

§ 6f - No Lic€nciamento Ambiêntal em áreas de posse será exigida a

certidão administÍativa íomecida pelo órgão competente ou escritura possêssórie lavrada em

cartórioreconhocidapelosconÍinantes,iuntamentecomacompÍovaçãodopedidode
regularizaÉo fundiáriâ, lunto ao órgão ostiadual.

§ f . Quando a expedição de Licênça de lnslalação envolver a supressão da

cob€rtfa vegetal e remoção da fauna, a Autorização de Desmatamento e de Resgate da fauna

serão concedidas pelo órgão responsável pela expedição da respêctiva licençâ'

§ 8c - Os rêsponsáveis pelas atividades previstas no caput do artigo antêrior

são obrigsdos a implantar sistema de lratamento de efluentes e a promover todes a§ medidas

nec$sáriasparaprevêniroUcorrigirosinconvenienlesedanosdecorrentesdapoluiÉo.

§ 9p - A Licença Ambiental Única será concedida com o prazo máximo de 5

(cinco) anos para as ativk ades de êxploração florestal ou desmatamento, e de 10 (dez) anos

para as atividades agrÍcolas 6 pecuárias' desde que não haia alteração da posse ou

propÍi€dadê da área liconciada.

§ íO - A oxPediçâo das licenças previstas nesta subseção deverá atender a

previsâo constante no Art. 170 da Presente lei e do previsto no Decreto Estadual no. 7007 do 09

de feveÍeiro de 2006'

§ 11 Os pêdidos de licenciamento serão objeto dê publicação rêsumida no

Diário Ofichl do Estado e na imprensa local ou regional

AÉ. í19 - O Municlpio terá comPetência para Íiscalizar as atividados

indusúiais, o(xnerciais, rurais ê de prestação de serviços, tanto pÚblicas como privadas,

caracterizadas coíno fontês fixas de poluiÉo ambiental'

sEçÃo ltl

Da Certldào Negativa Oe Oébito Ambiontal - CNDA

i,
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AÍt. í20 - A prova de quitação de multas e o cumprimento das medidas

prevêntivas, saneadoras, mitigadoras ê compênsatÓrias e outÍas obrigações do natureza

ambiental assumidas p6rante o Poder PÚblico Municipal, será feita Por certidão Negativa

expedida pelo Ôrgão compotonte, mediante requerimento do interresado' na forma do

regulamento.

§ ín - A expedição de CeÍtidão Negativa não impede a cobrança do

débito anterior, posteriormênte apurado.

§ f - O Ôrgão municipal competente solicitará oÍicialmente aos Ôrgãos

EstaduaisdêMeioAÍnbiente,lnformaçõescometidaspelointeressadoemobteracertidão

Negativa, no intuito do an€xar provas comprobatórlas de sua isenção de culpa'

§ 3' - Quando da comprovação de infração e ou reincidências do que

trata o parágrâfo anteíior, neo será concedida a Certidão NBgativa'

§ 4c - A Certidão negativa dê Débito Ambiental terá prazo de validade do

30 (rinb) dias.

sEçÃovl

Da Educação Ambiontal

,úL 121- Entende'se por Educação Ambiental o processo que visa

consciênfizar a População a cerca das questÕes inerentes ao meio ambiente' criando

condições paÍa a preseNação, plane.iamento e uso racional dos recursos naturais'

desenvolvendo uma postura étice e ideolÓgica voltada à vida'

Att, 122' A Educaçâo Ambiental prevê atuação em nivel escolar (formal) ê

nãoescoler,(iníormal)luntoatodacomunidadê,numprocessopeÍmanentêepaÍticipativo'de

explicitaçáo de valores' instÍução sobre problemas especÍficos relacionados com o

gerenciemento do moio ambiente, formação de conceitos e equisigão de competências que

resultem no Planejamento, preservação, defesa e melhoria do ambiente'

AÍt. 123 - A Educação Ambiental no âmbito escolar será desenvolvida na

de forma interdisciplinar e multidisciplinar, de acordo com a
rede de ensino de todos os nÍveis,
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Íilosofia oducecional do Pels 6 em coniunto com as Secretarias de Educaçáo do MunicÍpio, do

Estsdo, Ministério da Educaçâo e com as Diretorias das Escolas ê universidades.

AIt. l2a - A Educação Ambiental informal atendêrá a comunidadê foÍa do

@ntexto escolar € torá caracloÍÍstica popular o institucionalizada feita através de:

l- cantPanhas dê esclarecimênto;

n. Palestras;

lll- debates;

N- qrrsos de capacitação e/ou reciclagem;

V- desgnvolvimento dê programes de preservaçáo ambiental envolvendo

associaçõês comunitárias;

vl-coÍÍrêrnoraçãodedatasreferenciaiseoutrasdatjassigniÍicativasparao

andamonto do PÍocesso oducativo.

Vll . qualquer outro meio eÍicaz para proporcionar a conscientização o

educâção ambiental dos alunos'

lrt, 127 - A Educação Ambiental íoímal será promovida pela Sêcretaria

Adjunta de Educação do Municipio, do Estado, Ministério da Educação, oiretoria das E§colas

êUniversidades.visandocapecitaroscorposdocenteediscentedasescolas'comapoioda

Secretaria Adiunta de Meio Ambiente.

Aí.í28.4e<lucaçãoAmbientalterâcomoumdosinstrumentosdesuporte

a posquisa sócio-ambiêntal em nlvel cientÍÍico.

AÍt. í29 - Fica instituÍda a Semana do Mêlo Ambiente. que será

has iunto à
comemorada nas escolas, estabelecimentos públicos e por meio de campan

Art' 125 - A Educação Ambiental inÍormal será promovida junto à

cornunidede em gêral, através de atividades dos órgãos e entidades responsáveis pelo

programa no MunicÍPio e em parceria com Organizações não governamentais e sem ftns

lucrarivos, sob a coordenação da secretaria Adjunta de Meio Ambiente, iuntamentê com a

SECRETARIA DE EOUCAÇÃO.

AÍt. í2e A Educação Ambiental precederá as Íases de criação e

implantaçáod€Unldedesdoconservaçãoemprogramasdirecionadosàsdiferentes

cffiun'ldades a serem ênvolvidas e ao corpo funcional dêstas unidadês'



comunidede, atravós d€ programeções educativas, na sêgunda aemana do mês do iunho de

cáda ano.

&t 130 . O Municipio de Jaciara, mediante convênio ou consórcio, e desd€

quo autorizado pelo Podêr Loglslativo, podorá r€passar ou conceder auxÍlio Íinanceiro a

instituiçôês públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para execução de sêrviços de relevanlê

interêssê ambiontal.

PlrágÍ.ío únlco - Poderá sêr instituldo prêmio de mérito ambiental para

incenlivar a p€squisa ê apoiaÍ os inventores e introdutores de inovações tecnológicas que

visem a proteger o meio ambiênte, em homenagem àqueles que se destacarem em defesa da

ecologia.

AÍt í3í - Os proprietários de imóveis que contenham árvores ou

associações vegêtrais íBlevantes poderão a tÍtulo de estímulo e preservação. receber beneflcio

fiscal, ne forma de lei êspêcÍÍica.

Prrágrrfo únlco - Para ter dirêito ao benefício Íiscal' o proprietário de imÓvel

a que ss refere o caput deste arligo, deverá firmar, perante o Órgão competente, termo de

comprornisso d6 prBservaçâo.

sEçÃo vl

Do Fundo Munlclpal do Meio Amblente

AÍt. í33 - O FMMA será constituldo:

l- por dotaçâo orçamenlária do MunicÍpio;

ll- pelo produto das multas por infração à legislação ambiental;

lll- por emolumentos ou outros valorês pecuniários necessários à

aplicaÉo da legislaçâo ambiontal;

lV- poÍ recursos provenientos de parte da cobrança efetueda pela

7

utilização eventual ou continuada dê unidades de conservação do Estado e do MunicÍp

sEçÃo v
Do3 lncontivos Flnancelros e Flscaic

Art. 132 - O Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA tem como objetivo

financiar planos, proJetos, programas, pêsquisas ê atividades que visem o uso racional e

sustentado dOS reclrÍSos ambientais, bem como prover os recursos necessários ao controle,

fiscalização, defesa e recuperaÉo do meio ambiente e às açires de fortalecimento institucional.



V- por r6caitas resultantes de doaçôes, lêgados, contribuiçÕes em

dinheiro, valores, bons móvêis e imÓveis que venha a receber de pessoas flsicas ou iurÍdicâs;

Vl- poÍ outras r6ceitas eventuais.

Artí34 - Compête ao órgão municipal ambiental, a aplicação dos recursos

pÍovonientos do FMMA, sem prejuÍzo das compelências de outros órgãos'

sEçÃo vlll

De Flscallzação, lníração € Penalidades

SUBSEçÃO I

Da Fiscalização

Art.í36.ParaarealizaçãodasalividadesdecorrentesdodisposloneslaLei

€ om sêus rBgulamêntos, o órgão municipal de meio ambionte poderá utilizar-se, além dos

rêcuÍsos técnicos e humanos de que dispôe, do concurso de outros órgãos ou entidades

públicas ou privadas.

Art. í37 ' São alribuições dos servidores municipais encarregados da

fiscalizaÉo ambisntal:

l. realizar levantamentos, vistorias e avaliações;

!l.efetuarmediçõesecoletasdeamoslrasparaanálisestécnicasde

confobi
lll- proceder a inspeções e visitas de rotina, b€m como para apuraçào dê

inêgularirades e lnhções;

lv.veriÍicaraobservânciadasnormasepadrõesambientaisvigentês;

V' lavrar notiÍicação e auto de infração'

ParágrafoÚnlco.Noexerclciodaaçãoflscalizadora,ostécnicosterãoa

entÍadafranqueadana§dependênciasdasfontespoluidoraslocalizadasouqueseinstalarem

noMuniclpio.ondepoderãopermanecerpelotempoquesefizernecessárioeteráoliwe
inspeção.

Àt
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acesso a informaçõ€s, visitas a proiêtos, instalaçÕes, dependências ou produtos

AÍt135-osrecursosmencionadosserãodepositadosemcontaespeclÍica

do FMMA, em benco e§colhido pelo poder Executivo Municipal'



AÍt.'138'No§casosdeembaraçoàaçáoÍiscalizadora'asautoridad€s

policiais dêverão píestar auxÍlio aos agêntes Íiscalizadorês para a êxecuçâo da medida

ordenada.

SUBSEçÃO II

Das lnÍrações Ambientais

AÍt. t39 - Considera-se inÍreção ambiental toda ação ou omissão quê

import€inobsêNânciadospreceitosdestaLei,seusregulamentos,decretos'normastécnicase

resoluções bom @íÍlo das leis estaduais e Íedgrais, resoluções do CONAMA e outÍo§

dispositivos legais que se desünem à promoção, recuperaçâo' proteção da qualidade e saÚde

ambiênteis.

AÍt.í40-Aautoridadeambientalquetiverciênciaounotíciadeinfraçâo

ambientaléobrigadaapromoverasuaapuraçãoimediata,medianteprocessoadministrativo

próprio, sob pena de responsabilidade'

parágraÍo Únlco - A autoridade amblental notificará o Ministério Público,

obrigatoÍiamente'somPlequeainfraçãoforclassiÍicadacomo.gravÍssima"easeucritério,nos

dêmais casos.

hierárquicos.

suBsEçÃO lll

Das Penalidades

AÉ 14í - O infrator, pessoa Ílsica ou jurídica de direito pÚblico ou privado' é

r€sponsávol, indêpendêntemente de culpa, pelo dano quê suâ atividade causar ao meio

ambiente e e outrem.

§í.-Considera-secausaaaçãoouomissãosemaqualainfraçãonãoteÍia

ocorÍido.

§ 2: - A infração é imputável a quem lhe deu causa' a quem para ela

conconeu ou dela ss beneficiou, inclusive aos gerentes, administradores, diretores, promitentes

compradoros ou Proprietários' locatários, arrendatários' perceiros' posseiros' desde que

praticadasporprepostosousubordinadosenoinleressedospreponentesoudossuperiores

..íí[õ -
/it .,c\

/3 36 É\
Itls. I

\a/sa.,t
\Ar.írBr(''al/



l.advertênciaporescrito,emqueoinfratorseÉnotificadopataÍazet

cessar a irÍegulark ade, sob pena de imposição de outras sanções prêvistas nesta Lei;

ll- multe no valor dê 50 (cinqüenta) até 85'000 (oitenta e cinco mil)

Unidades Padrão Fiscâis do Municlpio (UPFM) dê Jaciara;

tll- apreensão do Produto;

U- inutilização do Produto;

V- suspensão da venda do Produto;

Vl' suspensão da fabricação do produto;

Vll.embargodeobraouatividade,atéaconeçãodasirregularidades.

salvo os caso3 r$êÍ\rados a competência do Estado e da União;

vlll.intêrdição'parcialoutotrl,deestabêlecimentoouatividades,mediante

lacração de prádios ou máquinas, ou de melhor forma que for estabelecida;

X.perdaourestriçãodeincentivosebenefÍciosfiscai§concedidospelo

Municlpio.

Parágrafoúnlco-lndependentementedassançÕêsprevistasnesteartigo'

os infratoÍos êstarão obrigados a rêParar o dano às suas expensas'

Art. 144 - Para a imposição da pena e da graduação da pena de multa' a

autoridadê ambiefl tal obs€rvará:

l. o dano causado ao meio ambiente;

Áã,%
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,ül, 112 - Os inÍratores dos dispositivos da presente Lei, de seus

rêgulamentos e do estabêlecido pelãs demais normas atinentês à maté a, Íicam sujeitos às

seguintes ponalidedes, que poderão ser aplicadas cumulalivamentê, além das demais sançÕês

cMs ou penais, prêvistas pêla l€gislação f€deral ou estradual:

AÍt' 143 ' A psna de multa consiste no pagamento do importància

equivalont€ a:

l' nas infrações leves, 50 até 500 UPFM;

& nas infraçõ€s graves, 500 até 10'000 UPFM;

lll' nas inhaçoes muito graves, 10 000 até 20'000 UPFM;

lV' nas inftaçoes gravÍssimas' 20 000 até 85'000 UPFM'

§ 1ô - Atendido o disposto nest€ artigo, a autoridade levará em Gonta' ne

fixação do valor de multa' a capacidade econÔmica do inÍÍator'

§2P'A§penalidadespêcuniáriâspoderãosertransformadasoureduzidas'

coflforme critéÍios estabêlecidos em regulamento, em obÍigação de executar medidas dê

interesse para e Proteção ambiêntal.



11- as circunstltncias atenuantes e agrevantes

AÊ 145 - Quanto ao dano ambiêntal, as inÍraçôês serão classmcadas

lêvando-96 êm considoraçâo:

l- a êscala e a intensidade do dano;

ll- odano à s8údee à sêgurança pública;

ll1- se o deno é temporârio ou permanente, recuperável ou inecuperável;

N- o local da infração.

V- as circunstâncias atenuantes e agravantes da inÍração'

Art í47 - São circunstâncias agravantes:

l- s€r o inftator reincidente ou cometer a infração de forma continuadai

ll- ter o agênte cometido a infração para obter vantagem pecuniária;

ftl- o inÍrator coagir outrem para a execução material da infração;

N- ter a infração conseqüências danosas à saúdê pÚblica:

v- sê, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública e ao mêio

ambiêntê, o infÍator deixar d€ tomar as providências dê sue alçada para evitá-lo;

Vl' ter o infrator agido com dolo direto ou eventual;

ur-nãoteroinfratorcomunicadoainfraçãoambientalautoridadê
compgtente;

Vlll- a ocon6ncia de êfeitos sobro a proPriedade alheiai

lX- a infração atingir áreas sob proteção lêgal;

X' o emprego de métodos cruéis no abâte ou caplura de animais:

xl- decoÍer a infração de omissão ou má-fé nâ operação de sistemas de

\ltl
ô
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tratamento de emissões

Ft§

AÍt. 1,tB - Sáo circunstâncias atênuanles:

l- mênor grau de compreensão ê escolaridade do inÍrator;

1l- anêpendimento êÍicaz do infrator, manifestâdo pela espontânea

rêparação da agÍ63stu ambiêntel causada;

]lt. coÍnunicação prévia, p€lo infrator, às autoridades competentes' do

pêÍigo iminênt€ dê dêgradação ambientali

lv.colaboraçâocomosagentes€ncarÍegadosdavigilânciaedocontrole

ambkmtal;

V- sêÍ primário o inÍrator, e de natureza leve a falta por ele cometida;

Vl- coÍnunicaÉo da infração acidental pelo prôprio inÍrator'



AIt, í48 - Quanto às circunstâncias atenuantes e agravantes as infraçoes

classiÍicam-se em

l. leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias

atenuantês;

ll. gravês, aquolas em que for veriÍicada uma circunstância agravante;

Itl. muito graves, aquelas em que forem veriÍicadas duas circunstâncias

agravantes;

lV. gravÍssimas, aquelas em quê seja verificada a existência de três ou

mais cirqinstâncias agravantes ou a rêincidência.

ll- pralicar atos de comércio e indústria ou serviços, compreendendo

substáncias, produtG e artigos de interesse para a saÚde ambiental, sem a necessária licença

ou autorizeção do6 órgãos cornpetentes ou contrariando o disposto n€sta Lei e ne legislação

esladual e fêderal Pêrtinonte.

Penâ: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl' Vlll e lX do aÍt 142 desta Lei;

lll.deixar,aquêlequetiverodeverlegaldeÍazêio'denotiÍicarqualquer

fato relevante do ponto de vista ecológico e ambiental, de acordo com o disposto nesta Lêi

Complementar, no sêu regulam€nto e normas técnicas'

Pena: lncisos I 6 ll do art' 142 desta Lei;

3V. deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de faz&lo' de

39Ê

cümprir obrEaçáo de interesse ambiental

§ ío - A reincidência ocorrerá quando o inÍrator cometer nova infração,

previste no mesmo ou nos m€smos dispositivos da quê anleriormente cometêra'

§ ? - No caôo de infraçâo, caracterizadâ pela rêpetição da ação ou omissáo

inicialmente punida, ou da flagrante omissão diante de uma notificação da autoridade

competentê, a p€nalidade de multa podêrá ser aplicada de forma continueda, por tanto§ dias

quantos sêiam os da rêsistência do infretor a corrigi-la.

AÉ. í49 - São infrações ambientais:

l-construir,instalaroufazgrÍuncionar,emqualquerpartedotenitóriodo

municÍpio, estabelecimêntos, obras, atividades ou serviços submetidos ao regime destr Lei'

seín lk ença exigk a por Lei ou contrariendo as normas legais e regulamentares pertinentes'

PBfia: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art 142 destia Lei;



Pena: lncisos I ê ll do art. 142 desta Lei;

V- opor-se à exigência de exames técnicos de laboratÓrios, à realização

de suditorias técnicas ou à êxecução dessas ações pelas autoridades competentes.

Pêna: lncisos I e ll do art. 142 dêstra Lei;

Vl- Utilizer, splicar, comercializar, manipular, ou armazenar pesticidas,

raticidas, fungicidas, insêticidas, herbicidas, e outros congênerês, pondo em risco a saúde

ambiental, individual ou coletiva, em virtudo de uso inadequado ou inobseÍvância das normas

legais, regulamontares ou técnicas aprovadas pelos órgãos competentes ou em desacoído

coín os recêituáíios e rêgistros pertinentes'

Pena: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl, Vll' Vlll e lx do art' 142 desta Lei;

Vll-dêscumprir,asempresasdetransporte,seusagenteseconsignatários'

coÍnandante§ e rgsponsávêis diretos por embarcaçoes, aeronaves, trens, veÍculos terÍêstÍes'

nacionais ê êstrangeiros, normas legais e regulamentares' medidas, formalidades e outras

exigências ambientais.

P6na: lncisos l, ll, lll, lV, Vll, Vlll e lX do art 142 desta Leii

Vlll- entregar ao consumo, desviar, altarar ou sub§tituir' total ou

parcialmenta, PÍoduto intêrditado por aplicação dos dispositivos dêsta Lei:

Pena: lncisos l, ll, lll, lV' V, Vll, Vltl e lx do art' 142 desta Lei;

lX- dar inÍcio, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo sem

eprovação dos órgãos compêt€ntes ou em desacordo com a mesma ou com inobservância das

noÍmas ou dlrotrizes pertinentes.

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll ê lX do art' í42 desta Lei;

X. contribulr para que a água ou o ar atiniam nívêis ou categorias de

qualidade inferior aos fxados em noÍmas oficiais'

Pena: lncisos l, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art' 142 desta Lei;

Xl' emith ou despejar efluentes ou resíduos sólidos' lÍquidos ou gasosos'

câusadorês de dggrâdação ambiental, em desacordo com o estabelecido na legisleção'
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Pena: lnciso§ I, ll, lll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Leii



Xll- exercer atividades potencialment6 degradadoras do meio ambiênte,

sem lic€nça do órgâo ambiental competente ou €m desacordo com a mesma'

Pena: lncisos l, ll, lll, Vll' Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

XN.Ceusarincômodoporemissõesdesubstânciasodoríferasacimedos

limites de pêfcepção e além dos limitês da propriêdade em que se localiza a fonte emissora'

Pena: lncisos l, ll' lll, lV, V, Vl, Vll' Vlll e lx do art' 142 dêsta Lei:

XV- causar poluição atÍnosÍérica que provoque a retirada' ainda que

momentân€a dos habitantes de zonas urbanas.

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art' 142 desta Lei;

X\rl.desrespeitarinterdiçõesdeuso,depassagensêoutrasreslriçoes

estabêlecidas administrativamente para a proteção conlra a degradação ambiental ou' nesses

casos, impedir ou dificultrar a atuaçâo de agentes do Poder Público'

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art' 142 desta Lei;

XVll' @user poluição do solo tornando qualquer área urbana ou rural

impíópria para oarpação e uso.

Pêna: lnciso8 l, ll, Vll, Vlll e lX do aÍt' 142 desta Lei;

X\ílll{ausar poluiçâo de qualquer natureza que possa lrazer dano à saúde

ou amoagar o bêm estar do indivlduo ou da coletividadê'

Pena: lncisos l, ll, lll, lV, V' Vl, Vll, Vlll e lX do art' 142 desta Lei:

XIX- desenvolver atividades ou causar poluição de qualquer natureza' que

provoquê moÍtandade de mamlferos, aves, répteis, anfibios ou peixes ou a destruiçâo de

plantes cultivadas ou silvêstres.

Pena: lncisos l, ll, lll, lV, V, Vl' Vll, Vlll e lX do art 142 desta Lei;

U' desrespeitar as prolbições ou restrições estabelecidas pelo Podêr

Público em unidades de conservação ou áreas protegidas por esta Lei complemenlar'

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do art. í42 desta Lei;

Xllt-causarapoluiçãodaságuassuperficiaisedosubsolo,particularmente

os menanciais ê es águas dos serviços públicos de abâstecimento des comunidades.

Pena: lncisos l, ll, lll, Vll, Vlll e lX do aÍt' 142 desta Lei;

.-:',: -'3,' ' , ",,:,
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XXl. obstar ou diÍicultar a ação das autoridades ambientâis competentes no

€xeícÍcb d€ su$ funçõ€s.

Pens: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lx do art. 142 desta Lei;

XXll. desc'trmprir atos êmanados da autoridade ambiental, visando à

aplicação da lêgislaçâo vigênte.

Pena: lncisos l. ll. Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

Ultl-fansgredir oulras normas' diretrizes, padrüas ou parâmetros fedoraB'

Bstiaduâis ou locab, legais ou rogulamenlarês à proteçáo da saúde ambiental ou do meio

ambiente.

Pêna: lncisos I, ll, Vll' Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

)qtv- Praticar maus tratos em animais.

Pena: lncisos l, ll, lll e lX do art. 142 de§ta Lei:

)(X\r. Destruir ou ceusar danos à vegetaÉo arbórea urbana ê à§ de

pÍ€sorv8ção peÍmanente, inclusive àquslas associadas aos sítios arqueológicos'

Pona: lncisos I' ll, vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

)(x\rl' Emitir sons, ruidos ou vibrações, em desacordo com os limitos

estab€leck os n69ta Lei e legislação estiedual ou íederal pertinente'

Pena: lncisos I' ll, Vll, Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

AÍt' t50 - Os servidores do órgão ambiental municipal e legalmente

incumbidos para tal fim, têm a competêncla e o dever de apurar as infraçÕes ambientais

descÍitas nestê Côdigo e aplicar as sançÕes previstas.

parágraÍo Únlco - Qualquer pessoa poderá denunciar a prática de infraço€s

ambientais, podendo fazer a denúncia por escrito ou de forma oral'

AÍt.,151.RêcebidaadenúnciareferidanoparágrafoÚnicodoartigoanterioÍ,

seÉ esta imediatamente encaminhada ao Órgão ou servidor público municipal competente'
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devendo ser instaurado procedim6nto administrativo para apuração da infração'



,Úa, 132 - Os agentes devem, no exeÍclcio de suas funções Íiscâlizadoras'

ao constatarem a ocorência de inÍraçáo ao disposto nssta Lei, lavrar o§ seguintes

instrumentos legais do exêrclcio d8 atividedô, de acordo com a necessidads estab€lecida:

l. termo de notmcação;

ll- auto do infraçáo;

lll- têrmo dê €mbaÍgo e/ou interdição;

w- termo de apÍeensão ê notmcação.

AÍt. í53 - Às infraçôês à legislação ambiental serão aPuradas om

proc€dimento Admlnlstrativo que poderá ter inÍcio através de ato administrativo baixado pelo

secretário Municipâl da secrêtaria Municipal Adjuntra de Meio Ambiente ou por sewidor

competente, ou atravás de auto dê notiflcação.

Parágrafo Únlco - O auto de notiÍicação é o alo administrativo em que o

s€rvidor constãta, no local, a ocorrência do infração ambiental, no exerclcio de inspeção de

rotina, casual ou oxprgssamente delêrminada.

Art.l54.oatoadministrativoqueinstauÍaoprocedimentoadministrativode

apuração das infraçõês ambientais ou o euto de notiÍicação deverá conter:

l- o nome do inÍrator e sua qualiÍicaÉo nos termos da lei;

ll- locá|, data e hora da infraçãoi

!11- descrição da inÍração e menção ao disposto legal ou regulamentar

transgredido;

w- ciência pelo autuado, de que respondêrá pelo Íato em pÍocesso

adminisbativo;

V- assinatura do autuado ou, na ausência ou recusa' de duas

testemunhas ê do autuante;

Vl' nome do agente fiscal a assinatura;

Vll. no caso de aplicação das penalidades de embargo, apÍeensão e ds

suspensão ds venda do produto, do auto de notmcagão deve constar ainda, a natureza,

quantirade, nomê €y'ou marca, procedência, local onde o produto ficará dêpositado e seu Íiol

d6positário.

§ ío - Os produtos pereclveis, se próprios pare o consumo humano' serão

doados imêdiatamente para êntidades ÍilantrÓpicas'

§ ? - O infÍator será notiÍicado pâra ciência da infração:

l- Pessoalmenle:

ll- pelo coÍreio, com aviso de recebimento;

lll- por êdital' sê estiver em lugaÍ incerto e não sabido;

76,nã,.x
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lV- por outros meios admitidos pela legislação em vigor

§ 3o - Se o inÍrator for notiÍicado pessoalmente e se recusar a exarar ciência'

deverá os§a circunslrlncia ser mencionada pêla autoridade que eÍetuou a notiÍicação.

§ 40 - O odital reÍerido no inciso lll' do parágrafo 2o, sêrá publicado ume

única vez, p6la imprense oficial do Município, ou por diário de grand6 circulação locel,

considerandose eÍetuada a notiÍicação cinco 05 (cinco) dias após a publicação'

AÍt, 155 - Os agontes dou fiscais Íicam responsáveis pelas declaraçôes que

fizerem nos autos da inÍraçáo, sendo passlveis de punição, por falta grave, em caso de

falsidade ou omissão dolosa.

AÉ. 156 - O inÍrator poderá apresentar defesa prévia, pessoalmento ou

atravás do advogado, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimenlo da

notifica@.

§ 10 - A defêsa prévia é o momento em que o infrator podêrá confe§sar-se

responsável, oonsiderando-se essa conÍissão inicial como atênuante'

§ 29 - O infrator poderá apresentar os documentos que tiver para a 3ua

dêfo§â, s€ndo Íacultedo, também, se pertinente, o pedido de realização de prova pericial.

§ 30 - A apresentação de defesa prévia não tsrá efeito suspensivo no

cfioemento às p€naliílades de apreensão, interdição e suspensão de atividades'

§ 4o - À apresentação da defesa prévia, deverá ser juntado comprovantê da

pagemento de ío% (dez por cento) calculado sobrê o valor de multa aplicada para contra

espêcÍfica do Fundo Municipal de Meio Arnbiente.

AÍt.157-os€NidorquepresidiroprocedimentoadministrativoanalisaÉa

defesaprévia,eroquisitaráBmissãodeparecerdodepartamentoluridicodomunicÍPio'

defêrindo ou indefêrindo moüvadamênte os pedidos.

§ ío - Os exames pericieis fornecidos, ou que possam ser fornBcidos

normalm€ntepelosórgãospúblicos,semdespesasextraordinárias'serãoanexadosao
procedimento.

§ ? - Quando houver defêrimento do pedido de prova pericial solicitada pelo

inÍratof, csberá ao mesmo depositar os honorários dêssa prova no prazo de três (03) dias' sob

pena do indefarimento eutomático do pedido dê prova'

§ 3o - A oitiva das testemunhas, quando houvêr' deverá ser marcada no
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prazo máximo de vinte dias, a contar da data da notificação do infretor'



AÍt. '158 - Qualquer pessoa podêrá ter acesso ao procedimento

administÍativo, pêrmitindo-lhes manus6á-lo e consultá-lo, na presença de seÍvidor municipal,

salvo casos detÊrminados pela iustiça dê tramitação em segredo'

AÍt. í59 - Terminada a produção das provas, o servidor competente ou o

Sêcrotário Municipal da Secr€taria Munlcipal Adjunta de Meio Ambiente proÍerirá dêcisão,

concluindo pola apllcâção ou não das pênalidades correspondêntes às infraçÕes apontadas no

procedimento, conforme d€cidir pêla procedência ou improcedência dos pedidos.

§ íc - Sendo julgado procedonte o pedido, cabêrá ao autuado o dir€ilo s

d€volução do depóslto dê í0% (dez por cento) do valor da multa que foi depositado em conta

especÍfica do Fundo Municlpal de Meio Ambionte, cabendo ao mesmo requeroÍ a devolução do

valor depositado, num prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de ciência do iulgamento final.

§ ? - O lnftator será intimado por via postal' com aviso de ÍecebimBnto, ou

pessoalmente, poí seNidor designado.

§ 3P - Nâo tondo sido encontrado nesta fase ou nas Íases antoriores do

procedimento, a intimação será feita pela imprensa oÍicial do Municipio, ou por diário de grande

circulaçáo local.

AÍt. í60 - Da dBcisão proferida pela Secretaria Municipal Ad.iunta dê Melo

AÍÍlbiente cabêrá rêcurso, no prazo de dez dias, a contar da data da intimação da d6cEão

proferida, ao Cmsêlho Municipal Oesenvolvimento e Meio Ambientê - COMDEMA'

§ ít - O rBcurso administrativo previsto no caput deste artigo será

êncaminhado ao CoMDEMA, que poderá propor a redução da intensidade ou o cancelamento

das penalidadês impostras, a partir de julgamento na câmara técnica pertinente.

§ 2t - Ao r€curso, deverá ser iuntado o parecer emitido pelo setor,iurldico do

municÍpio.

AÉ. í8í - Sendo o recurso iulgado improcedente, e não cabendo mais

recurso administativo da dêcisão do COMDEMA, será a mesma executada'

§ ío - Nos casos de infração ao aiustado em convênios firmados entre o

MunicÍpio e os demais integrantes do SISNAMA, serão aplicada§ as penalidades previstas nos

respectivos instÍumentos ou as desta Lei, a critério da secretaria Municipal Adjunta de Msio

CAPíTULO V

DrsPosrçoEs FlNAls
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AÉ. í 6:t - O MunicÍpio, em parceria com a SEMA - Secretaria Estadual do

Mêio Aínbiente, rêc€berá, de forma gradativa e regulamentada por instrumento normativo, as

aúibuições de licenciamento em âmbito municipal das atividades potencialmênle poluidoras,

sempre rospêiiando as limitaçõês técnicas do Município.

parágrafo Único - lnicialmente, o municipio licenciará apenas as etividade§

consideradas de pequeno e médio polencial poluidor, nos termos do Anexo único do Decreto

Estiadual n. 7@7nOO6.

AÍt. Í 6at - O Poder Executivo, mediante decreto, regulamentaÉ os

pÍocodimentos fiscelizatÓrios nêcessários à apticação desta Lei e das demais normas

peílinent$, num prazo de cento e vinte dias contados de sua publicação'

Art. í66 - Aplica-se a gestão de meio ambiente as disposições da Lei

Municipal í.047 dê 29 de dezembro de 2006 naquilo que não for contráÍio ao presente código.

CAPíTULO VI

DlsPostÇoEs TRANSlroRlAs

AÉ. í 67 - O Municlpio promoverá ampla divulgação de sua legi§lação

ambiêntal, especialmente deste Código.

t, (-,

As3rr.tc;

Art. í62 - As atribuiçÕes confêridas ao municlpio, através da presente Lei,

§om€nte passarão a ter eÍeito apÓs a celebração dos convênios com os rêspectivos Órgãos

fed6rais 6 êstaduEis.

AÍt. í€il - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de

emergência, a fim de evitar episódios criticos de poluiÉo ambiental ou impêdir sua

continuidade om caso de gravê ou iminente risco para vidas humanas ou recursos ambientais.

ParágraÍo Únlco - Para sxecuçâo das medidas dê emergêncie de que lrata

este artigo, poderá ser reduzida ou impedida, durante o perlodo crÍtico, a atividade de qualquer

font€ poluidora na área atingida pela ocorrência, respeitadas as competências da uniâo e do

Estado.

Art'í68.Asatividadêseconômicasemfuncionamentohámaisdedois

anos,a@ntaÍdadetadepublicaçãodestalei'suieitasaolicenciamentoambiental,poderão
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requerer Licença d€ Operação, independentemente de possuÍrêm Licença Prévia ou Licença

de lnstalagão, desde que adoquadas a legislação ambiental.

P.rágraío Único. - O municÍpio, atravês do Órgão ambiental, promoverá

dentro de um ano após a aprovação dêsta lêi, a identiÍicação de diques, aterros, e mesmo

banag€ns ê out.os emprêendimontos sujeito ao licenciamento ambiental municipal, dentro do

pêrlmelro urbano ou na zona ruÍal, Íixando, aos proprietários, prazo pera a remoção se deles

resultêm signmcativos danos ambientais, ou se nâo, quo seiam licenciados nos moldes do

caput. dest6 artigo.

AÉ. í69 - As atividades su,ieitas ao licenciamento ambiental que estiverem

com processo dB licônciamento ambiental lunto a secretaria de Estado de Meio Ambiente -
SEMA, qu6 passar€m a sêr llcênciados iunto ao MunicÍpio, devem ser apresentadas com cópia

do processo de licenciamento para devida regularização iunto ao Município, sem preiulzo

Íinancairo ao interessado.

Art. í70 - Fica o MunicÍpio autorizado a firmar parceria com outros entes da

osferE Estadual ê Fedêral.

AÍt. í71 - O MunicÍpio promovêrá anualmenle cursos de atualização na área

do protoção ao meio ambiente, e poderá enviar membros da equipe técnica a outras

localidades objetivando a capacitaçâo do seu quadro técnico, dos agentes de Íiscalização e

dêmais agêntês que comporão seu corpo organizacional e administrativo'

anfu-
Art. í72 . Esta Leienfdem vigor na data de sua publicaçáo'

v/-
AÍt. 173 - Revoga-se as disposiçÕes em contrário'

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

EM 19 OE JANEIRO DE 2OO9

MAX J ELR sl
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PROJETO DE LEI NO 02, DE 19 DE JANEIRO DE 2OO9 - AUTORIA DO
EXECUTIVO.

coMrssÃo DE coNsTrTUrÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE POLITICA URBAIIA E MEIO AMBIENTE

RELATOR: VER CLAUDINEI PEREIRA

EMENDAS

t - SUBSTITUTN'A: Substitui o prcâmbulo do Projeto de ki, que ficará com a
seguintc redação para melhor técnica, como previsto na Lei complementar n' 95, de 26
de fevereiro de 1998.

"O Prefeilo Municipal de Jaciara,/

Faço saber que a Cômara dos Vereadores de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, aprova e eu sanciono a seguinte Lei:"

2 - STIPRESSIVA: Suprime do art. 100 do Projeto a palâvra Complementar, por sc
tratar <ie matária (ordinária), ficando, ent?lo, a redação como segue:

3 - MODIFICATIVA: Modifica, no aÍt. ó7 do Projeto, a redação do ultimo inciso, que
pâssâ â ser, como segue, inciso )üII, dandoJhe ordem seqüencial correta:

"Art. 67 -...........

"Árt. 172 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação"

Gabinetc do Ve or, em 16 de março de 2009.

Ve dinei Per,:ira

ffi
hlo JunJoi, ltol . CcitÍo - CEP 78.t20-m0 - Cx. Fostol't9 - Jqcloío - MI- fooe: íóó) 34ól-ló79 i J0l0 - Íü: Íóó) t{61-1090 - E-íloll: círt corír.br

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 98)

COMISSOES CONJUNTAS _ ART. IO3 DO RI

"Art. 100 - Para os efeitos desta Lei ,iefinige por pesca todos os íttos
tendenles a capturdl ou exlrair elementos animuis ott vegelais que tenhcm na água seu
normal ou nwis freqíiente meio de vicla".

XIil - Sítio Arqueológico Yale das Perdidas.

4 - MODIFICATIVA: Modifica o tcmpo do verbo para melhor tecnica de elaboração e
redação da Lei, conforme dispõe a I-:i Complonertar Federal no 95,de26 de fevereiro
de 1998, que fica com a seguinte redação:

Antor



COMISSÕES CONJI,JNTAS - ART. IO3 DO REGIMENTO
PROJETO DE LEI NO 02, DE T9 DE JA}IEIRO DE 2OO9 - AUTORIA DO
EXECUTIVO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE POLITICA T]RBANA E MEIO AMBIENTE
RELATOR: VER. CLAUDINEI PEREIRA

RELATÓRIO

I _ EXPOSIÇÃO DA MATERIA EM EXAME

Necessitou somente de correções através da ernenda que ahera a essência da
matéria mas tão somente dá a ela o devido conteúdo legal e constitucional.

II -CONCLUSÔTS OO RELATOR

No aspecto jurídico, a matéria é constifucional e legal, com as emendas, e
apresenta a devida técnica legislativq bem como o aspecto lógico e gramatical

No aspecto material, é conveniente e oportuna.

Merece a aprovação.

Com as concl

Ver. Peieira
Secretário da CCJR e Relator

Sala das Sessões, em t6 de março de 2009.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de gB)

v
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ESTADO DE MATO GROSSO

Trata-se da politica de meio-ambientc, tendo como meta primordial a pÍoteção
ambiental no Municipio e, coosequeÍrteÍncfltc, a pres€rvaçilo ecológic4 tão necessária
ao nosso Pais. Tal proteção traduz-se na regulação doe direitos e obrigações
comumente ao conEole, a presewação a recrp€ràção do meio ambiente no nosso
Município. Para tal, busca-ge a regulação dos direitos e obrigações e outÍas medidas
para cumprimento de nonnas constihrcionais relativas ao interesse local, ou seja, do
Município .



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

rrr - or,crsÃo n,rs corrltssÕns

Com as m nclusões,

erelra
Secretários da CCJR

Pelas conclusões do Relator;

Ver. Sebastião Carlos de Almeida
Presidente da CCJR

Com as conclusões do Relator;

Ver. Cloves Pereira da Silva
Vice-Presidente da CCJR e CPLIMA

Pelas conclusões do Relator;

Ver. Sidney de Souza Soares
Presidente da CPUMA

Com as conclusões do Relator

Ver. Ivan de Almeida Silva
Secretário da CPUMA

,

ltlo Jlrucâ, l30t . C.írlÍo . CÍP 78.820-m - Cx- Poctol a9 . Jociolo . nÍÍ - F la: (óó) taól.ló79 / 10E0 . tq: (óó) !rô1.3090 . E
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Submetida na data infra às Comissões conjuntas, o Projeto com as cinco
emcndas. Segue a decisão.

vorAÇÃo:



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

lV - O Relator ofereceu Emendas, anexas apreciadas pelos Pares, como segue:
Aprovada e votadâ, como segllgD- --!

VER. SEBASTIAO CARL DE EIDA
PRESIDENTE DA CCJR

VER LO DA SILVA
VICE.PRESID DA CCJR E CPUMA

VER. C PEREIRA
SECRETÁRIO DA E RELATOR

PRESID
SOUZASOARES
DA CPUMA

VER. TVAN DE ALMEIDA SILVA
SECRETÁRIO DA CPUMA

R.lo JLrucô, MI . Conto - Ctl 78.820-(D0 . cx. Poltol 49 - JoclqÍq - MÍ - Fone: (óó) J1ól.l ó79 / 3080 . tor: (óó) J4ól -3090 - E-íro
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO DE LEI N". 02, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009.

RELATOR: vER. SIDNEY DE SOUZA SOARES

PARECER

Relatório

I. EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXA]VÍE

Constitui materia do Projeto de Lei n." 0212009 de autsia do Executivo a Política de

Proteção Ambiental do Município de Jaciara-MT, nesta inclusa penalidades a infratores, que derem

causa com atos prejudiciais ou desastrosos ao meio-ambiente.

TI. CONCLUSÔES

A marcria em si é fundamemal à preservação do meio-ambiente. As penalidades previstas

são necessáús" não com finalidade de lucro para o Município, mas como prevenção àqueles

infratores que não respeitam o meio-ambiente. Alem do mais, as inÊações, sê cometidas são atos

que causarão danos que necessitarão ser reparados, isto se úo forern daqueles impossíveis de

reparaçâo, que é pior ainda Em sendo assim, opino pela conveniêrrcia e oportunidade do Projeto,
que merece aprovação.

São as conclusões.

Sala das Comissões, em l8 de março de 2009

vIR. NE DE SOUZA SOARtrS
LATOR

R.o Juucâ, I30l-Conlro-CIP78.820-ün-Cr.Pêrtola9.Jociolo.nÍÍ-Fooa:(óóltaól-ló79it0E0-fq:(óó)3óó'l-S090-E-rnoll:

6

b-

C OMISSAO DE OKÇAMT NTO, RNANÇAs L CONTAbI LIDADL.



ESTADO DE MATO GROSSO

Pclas conclusões do Rdetor:

f!,§AP f'+rars
Vcrerdor Rodrigo Frencisco

PRf,,SIDENTE

Com ls conclusõcs do Relator:

de Souza Soeres

VI RESIDENTE

Reitero minhas conclusões:

Jozias Melo de Almeida
SECRETARIO

Sala das Comissões, em lE de março de 2ü)9

E DE SOUZA SOARES
LATOR

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

trI - DECISÃO DAS COMISSOES

O Projeto com suÍut emendas, na data infra foi submetido à dotação' que úaixo segue

VOTAÇAO:

,>
/\.

»
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

IV_ DECISAO

Estâ Comissão de Orçamentq Finanças e Contabilidade, por unanimidade, emite seu parecer

pela aprovação da materia em exame, com suas emendas ofertadas pelo Vereador Claudinei Pereir4

secretario e relator da CCJR.

Sala das Comissões, ern 18 de março de 2009.

DE SOUZA SOARES
LATOR

Iti

5, P
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂUANE MUNICIPAL DE JACIARA
palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

EXPEDIENTE: INCLUSÃO DE EMENDA

As Comissões conjuntas, CCJR e CPlJIvf cedem a inclusão da emenda

substitutiva anexa ao Projeto de ki no 0 19 de iro de 2009, face ao pedido de

vista para efetuar o procedimento.

VER. SE ID
PRESIDENTE DA CCJR

-'ífur+-vER CLOVES PERETI{Á DA SILVÂ
\TICE-PRESIDENTE DA CCJR E CPUMA

VER. REIRA
sncnnr,,inro DA ccJR E R.ELAToR

VER SIDNEY DE SOUZA SOAR"E,S
PRESIDENTE DA CPUMA

VER" IVAI\ DE ALMEIDA SILVA
secnetÁnro DÀ cpuMÂ

SALA DAS COtr.flSSÔsS, EM 20 DE MARÇO DE 2009

c_om.brhro Jlrucô, 1301 - Cenho -CtP 78.820-000 - Cx. Postol49 - Jocioro. ÍríI - ton.: (óó) 346]-ló79/ 3O8O. to(: (óó)!4óI.SO9O. E.rnoÍ:



ESTADO DE MATO GROSSO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDÀÇÃO
COMISSÃO DE POLITICA URBAIYA E MEIO AMBIENTE

EME,NDA

I - SUBSTITUTTVA: Substitui o parágrafo único do artigo 71, que pas§a a ter a
seguinte redação:

Art. 7l -

" Parágrafo único - Ás ações que contrariem o disposto nesta Lei,

relativameníe à utilização e exploração das florestas e demais formas de vegetação, sdo

consideradas uso nocivo da propriedade. "

Gabinete do V em 20 de março de 2009.

eí Pereira

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

U
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PROJETO DE LEI NO 02, DE 19 DE JAF'EIRO DE 2OO9 - AUTORIA DO
EXECUTIVO,

Rf,LATOR: VER. CLAUDINEI PEREIRA

Ê.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA

coMlssÃo DE CONSTITUflçÃo, JUSTIçA E REDAçÃO

REDAçÃO FINAL AO PROJETO DE LEI NO 02, DE 19 DE JANEIRO DE 2OO9'

O Prefeito Municipal de Jaciara,

Faço saber que a Càmara dos Vereadores de Jaciara' Estado de Mato

Grosso, aprova e eu sânciono a seguinte Lei:

de Jaciara.

sEçÃO I

Dos PrincÍPios Fundamental3

AÍt. ? - Esta Lei regula 03 diÍsibs € obílgações @nosnentes à proteção'

controle,preseNaçãoerecuperaçãodoMeloAÍnblent6noMuniclpiodeJaciara,integrando-o

ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA'

rl,

,

asin*rr

hEJuucô.tSOt.canho.CtP7E.!2G000-e.?o.1,olt9-Joclqro-llT-tmc:íôô)3461-ló79/J0E0-tq:(óó)tlól-3090"E.Íml[flloc@up.cdlr.bÍ

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de't5 de outubro de 98)

Dirpõo sobre a Polltica do Proteção

Ambbntal do Município de Jaciara' e

dá outÍes provldências.

AÍt. 10 Esta Lei dispõ6 sobre a política de proteção ambieôtal do Município

CAPíTULO I

ol polÍnca uuNlclPAL DE PRorEçÃo AmBIENTAL

AÍt.3c.ApolíticadeproteçãoambientialdoMunicípiodeJaciaratempor

objetivo, respeitadas as competências da união ê do Eslado, mantêr o equilibrio ecológico do

meio ambiente, considerado bêm de uso comum da populaçâo e e§sencial à sadia qualidade

ds vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade, o dever de promover a sua preservaÉo,

proteção, utilização racional, rBcuperação e conseNação para as presentes ê Íuturas gerações'



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

AÍt. 4o - A política do meio ambiente no Município de Jaciara será norteada

pelos seguintes princíPios:

l- multidisciplinariedade no trato das questÕes ambienlais;

ll- participação comunitária na defesa do meio ambiente'

lll- integração com as demais polÍticas e açoes de governo em níveis

nacionâ|, estadual, regional e setorial;

lv- promoção do equilíbrio ecológico:

V- racionalização do uso dos recursos naturais;

Vl- controle e zoneamento das atividades potencial ou eÍetivamente

poluidoras;

Vll- proteção dos ecossistemas, com preservação e manutençâo de áreas

e espêcies representativas;

Vlll-educaçãoambientalatodososnlveisdêensino,incluindoaeducaçâo

da comunidadê;

tx.incentivoàpesquisaeaoestudocientíÍicoetecnológico,direcionados

para o uso e a proteÉo dos recursos ambientais;

X- prevalência do interêsse público;

Xl- reparaÉo do dano ambiental'

seçÃo n

oo lnteÍe$ô Local

Art. 6p - Para o clrmPrimento do dbposto no aÍtigo 30 da ConstituiÉo

Frdêral, no que coÍlcaÍnê ao meio âmbientg, cofisk €raÍ€6é ooíÍro int€í€ese local:

h o hcentivo à adoção de hábitos, costumes, pGures ô pÉücas socids

o €conômicâs não prciutlidais ao mêio embk tê;

11. a adequaçáo das atividades e ações econômhas, sociai§ e urbanar do

Poder Público às imposigÕ9s do ôquillbrio ambiental e dos oco6sh smas naluraisi

lll- a ad@o, no procsso de planejaÍn€nlo do MunicÍpio' de normas

relativas ao desenvolvimento uôano e rural integnado que levêm em conta a protêção

ambiental e a utilização adequada do espaço tenitorial e dos rêcursos hÍdricos e min€Íais,

mediante crileriosa dBÍinição de uso e ocuPação do solo;

lv- a açáo na defesa ê proteçáo ambientrl no âmbito da Rêgião dê Jaciara

€m acordo, convênio e em consórcio com os demais municípios;

hloJrÍuoi,tlot.C€ntÍo.CfP7!.!2G{m.â.Fo.l,olt9-Jodoto-MI-Fm.:(óóltlól.tór9/S0!0.FqÍóó)3lót'3090'EÍnd:
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

V- a ação na deÍesa e proteçâo ambiental das Nascentes em aco[dos,

convênios e em consórcio com outros municípios, tendo em vista o valor ecológico e turístico

que poderá Íepresentar para a comunidade regional;

Vl- a diminuição, através de controle, dos níveis de poluição atmosférica,

hídrica, sonora e visual, mantendo-os dentro dos padrÕes técniCOs estabelecidOs pelas normas

vigentes;

Vll- a criação de parques, reservas e estaçÕes ecolÓgicas, áreas de

pÍoleção ambiental e de relevante interesse ecolÓgico e turístico, dentre outros;

vlll- a utilização do poder de fiscalização na defesa da flora e da fauna no

Município;

lX- â preservação, conservâção e Íecuperaçâo do solo, dos rios, das áreas

de presêrvação permanente e das floreslas nas bacias hidíográÍicas;

X- a garantia de crescentes nlveis de saúde ambiental da coletividade e

dos indivlduos, atÍavés de provimento de infra-€strutura sanilária e de condiçÕes de

salubridade das êdiÍicaçÕes, vias e logradouros públicos;

Xl- a proteção do patrimÔnio artístico, histÓÍico, estético, arqueológico,

paleontológico e paisagÍstico do Município;

Xll- o incentivo a estudos visando a @nhecer o ambiente, sêus problemas

e soluçoes, a pesquisa e o desenvolvimento de produlos, procêssos, modelos, sistemas e

técnicas de significativo interesse ecolÓgico;

Xlll- o cumprimento de leis e normas de segurança no tocante à

armazenagem, ao transporte e à manipulaÉo de produtos, matêriais e reiettob perigosos ou

tóxicos, incluindo os agrotóxicos, seus componentes 6 afins.

CAPíTULO II

DO SISTEMA MUI{IC]PAL DE [IElO AiIBIE}ITE

sEçÂo I

Da CompetêncL do llunblplo de Jaciara

Art. 6" - Ao Município de Jaciara, no exercício de sua competência

constitucional rêlacionada com o meio ambiente, incumbe mobilizar e coordenar suas a@es,

recursos humanos, financeiros, materiais, técnicos e cientlficos, bem como promover a

participação da população na consecução dos objetivos e intêresses estabelecidos nesta Lei,

devendo, para tanto:

ntE Jl,ucô, tSOl - Cà' Ío. CtP 78.f2om - Cr. Fo.tola9. Jocloo - UT- tonar (óó) 34óI-ló79/S0E0 - Íq: (óó) lió|.3090. Ê-mol:
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

l- planejar e desenvolver estudos e ações visando à promoçâo' proteção,

conservaÉo, presorvação, restauração, reparação, vigilância e melhoria da qualidade

ambiental;

ll- desenvolver programas para o reaproveitamento do lixo, sendo os

locais para depósito próprios e seguros, de forma que não provoquem danos ao meio ambiente

e à saúde da população;

Ill- dêÍinir e controlar a ocupação e o uso dos espaços têrÍitoriais dê

acordo com suas potencialidades e condicionantes ecológicos ê ambientais;

lV- elaborar e implementar programas de educaçâo e proteção ao meio

ambiente;

V- exêrcer, em consonânch com os óÍgãos federais e estaduais' o

controle da poluição ambiental nas suas diÍerentes formas;

Vl- deÍinir as áreas prioritárias de açâo governamental vi§ando à

preservação e à mêlhoria da qualidadê ambiental e do equillbrio ecológicol

Vll- identificar, criar e administrar unidades de conservação e outras áreas

de hteresse para a proteção de mananciais, ecossistemas naturais, recursos genéticos e

outros bens, Gstabelecendo normas dê sua comp€tência a seíem nelas observadas;

Vlll. estabelecer diretrizes êspêclÍlcas Para a proteção de recursos hÍdrico6'

através de planos dê uso e ocupação de áreas dê drenagem de bacias e sub-bacias

hidrográficas.

lX- Exigir o refloreslamenlo o recupêraçáo das mâtes ciliares; das

nascentes; margens dos cónegosl ribeirõesi legoas e Íios, com êspécies nativa§'

sEçÃo ll

Das AtribuiçÕes da Secrêtaria Municipal Adiunta do Meio Ambiente

AÍt. 7D - Cabe à SecretaÍiâ Municipal Adiunta ds MBio Ambi€ntê' dám das

atividadês que lhe são 8tÍibuÍdas Por |êi, impl€rnenlEr o§ Oi6[iuos o insÚumonto3 da polltica do

m6io âmbiento do MunicÍplo, fazBndo cumpíir a Pr€s€Í e Lei, Ówndo:

l- propor, executar, fiscalizar, diÍBta ou indiretamentê, a Politica ambiêntal

do Município de Jaciara, em consonância com os Órgãos federais e estaduais constituídos;

tl- coordênar açÕes e execütãr planos, programas, projetos ê atividadês

dê protêção ambientel;

lll- estab€lecer, de acordo com a legislação federal e 6§tadual, as normas

de protêgão ambiental no tocante às atividados quê inteÍfiram ou possam interforir na qualklede

do m6io ambientei
.ai
i"

v
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂueRA MuNtctPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

lv- assessorar os Órgáos da administração municipal na elaboração e na

revisâo do planeiamento local quanto ao§ aspectos ambientais' ao controle da poluição' à

expansâo urbana e à proposta para criação dê novas unidades de conservação e de outras

áreas protegidas;

v.incentivaÍarealizaçãodeestudoseplanosdeaçãodeinteresse

ambiental, através de açÕes comuns, convênios ou consórcios entre órgãos dos diversos nÍveis

de Govemo, participando de sua execução:

Vl- fixar limitaçÕes administrativas relativas ao meio ambiente:

Vll' regulamentar e contÍolar, conjuntemente com órgãos federais e

estaduais,autilizaçãodeprodutosquímicosematividadesagrossilvopastoris'industriaisede

prestação de serviçosi

vlll- participar da elaboração de planos de ocupaçáo de área de drenagem

de bacias ou sub.bacias hidrograficas, do zoneamento e d€ outras atividadê§ de uso e

ocupação do solo, de iniciativa de outros organismos;

lX. participer da programaÉo de medidas adequadas à pÍeseívação do

patrimônioarquitetônico,urbanístico,paisagÍstico,históÍico'culturalearqu€ológico;

x.concederlicenciamentoambientaldasatividadesutilizadorasdos

recursosambientais,efetivaoupotencialmentepoluidoras,mediantêconvêniocomosóÍgãos

comp€tentes;

x' promover' em coniunto com os demais órgãos comp€tent€s' o controle

da utilização, da armazenagem e do transporte de produtos peÍigoso§ ou tÓxicos;

Xll' Íiscalizar coniuntamente com os órgãos foderais ê êstaduais' o

cumprimento das normas de monitoramento, condl@es d€ lançamento e pâdrões de emissão

para resíduos e efluentes de qualquer natureza;

Xlll'normatizar,emconsonânciacomosÓrgãosfedêraiseosladuais'ousÔ

o o maneio de recursos naturais:

XIV' promover medidas adequadas à implementaÉo' preservagão e

manutençãodeaÍborizaçáourbana,dêárvoresisoladasedemaciçosvegetaissigniÍicativos:

xv-admin.strarasunidadesdeconservaçáoeoutrasáreesprotegidasdo

municÍpio,visandoàproteçãodemananciais,ecossistemasnatuÍais,recursosgenéticose

outros bens de intêresse ecológico, estabelecendo normas a serem nelas observadas;

XVI- promover a conscientização pÚblica para a proteção do meio ambiente'

criandoosinstrumentosnecessáriosparaaeducaçãoambientalcomoprocessopermanente;

xvll.incentivarodesenvolvimentoeacriação,absorçãoediÍusãode

tecnologias compatíveis com a melhoria da qualidade ambiental;

Xvlll-implantar cadastro e sistemas de iníormaçôês ambientais do Municipio;

R.p Juucô, l!01 . Carllro. CtP 7!.!20.1m. Cx. ?octola9 - Jocbro - MÍ- Fsr.: (óó)34ól-ló79 / 30t0 - tq: (óó) Stlól-3090 - E-Írofrr



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

XIX- garantir aos cidadãos o livre acesso às informaçõês e aos dados sobre

as questÕês ambientais do Município

sEçÃo lll

Do conselho Municipal de Meio Ambiente

previâmente, os êfeitos:

coletividade

ESTADO DE MATO GROSSO

sEçÃo I

Oo Controlê da Polulção

t-

[.
t-

impróprios, nocfuos ou ofensirrc à satlde:

inconvenientes, inoportunosouincômodos bem-€starpÚblk'o;

danosos aos materlais, proiudiciâis ao uso' gozo e segurança da

Art. 9' O lançamento no meio ambiente de qualqu€r forma de matéria'

ênergia ou substância, em qualquer estado físico' prejudicial ao ar' ao solo' eo subsolo' às

águas, à fauna e à flora, deverá obedecer às normas estabel€cidas' visando a reduzir'

Art. íO Cab€Íá ao Órgáo munkiralde melo arnbiente' coniuntamente coÍn os

ôrgãos Íederais e estaduais, exigir, na Íorma de legislaçáo vigente' a rêalização de estudo

právio de impacto ou análise de risco pera inslalação' operação e desenvolvimento de

ativk ades que, de qualquer modo, possam degradar o meio ambiênt6'

ParágraÍo Único - o estudo reÍerido no caput deste artigo dBverá ser

efetuado por equipo multidisciPlinar, de acordo com as característbas da atividade licenciada'

U

7
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CAPíTULO III

DAS ÁREAS DE INTERVENçÃO

AÍt.So.oConselhoMunicipaldeDefesaeMeioAÍnbiente_coMoEMAé

órgão colegiado autônomo de caráteí consultivo' delibêrativo' recilrsal e de assessoramento

municipal, com a final'ldade preclpua de contÍbuiÍ ooín a implemêntaçãô da Politicâ Arnbiental'

desênvolvimentoruraleurDanoemêlhoÍiadaqualidadedevi.lado3munÍGipes.
Perágrafo Único: O COMDEMA ctiado pêla lêi No' O/93' dê 19 dê maio

de 1.993, tem sua regulamentaçáo definida €m seu RegiÍn€nto lnt6íno'



cÂnaaRA MuNlclPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

AÍr. íí ' A conslrução, instalaçâo' ampli4ão ou funcionamento de qualquer

atividadeutilizadoraderecursosambientais'realizadasporpêssoasfisicasouiurídicas'
inclusive os Órgãos e entidades da administração pública' consideradas efetiva ou

potencialmente poluidoras, assim como os empreendimentos caPazes' sob qualquer forma' de

causar dsgradação ambiental, dependerá do préüo licenciamento do órgão ambiental

competente, seia municipal, estadual ou Íederal, sem pr6juÍzo de outras licêngas legalmente

exigÍveis.

suaseçÃo t

Da Poluição do Solo

Art.13-Éproibidodepositar,dispor,descerÍêgar,enterrar'inÍiltrarou

acumularnosolo'resÍduosemqualquerestadodematéria,denaturezapoluente,nostermos

da legislasâo em vigor-

AÍt.í4.osolosomentepoderásêrutilizadoparadestinofinelderesíduos

poluentes de qualquer natureza se sua disposiçáo for feita de forma adequada, eslabelecidos

em projêtos especiÍicos, sob orientação de profissional devidamente habilitado, com respectiva

AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART, registÍada iunto ao conselho de classe,

inclusive para a atividade de transporte destes residuos, vedando-§e a simplés descarga ou

depósito, seia em propriedade pÚblica ou particular.

§ ío - Quando a disposiçáo final, mencionada neste artigo, exigir a execução

de atenos sanitários, deverão ser tomadas medidas adequadas para a protêção das águas

superficiais e subterrâneas.

§ 20 - Toda e gualqueÍ disposição de reslduo no solo deveÍá possuir sistêma

de monitoramento das águas subterrâneas

A l,lLii
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ESTADO DE MATO GROSSO

AÉ. í2 - As fontes móveis dc poluEáo seÍáo ôontroladas' conÍorme

legislação €stadual e federal, no quê couber pôlo Municíf*,'

Art. 15 - Os resíduos de produtos quÍmicos e farmacêuticos e de reativos

biológicos deverão receber tratamento que eliminem riscos ambientais, antês que lhes seiam

dada à destinação Íinal.
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Aí. 16 - A acumulação de reslduos de qualquer natureza s6É tolerada pêlo

prazo máximo de um (1) ano e dêsde que o rosponsável comprove que não há risco à saúde

pública ê eo meio ambienle.

I!rl.'17 - O tratamento, quando Íor o caso, o transportê e à disposição final

de resÍduos de qualquêr natureza de estabel€cimento6 industÍiais, comêrciais e de prestagão

de serviços, que não sêiam de rêsponsabilidade do Município, devêrão ser fêitas pola própria

fonte de poluição e às suas custas.

§ 1o - A execuçâo, pelo Município, dos sorviços mencionedos nesto arti]o,

não eximêm de responsabilidade o responsávol pele foote de poluitÉo, quanto a evontual

trânsgressão de disporitivos desta Lei Complomentar.

§ 2c - O disposto nêste artigo aplica-sê tâínbém aos lodos digeridos ou não,

sistêmas dê tÍ#mênto de reslduos e dê outÍos mateíiais.

§ 3' - A dbposbão ftnal dos reslduos do qual trata est€ arlbo, somênte

poderá ser Íeita cm bcáis apÍovados pelo ôrgáo munkipal coínpotdltê.

AÍL '18 - Os reslduos de qualquer mtJrêza, portadoÍ€s de patogÜftos ou de

alta toxicidade, bom @íÍro inflamáveis, oxplosivo§, radioatvos e oufog assdílclhado§, deverão

soÍrêr, antes dê $ra disposição nnal no solo, bataÍnsnto €y'ou mndicitrlamento adêguedos,

ostâbolêcidos etravés do proietos especÍficos, que atendam aos requisitos do píote@ à sdlde

pública e eo mêlo ambiênte.

P.rágraío únlco - Os residuos provenientes do tratamento de'enfermidades

inÍoctocontâgiosas, bem como os animais mortos que tenham sido usados para experiências,

deverâo ser col€tados separadamente dos demais resíduos, submstiJos a im€diato trâtamênto

âdêquado ê acondiclonados em recipientes apropÍiados até a sua po6terior dêstinação Rnal.

suBsEçÂo I
Da Poluiçáo das Águas

Art. í9 - A classiÍicação das águas interiores situadas no tenitório do

município, para os eíeitos deste código, será aguela adotada pela corÍespondentê resolução

CONAMA 357 de 17 d6 março de 2005, ou a que vier a sucedê-la, e no que couber, pela

legisleção Éstadual.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de't5 de outubro de 98)
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 20 - É proibido o lançamento, direto ou indireto em corpos d'água, de

qualquer resÍduo, sólido, líquido ou pastoso em desâcordo com os parâmetÍos deÍinidos nos

instrumentos normativos do Conselho Nacionel do Meio Ambiênte - CONAMA, e da legislação

estadual aplicável.

Art. 21 - Todo e qualquer estabelecimento industrial ou de preslaçáo de

servbos potencialmente poluidor de águas, devêrá possuir sistema de tratâmento dê efluentes

lÍquidos quo garanta a qualidade Íinal dos despejos de forma a nâo provocar danos ao meio

ambiente, denlro dos parâmetros do qualidade dsffnidos nos instrumentos normativos do

Conselho Nacional do Mêic Arnbi€nle - CONAI\,!A, € da legislação êstadual.

ParágraÍo únlco - As empresas qus utilizam dirêtBmênte recuÍ3os hÍdricos,

ficam obrigadas e restaurarêm e a manterem os êcossisteínas naturais, confoíÍÍle as condiçõês

exigÍveis para o local.

Arl. 22 - As construções de unidades indu§ti{tb, do €at uhrras ou de

dep&itos do armazênagem de substÍlncias capazes de causaÍ riscos aos ÍEclrÍsos hÍdíc6,

deveráo localirar-ae a uma distância mÍnima de 200 (duz6nto6) mêtos dos coÍp6 dâgua no

p€rím€üo urbano € de 300 (tÍezentos) metros ân zona rural, ê dewm s€r dotados d€

disposilivos ds s€gturança e prevenção de acid€ntes.

Aí. 23 - Toda empresa ou instituição, responsável por Íonte de poluição das

águas deverá tralar adequadamente seu esgoto sanitário, sempre qúê não êxistir sistema

público de coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos.

ParágraÍo único - É vededa a implantação de sistême de coleta de águas

pluviais em rêdes conjuntas com esgotos domésticos ou industriais.

,ül. 25 - Fica conferido ao MunicÍpio o gerGnciamenlo qualitativo e

quantitativo dos recursos hÍdricos municipais, respeitadas as competências estaduais e

Íederais.
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Âtrl. 24 - Os padrões de qualidade das águas s as concentra@s de

poluentes Íicam restritos, atá posterbr regulamentação munidpal, aos têrmoo ê parâmêtros

€stabêlêcidos pelo CONAMA e pels legislâção estadual.
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Art. 26 - É proibido desviar o leito das águas conentes, bom coíno obsÚuir,

de qualquer forma, o seu curso, salvo mediante licença expedida pelo órgão ambiental

competente.

PerágÍafo Único - As águas correntes, nascidas no limite de um leneno o

que têm curso por ele, poderão ser reguladas, denlro dos limites do mesmo' mas nun@

desviadâs de seu escoamento natural ou represadas, em prejulzo dos vizinhos ou das vias

públicas, observados o que estabelece a resoluçâo coNAMA 369/2006 de 28 de março de

2006, ou a que vier a sucedêla,

Art. 27 'Todo e qualquer uso d€ águas supertlcids e dê subsolo seÉ obieto

delicenciamentopêloófgãocompetentequêl6varáemconhapolíticadeusosmúltiplosda

água, respoitadas as d6mals comp€tências.

suBsEçÃo lll

Da Poluição do AÍ

Art.28 - É proibida a queima ao ar livre de resÍduos sólidos, llquidos ou de

qualquer outro malerial combustível

AÍt.29-Éproibidaainstalaçãoêofuncionamentodoincineradoresdêlixo

residenciais.

Parágrafo Único - A incineração de rêslduos dê sêrviços ile s8úde' bem

como de resÍduos industriais ou comerciais, fica condicionada à aprovação do projeto e

respectivo Estudo de lmpacto Ambiêntal -ElA, pêlo Município e pelos demais órgão§ estaduais

e federais comPetentes.

AÉ. 30 - Os padrÕes dê qualidade do ar e as concantraçõês de poluêílto§

aúnosférico§ flcam restritos, até post€rior rêgulam€ntaÉo munhlPal, aos têrmos e parâmetros

Êstabslecidos pela legislação fedêral e estadual.

Att. 3í - O armazenamento de material fragmentado ou particulado' devêrá

ser fêito em silos adequadamente vedados ou em outro sistema de controlê de poluição do ar

de eficiência igual ou superior, de modo a impedir o anaste, pêla ação dos vontos' do

respectivo material.
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suBsEçÃo N

Da Poluição Rural

AÍt' 33 - Çonsideram-se dano ambiental de natureza rural todos os efeitos

adversos ao meio ambiente decorrentes da prática de atividades rurais' tais como:

l- contaminação do solo, das águas, dos produtos agropecuáíios' das

pessoas e dos animais, devido ao uso e a manipulação inadoquados de agrotóxicos e/ou

fertilizantes;

ll- disposição de embalagem dê agrotÓxicos sobre o solo' deixando de

fazeraentregaaosistemadecoletajuntoacentraldeRecebimentodeEmbalagensVaziasde

Agrotóxicos;

lll' lavagem de recipientes, utensílios e máquinas contaminadas com

agrotóxico§, com a disposição das águas contaminadas em rios' lagos ou sobrê o solo em

concenkaçôes fora dos padrÕes estabelecidos pela legislação;

Ív- disposiçáo de resÍduos orgánicos de animais' sobre o solo' exceto

através de técnicas adequadas aprovadas pelo Município ou dêmais órgã9s competentes

Fedsral o Estaduâl obedecendo sempre as normas pertinentes, precedidas de digestão e

estabilização em instalaçÕes apropriadas;

AÍt. 34 - É vedada sob qualquer hipótese a disposiÉo de resíduos

orgânicos de animais em curso§ d'água, ou nascentes'

AÍt' 35 - Os estábulos' esÚebaÍias, pocilge3' avHrioo e q'lÍrais' bêm coÍÍlo

estêÍqueirã§edepósitosd€lixo,deverâoserlocalizadosaumadlstânciamÍnimadêí},00
(cinqoenta) metros das habftaçõ€s'

AÍt. 36 - Compete, também, ao propÍietário rural manter:

l- a arborização iunto às mergens das estradas municipaisi

ll- a limpeza da testada de seu imóvel e das respectivas margeas das

estradas;

lll- as práticas mecânicas conservacionistas' de forma a não comprometer

o sistema previamênte implantado.

i,,t
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AÉ. 32 - As pessoas físicas ou iurÍdicas, de direito público ou privedo são

obrigadas â automonitorar suas atividades quanto à emissão de geses' partículas e ruídos'
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Art. 37 - O Município' articulado com a Secretaria de Estado de Meio

Ambiente-SEMAecomosdemaisÓrgãosestaduaisefederaisafins'desenvolverá
programas de extensão Íural e conscientização específica para o controle dos danos

ambientais de naturêza rural

Art. 38 ' os assenfamento§ rurais deverão obedecer' dentre outras' as

seguintes normas:

SUBSEçÃO V

Da Poluição Sonora

Art. 39 - Considera-se poluição sonora a emissão de sons' ruídos e

vibraçõesemdecorrênciadeatividadesindustriais'comerciais'depíestaçãodeserviços'

domésticas, sociais, de trânsito e de obras públicas ou privadas que causern desconforto ou

excedamoslimitesestabelecidosemLeiMunicipal,nointeressedasaÚde,daSegurançaedo

sossego Público.

AÉ.40-Aemissãodesons'ruidosevibraçõesproduzidosporveículos

automotores e os produzidos nos interiores dos ambientes de trabalho' obedecerão às normas

legais federais, estaduais e municipais, conforme a competência prevista em Lei'

SUBSEÇÃO VI

Do Uso de Agrotóxicos

AÉ.41 - É vedada a utilização indiscriminada de agrotóxicos' seus

componentes e aÍins de qualquer espécie nas lavouras' salvo produtos devidamente

registrados e autorizados pelos órgãos competentes'

L,.n À,1
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| - Os projetos de assentamento deverão ser desenvolvidas de forma a

estabelecer mÓdulos compativeis com a capacidade de uso do solo' traçados de maneira a

minimizar a erosão, protegendo as áreas com limitações natural à exploração agrícola'

otimizando seu rendimento econÔmico, protegendo o meio ambiente, e de conformidade com o

zoneamento estadual e suas politicas'

I
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§ lc - A comercialização de substâncias agrotóxicas, seus coínPonontes e

afins far-sÊ á mediante receituário agronÔmico.

5 zo - É proibida a aplicação ou pulvorização de agrotóxicos, sous

coÍn ponentes e afins:

l- om toda a zona urbana do Municlpio;

ll- em todas as propriedades locelizadas na zona rural, limitrofes ao

p€Ílmetro das zonas urbanas e em uma Íaixa não inferioÍ a 100m (cem metsos) de distância em

tomo deste perÍmetro;

lll- em área situada a uma distância mÍnima dê 100m (cem mêtros)

adjacênte aos menandals hldricos-

§ 30 - Nas áreas de que lrata o inciso le ll do parágrafo anterioÍ será

permitidaaaplicaçãodeagrotóxicosebiocidasneslavourasdeÍormacontrolada,sob

orientaÉo de técnico devidamente habilitado em cons€lho de classe' com a emissão da

respectiva Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART, desdê que:

l- se.ia mantida uma distância mÍnime de segurança estabolecida poÍ

ess6proÍissional,nuncainferioraloo(cem)metrosdosimóveisurbanosresideflclais:

ll- em área rural seja mantida uma distância mlnima de 100 (cêm) metros

de imóvel rural com uso residencial (AGRO-VILAS / DISTRITO):

lll- em área rural, a aplicação seja efetuada Por aparêlhos Glstais ou

tralorizados de bena;

lV- em área urbana somente será permitido aplicação corn uso de

aparelhos costais ou tratorizados sem uso de barra, com iato manual:

v.sejamUtilizadospreferencialmenteagrotóxicosdêbaixatoxicidade'

§ 40 - Em todos os casos, âs aplicaçÕes somênte podeÉo ser feites de

acordo com orientagÕes técnicas,

§ 5' - Consideraí-se-á perímetro urbano, além das últimas ruas que

circundam a cidade, as zonas rurais onde existem escolas' devendo seí Íespeitadas as

distâncias constantes no§ parágrafos e incisos anteriores'

Art.42.Aaviaçãoagríco|a,comfinsdêcontrolêfitossanitário,sêrá
permitida mediant€ a observação dos seguintes parâmetros e requisitos:

I - a aplicação de qualquer substância atóxica será permitida' devondo'

porémocorrersoborientâçãodeprofissionaldevidamentehabilitado,comrespectivaAnotaçáo

deResponsabilidadeTécnica-ART,registradajuntoaoconselhod€classê,comrespectivo

rêcêituário agronômico, respondendo solidaÍiamente por eventueis danos causados o

U.
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pmfissional r€sponsáv€l pela referida ART, a empr€sa de aplicação, o contÍatante do servkp e

o proprietário da aeronave utilizada para tal fimi

ll-anãoaplicaçãoporaviação,deagrotóxicosdeclassiÍicaçãotoxicológical'

que é terminantemente Proibida;

lll - os agrotóxicos de classificação toxicol@ice ll, lll e lV poderão ser

aplicados, mediente orientação de proÍissional devk,ament6 habilitado, com respecliva

AnotaçãodeResponsabilidadeTécnicâ-ART,registradajuntoaoconselhodoclâsso,com

respectivo receituário egronômico e desde que se,iam supervisionados por técnico rêsponsável'

devendo ainda observar disposto na alínea'd" deste aÍtigo;

lv - e eplicação de agmtóxicos de quatquer dsslÍicação sô poderá sor feita

na ausência do ventos e d6sde que a temperatura soia inferioí a 30p C; 6

V - a responsabilidado residual por quais$r€r melefÍdos oIhindos da

aplicação dê pÍoÔdos por aviação' sorá da 6írpÚ€sa ryttdora' não excluindo a

responsabilidadesolidáriadoconÚatente,doprotisskmalÍ€§po{rsávêlpelâART'edo
proprietárb da â€roneve utilizada.

Parágrafo Único - Para fins de classificação toxicológica a que se refere

estê artigo, serão conslderados os parâmetros estabelecidos no Decrelo 98'816 de 11 de

janeiro de 19Í)0, que regulamenta a Lei 7'802 de 1989'

AÉ. 43 - é vedado, sob qualquêr hipÓtese' o sobrevôo de aeronaves de

aviaçãoagrlcoladelimitadoporumadistâncianãoinferioral.o00(mil)metrosdoperÍmetro

urbano da cidade de Jaciara, do Distrito de celma, da Escola Agrícola da Jaciara - Buriti

(AssociaçãoRuralcantinhodoAgape)edemaisAgrovilasqUevenhamaexistirnoMunicípio.

§ 1o - Qualquer pessoa física ou iuridica responsável pê18 execuçáo de

sêrviços d€ pulverização agricola, com o uso de aeronave' fica obrigada' além de sujeita as

penalidades previstas nesta Lei, a ressarcir todos os preiuizos câusados a terceiros' no caso

de pulverizar, por acidente ou intencionalmente, qualquer propriedade alheia ou ârea de

preservação.

§ 2'- o pagamento das indenizaçÕes e multas previstas no parágrafo

anterior náo exime o inÍrator de eventuais resPonsabilidades civis e criminais'

AÍt. 44 ' Ê proibida a reutilização de qualquer tipo de vasilhame de

âgrotóxico, sêus @mponentes e aÍins, assim coíno sua dispo§iÉo final iunto aos recursos

hídricos.
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AÍt. 45 A limpeza dos equipamentos de aplicaÉo de agrotóxicos' seus

componentes e aÍins deverá ser Íeita em local apropÍiado, que deverá possuir sistêma de

tratamênto de águas residuais.

Art.46-TodoaquelequedetêÍminarousoouutilizarsubstllncias,produtos'

obi€tos ou resÍduos perigosos, deverá tomar Preca4õe6 para quê não apresentoín pêr(lo e

íscoàsaúdepública6nãoaÍetêmomeioanbiefltê.obsôívadasa'insfuçõ€stéGnicas
p€Ítinênt6s.

sEçÃo ll

Do Uso do Solo

AÍt. 47 - Na análise de projetos de ocupação, uso e parcêlemento do solo' o

Município, em consonância com os Órgãos estaduais e federais perlinentes' manifastar-seá de

forma orientativa om relação aos aspectos de proteção do solo, da Íauna' da cobertura vegetal

ê das águas superÍiciais, subterÍâneas, fluentes, emêrgentes e reservadas' .sempre que os

projêtos:

l- exijam práticas conservacionistas de controle dê erosão' de

recuperaçãooumanutençãodascondiçõ€sfísicas,químicasebiológicas.dosoloede
adequação da opeÍacionalização da propriedade rural, com basê em Gonhecimontos técnico-

caentificos disponlvêis;

ll.necessitemdaconstruçãooumanutençãod6oslíadasecerreadores,

devândo§erprecedidosdêestudospréviospelosquaisserãodeÍinidososcuidadoseos

tÍatamentos conservacionistas adequados a Íim de evitar a erosão ou eliminá-la, quando já

existente;

lll- tênham interíerência sobre reservas de áreas verdes e sobre a

proteçãodeinteressesaÍquitetÔnicos,urbanísticos,paisagísticos,históricos'arqueolÓgicos'

culturais, espeleolÓgicos e ecolÓgicos.

§1o-Consideram-sê tratamentos conseÍvacionistes as medidas e

proc€dim€ntosadequadosqueevitemousolucionemproblêmasdeerosão.nosleitosdas

estredas, taludes e faixas de domínio, bem como seus efeitos nas propriêdades adjAcentes

§*
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SUBSEçÃO vll

Dos Rêsíduos Perigosos



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

§?-As propriedades adiacentes não podêrão utilizar-se do leito das

esfadas para canalizar as águas das chuvas oriundas da própria propriedade'

§ 3" - Os Proprietários rurais deverão, a quelquer époce' p€rmitir o

desbanancamento pâra viabilizar a correção e contenção das águas pluviais do leito das

estradas e para a constÍução de passadores, na distâncie equivalento a até três vezes a

largura das estradas, em cada margem.

AÉ. 48 - Os proietos de controle de êrosão' realizados polos órgãos

municipais competentes nas áreas uóana e rural, dêverão ser compatibilizados às áreâs

limÍfofes do perímetro uÍbano, considerando a existência de Poírt6 @íIruns de suPerposiÉo

de espaços.

An. 49 - A conservação do solo e dos rec.t,rsos naturais devêrá faze( parte

obrigatóriadocurriculobásicodeensinodasredespÚblicaeprivada,intêgrando.osnostermos

transversais dêsenvolvidos através de proJetos interdisciplinares'

suBsEçÃo I

O.s Condlções Amblentai3 da5 EdmcaÉ.s

Art. 50 - o Município exigirá adequação às normas municipais, o§laduais oU

Íederais relacionadas à constÍução civil, para aprovação de projetos de edmcaçÕes públicas e

privadas'objotivandoeconomiadeenergiaelétricadêstinadaàclimatização,.àiluminaÉoe

aquecimento da água.

Art.51-sempreiuízodeoutraslicençasexigidasemlei'€stãosuieitosà

aprovação do Munbipio os projetos de constÍução, reconstÍução, reforma e ampliaÉo de

edificaçoes de§tinadas a:

l- manipulação, industÍialização, armazênagem e comercialização de

produtos químicos e Íarmacêuticos;

ll- atividades que produzam elêmentos poluentes que possam contaminar

pessoas ou degradar o meio ambiente;

lll- indústrias de qualquer natureza;

AÍt.52 - Os pÍoprietários e/ou usuários de êdificaçpes Íicam obrigados a

cumpriÍ as normas determinadas pelas autoridades ambientais e sanitárias'

) ---\ é1.""1*-.:'1h-tA.--'
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

PaÍágraÍo único - Os andaimes e tapumes das constÍuçôes ol reformas

não poderão daniÍicar as árvores e dêverão ser retirados até no máximo em 30 (trintia) dias da

condusâo da obra.

AÍt. 53 - Os cemitérios e crematóÍios obedecerão às normas ambi€ntais e

sanitárias aprovedas pelo município e pela secretaria de saúde do Govêmo do Estado, no que

se refere à localização, construção, instalação e funcionam€nto'

sEçÃo tll

Do Saneamento Báslco

AÉ. 54 - A promoção d6 medidas de saneâ'nento básico' residencial'

comercial ê industrial, essenciais à proteção do meio ambiênte, constitui obrigação do poder

público, da coletividade e dos detentores dos meios de produção, cabendo-lhes, no exercicio

das suas atividadês, cumprir determinações legais regulamentares, bom como atender às

recomendações,vedaçõeseinterdiçõesditadaspelasautoridadesambi€nteisesanitárias

compotentes.

Art. 55 - Os serviços de saneamento básico, tais @mo os dç abastecimento

deágua,coleta,lratamentoedisposiçáofinaldeesgotosedelixo,operadosporórgãose

entidadesdequalquernatureza,estãosujeitosaocontroledoórgâomunicipalcompetente'

sem prejuÍzo daquele oxercido por outros ÓÍgãos nas esÍeras estiadual e federal, observado o

disposto neste código, no seu regulamento e nas demais normas técnicas Gonelatas.

Parágrafo únlco - A consÚução, reconstruçâo, reforma' ampliação e

operaÉo de sistemas de saneamento básico' bem como a perfuraÉo e a op€ração ds poços

tubulares profundos ê/ou artesianos, deverá ter seus respectivo§ proietos aprovados

prêviamente pelos órgãos ambientais competenles, observados o disposto pela legislação

Federal, Estadual e MuniciPal.

AÍt. 56 - Os Órgãos e on&ades responsáveis pele operagão do sistema de

abastecimontopúblicodeáguadeveÍãoâdotarasnormaseopadÍãodepotabilidadedo
produto, estabêlecidos pelo Ministério da saúde, pelas secretarias Estadual e Municipal da

Saúde.

EI
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de'15 de outubro de 98)

AÍt. 57 - Os ÓÍgãos e entidades a quê se refere o artigo anterior est'lo

obrigados a adotrar as medidas técnicas conetivas destinadas a sanar, de imediato, As íalhas

que impliqu6m inobservância das normas e do padrão de potabilidade da águâ.

AÍt. 53 - É obrigação do PÍoprietário ou do usuário do imóvel a constÍuçâo do

adêquadas instalaçÕ€s domiciliares de abastecimento, armazenamento, distribuição e

esgolamento de água, cabendo-lhes a necessária conservação, sendo que, todo pro,ieto d6

sistema de tratiamento e dêstinação Íinal de efluentes deverá ser aprovado pelo órgão

municipal competente, sem prejuízo das competências do oulros órgãos das esferas estradual e

fedêral.

Art.60 - No município serão instaladas pelo poder público, diretamente ou

em regime de concessão, estações de tratamento, elevatórias, rede col6tore e emissários de

esgolos sanitários.

Art. 6í - É obrigatória a exislência de instalaçÕês sanitárias êdequadas nas

edificaçÕes e a sua ligaçào à rede pÚblica coletora.

Parágrafo único - Ouando não existir rede coletora de esgoto, as medidas

adequadas ficam suieitas à apÍovação do Órgão municipal compotente, sern prejuízo das

competêncies de outros órgáos, federais ou estaduais, que Íiscalizará a sua execução e

manutenção, sendo vedado o lançamento de esgotos 'in natura' a éu abeío ou na Íede de

águâs pluviais.

AÍt. 62 - FlcaÍn expressarn€nto proibk os:

t- a depoiirpo iÍtdiôcíiminda dê lixo em locais itrãpropriados, tanto em

áreas urbanas como rurais:

It- a incineração ê a disposição Íinal dê lixo a cóu aberto;

llt- o lançamento de lixo em água de suporflcie, sistemas de drenagem de

águas pluvaais, poços, cacimbas e áreas erodidas.

Parágrafo único - É obrigatória a desinfecção do lixo dos serviços de saÚde'

b€m como adêquadamente sua coleta, lransPorte e disposlção Íinal, sempre obedecides às

noímas técnicas pêrtinentes.

!s
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Art. 5S - Os êsgotos sanitário6 deverão sêÍ coletados, tratados e recêber

dêsünaÉo adêguada. de ftrma a evitâr contaminaçõês de qualquêÍ naturêza'
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sEÇÃo lv

Do Zonêamento Ambiental

Art. 63 - O zoneamento ambiental consiste na deÍinkpo de áreas do tenitório

do Municlpio, dê modo a regular atividades e definir açõês paÍa a proteção e melhoria da

quelidadê do meio ambiente, considerando es características ou atributos das áreas'

Art. 64 - o Zoneamento AÍnbiental será definido êm Lei Especlfica' a partir

das informa@es levantadas pelo Zoneamento EcolÓgico EconÔmlco do Governo do Estado'

devendo ser detalhado de forma participetiva com a @munidade'

suBsEçÃo I

Áreas de Uso Regulamentado e Unidados do Conservagão

AÍt. 65 - Na regulamentação desta Lel serâo observadas' além das normas

estabêlecida§ na legislação correlata ao Plano Diretor e demais disposições estabelecidas em

legislação federal, estãdual e municipal, o disposto nesta seção' a fim de assegurar o

atendimento às peculiaridades locais'

AÍt. 66 - Serâo objeto de regulamentaçáo Para deÍinição de critérios

especÍÍicos, visando à sua própria proteçáo ou a do patrimônio aÍnbiôntal municipal' os

seguintes rccursos e atividades:

l- os rios:

ll' os córregos e lagos naturais;

lll' os ecossistemas no meio rural;

N'asáreasverdes,públicasouprivadas'osparques'aspraçaaiá

existentês e as criadas pelo Poder Público e por pro.letos dê loteâmento:

V- a utilizaçáo do solo rural e urbano;

Vl- as áÍeas de dêclive e as com afloramento de rocha;

Vll- as áreas alagadiças:

vlll' a atividade industrial;

lX- a atividade agrícola:

X' a coleta e o destino final do lixoi

Xl- o esgotamento sanitário e a drenagem'

D
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AÍt. 68 - No Parque Municipal local denominado "Bosque Augusto Ruschi"' é

Vedadatodaequalquerexploraçãodeseusrecursosnaturais,bemcomodoaçáo,alienaçãoou

utilização gÍatuite por terceiros, de sua área.

Art. 69 - A áÍea de proteção ambiental denominada "Cachoêira da Fumaça"'

teÍá sua regulamentação em lei ordinária específica.

AÍt. ?O - O Poder Público Municipal pod€rá cÍi{!Í ou aúqiza a cÍlaÉo de

unldad€s de consen açáo, tais como: Árrea de ProteÉo Ambiental (ÂPA), Parque Munirpaig,

Estaçp€s Ecológic$ e Reservas BiolÓgicas, com a ffiHede ds rosguardar atributoB

excepcbnais de natureza, conciliando a proteçáo integral da flora, da feuna e das bolêzas

naturais com e uülizaÉo para obietivos eduoacionais, recreativoa ê ciontÍficos e p€ra tuísmo

ecológico (eco turismo).

Parágrafo único: O uso e odJpação dos recursos naturais das unidades de

conservação serão definidos nos respectivos Planos de Maneio.

sEçÃo v
Da Proteção da Flora

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 67 - São Consideradas Árreas de Preservação Permanente (APP):

| - Mata ciliar e cabeceira do CÓrrego Cachoeirinhai

ll - Mata ciliar do Córrego Saia BÍanca;

lll - Mata ciliar e cabecêira do CÔrrego Fortaleza:

lV - Mata ciliar do CÓrrego Piraputanga (Distrito de Celma);

V - Mata ciliar e cabeceira do Cónego do Enganoi

Vl - Mata ciliar e cabeceira do Rio Brilhante;

Vll - Mata ciliar e cabeceira do Rio Tenente AÍnaral;

Vlll - Mata ciliar e cabeceira do CÓnego das Mulatas;

lX - Mata ciliar do Rio São Lourenço;

X - Mata ciliar do Rio Prata, lado esquerdo;

Xl - Mata ciliar, cabeceira e cacto€ira do CÔnogo Olho D'ague (fundos da

chácara do Sr. Paulo da Costa Fenêira' divisa com a Fazenda Vale

Formoso;

xll - Mata ciliar e cabeceira do Cónego Àgua Grande;

Xlll - Sitio ArqueolÓgico Vâle das Perdidas

lt
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Art. 7í - As florestas e as demais formas de vegetação existente no tenitório

municipal, reconhêcides de utilidade para as lerras que revestom, são bens de intêressê

comum e todos os habitantes, exercendo-se os direitos dê propriedadê com as limitiações que

a legislação em geral e especialmentê 6sta Lei estabêlecem.

ParágraÍo único - As açôes que contrariem o disposto nesta Lei

relativamente à utilizaÉo e exploraçáo das florestas e demais formas de vegetaÉo, são

consideradas uso nocivo da propriedade.

Art. 72 - Consideram-se de preservação permanonto, as florestas e demais

Íormas de vegetação natural situadas:

I - ao longo de qualquer curso d'água, calculados do seu nível mais alto, em

faixa marginal, cuja largura minima será:

r) de 50m (cinqüenta metros), paÍa os cunios dágua de ate 50m

(cinqüenta metros) do largura;

b) de 100m (cem metros), para os cursos d'água que tenham de 50m

(cinqüenta metros) a 200m (duzentos metros) de largura:

ll - ao redor das lagoas ou lagos 6 reservatórios d'água naturais ou a mciais,

represas hidrelétricas ou de uso múltiplo, em faixa marginal, cuia largura mínima sêrá de 100m

(cem metros);

lll - nas nascentes, ainda que intermitentes, nos chamados "olhos d'água",

qualquer quo seja sua situação topográÍica, nas veredas, e nas cecfioeiras ou quedas d'água,

num raio mínimo de 100m (cem metros);

lV - no topo dos morÍos, montes e seÍÍas;

v - nas encostas ou partes destas, com dêclividadê superior a 45 (quarenta e

cinco) grausl

Vl - nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo,

em Íaixa nunca inferior a 100m (cem metros) em proiêção horizontãl.

Vll - em áreas alagáveis e enchaÍcadas que margeiam os rios do municÍpio.

Vlll - em formações vegetais e pedológicas associadas aos sítios aÍqueolÓgicos,

cujo mane.io deve obedecer a crilérios técnicos, visando à conservação de tal patrimônio

§ 1o - O acesso a corpos d'água protegidos por este artigo e seu uso

eventual e especÍÍico serão autorizados mediante a apresentação d€ projeto detalhado e/ou

estudos de impacto ambiental a criterio do MunicÍpio, e em obediência a legislação Federal e

Estadual pertinentes.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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§ 2c - Para a definição das demais áreas dê prssêrvação pêrmanenle, serão

adotados os conceitos estabelecidos pela correspondente Resolução do CONAMA.

Art. 73 - Fica proibido a conÍecção, comercialização, transporte e a prática

de soltar balões com tochas de fogo, capazes de provocar incêndios em propriêdades urbanas

e árêas florêstais.

Art. 74 - As empresas sideúrgicas, de transporto e outras, à base de caÍvão

vegêtal, lenha ou outra matéria-pÍima vegetal, são obÍigsdas a mantêr Ílorestas próprias para

êxploraçáo racional ou a fomar, diretamente ou por ht€Ímédb de êínprêendimentos dos quais

participem, llorgstas desthadas ao seu suprimênto.

Art. 75 - É proibida a prática de queimadas nas flor€stas e demais formas de

vegetaçâo, exceto em condiçóes especiais, tecnicamente recomendedas, epós deferimento do

órgão competentê da Prefeitura.

Art. 76 - Nas áreas urbanas do Município, é proibido atear Íogo às palhadas

ou maton, mesmo em teríenos baldios.

AÍ1. 77 - A exploração de florestas e de formaçÕes sucêssoras, tanto de

domínio público como de domínio privado, dependêrá de aprovaÉo do Municipio ou de órgão

integrante do SISNAMA, conveniado com a Secretaria Municipal Adjuntâ de Meio Ambiente,

bem como da adoção de técnicas de conduçâo, exploração, reposiçâo frorêstal e manejo

compativeis com os variados êcossistemas que e cobêrtura arbórea Íorma.

§ 10 - No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados proietos que

contemplem a utilizaçáo de especies nativas.

§ 20 - É proibido impedir ou dificultar a íegeneração natural de florestas ê

dêmais formas de vegetação de interesse local.

Art. 78 - O comércio de planlas vivas, nativas das florestas naturais,

dependerá de licença êspecÍficâ, expedida pelo Municipio.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)
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Art, 79 - As empresas de beneficiemento de madêiras deverão apr6entar o

rsgistro do seu cadastramento no lnstituto Brasileho do Meio funbientê e dos Rêcursos

Naturais Renováveis - IBAMA, .iunto a Secretada dê Estado do Meio Ambiente - SEMA, beín

como os seus respectivos proietos.
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AÉ. 80 - Ficam obrigados a aprêsentar o comprovante de registro no IBAMA

ou na SEMA,/MT, no ato de obtenção do alvará de funcionamento, os estabelecimentos

responsáveis pela comercializaçáo de moto senas, bem cofllo os adquirentes dessês

equipamentos.

AÍt. 8í - O MunicÍpio promov€rá, direta ou indir6tamente, o reflorestamênto

êcológico êm áreas degradadas, obietivando especialmente a prolêçáo de enco§tas e dos

recursos hÍdricos, bem como a consecução do indices razoáveis dê cobertura vegetal, de

acordo com a legislação vigenle.

AÍf. 82 - O Podeí Públho incêntlvaÉ tôcn,aárnontg reflor€strmefltos e

êlaboração de inventáric dê espécies nativas nas suas PÍopÍiedadGs, godendo maírtêr para tal

objetivo viveiros de rruldas, que suprirão, tamb&n, d€Írfo dê $r* Posiibilidadês' ss demandas

da população intaÍ€8sad a.

SUBSEçÃO I

Da Arborização Uôana

Art, 83 - Por arboÍização urbana, entende-se qualqueÍ tipo de árvore; de

porte adulto ou em formação, existentes em logradouros públicos ou eÍn propriedades

privadas.

Art. 84 - A fiscalizaçáo da arborização urbana será oxercida por fiscal do

Município, resp€itada a competência dos órgáos estaduais e federaB, coÍn os quai§ poderá

Íirmar convênios para atendimento de§sa Íinalidade.

AÍt. 85 - A visioria para autorização do cortê do árvores será íeite por fiscal

do quadro de servidores do MunlcÍpio, devendo estê cer capaciEdo para trl função'

fut. 86 - A autorização para corte de árvores, deverá ser feita mediante o

preenchimênto de um requerimento modelo, a ser fomecido pêlo órgão municipel competênte,

onde deverá conter no mínimo as sêguintes informações:

a) nome, endereço e número de documento dê identidade do proprietário

do imôvel;

b) nome, endereço ê número do documento de identidade do solicitante;

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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c)

d)

ê)

0
s)

ondereço completo do imóvel;

"croqui" dê localização:

número dê árvores ou área a serem denubadas;

motivo da derrubada;

assinatura do proprietário do imôvel ê do solicitente'

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

AÉ. 87 - A solicitação de corte de árvore, sem prejuÍzo do disposto no artigo

anterior, deverá ser acompanhada do respectivo tÍlulo de domÍnio imobiliário do proprietário

inleressado na derÍubada.

Art. 89 - É expressamente pÍoibido pintar' caiar' e pichâr as árvoíes da

arborização pública e as pertencenles à Zona de Á'reas Verdes' com inhJito de promoçâo'

divulgação, e ProPaganda.

Art. 90 - E expressamente proibido prender animais no§ tÍoncos da

arboÍização urbana ê jogar água servida ou água de lavagem de sub§tllncias nocivas' em

locaiscornáÍvoreseplantas,bemcomomatar,lesar,maltratarporqualquermodooumeio'
plantas de omamentâçâo de logradouÍos pÚblicos e de propriêdade priveda alheia'

Art 91 'É expressamente proibido podar' corEr' d6ÍÍubaÍ' tcÍÍlover ou

sacrificar as árvores da arborização púHica, sendo €st03 sêÍvips dê üibuição êspeclfica da

Prafeitura MuniciPal.

§ 1o - A proibição contida neste artigo é êxtensiva às concessionárias de

serviçospúblicos,oudeutilidadepública,ressalvadososcasosdcautorizaçóesespeclficasda

Prefeitura.

í$riii|,
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Art. 88 ' A autorizaçâo de corte, expedida pelo órgão municipal competente'

deverá conleÍ os seguintes elementos:

l- nome do ProPrietário;

ll' endereço do imÓvel;

lll.nÚmerodamatrículadoimóvel,noCartóriodeRegistÍodelmóveis;

lV- especificações das áÍvores cu,io abate ê autorizadoi

V' número e espécie de árvores para a conespondento reposição'
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§ 20 - Qualquer árvore ou planta poderá ser considêrada imunê de corte por

motivo de originalidade, idade' localização' belêza' interesse histórico ou condição de porta-

sementes, mesmo estando em teneno particular' obseNadas as disposiçÕes do Código

Florestal Brasileiro.

Art. 92 - Não será permitida a utilização de árvoÍes da erborização pública

para colocar cartazês ou anúncios' fixar cabos e fios' nem para supoíte ou apoio para

instalaçÕês de qualquer natureza ou finalidade'

§ ío - A proibiçáo contide neste 
'tigo 

não ss aplica nos casos de instralação

de iluminaÉo decorativa, promovida pela Pr€feitura Municipal ou por ds lutodzada'

§ 2P ' A instabçáo prevista no paÉgraÍo ent€rlor pdêrá ser efeürada desde

qu€ não cause qualquer tipo de dano na arborização' tai! coíÍlo P€rfuraçõas' cortês'

$trangulam€ntog ê outros-

§ 3P - ApÔs a reüreda da iluminação d€corative devêr'o sÊÍ Íetirados todos

os dispositivG dê fr(ação êstranhos às árvoÍos' tais como afttrn€§ e outrot'

AÍt. 93- As árvores mortas existentes nas vies públicffi serão substituldas

pelo Órgâo Executivo Municipal' sem prejuízos aos muros' cerÇas e passeios' da mesma forma

que a rotirada de galhos secos e doentes'

Âú 94 - Compete ao proprietário do teneno zalat gela erborização e

ajardinamsnto êxistentes na via pública em toda a extensão da testada de s€u imôvel'

AÍt' 95 - Compete ao agente veriÍicar a reconstÍu9ão de murg§' cercas e

passeios aÍetados pela arborização das vias públicas'

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1 5 de outubro de 98)

sEçÂo vl

Da Proteção da Fauna

AÉ' 96 - Acham-se sob proteção do Podeí PÚblico os animais de qualquer

espécie, em qualquer fâse de seu desenvolvimento' que vivam fora do cativeiro' constituindo a

fauna silvestÍe' bem como seus ninhos' abrigos e criadouros naturais' sendo pÍoibida a sua

utilização, destruição, pêrseguição' caça' apanha ou aprisionamento' salvo nas condiçôes

autorizadas Pêla Lêi

t''
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AÉ. 97 - É proibida a prálica de maus Eatos em animais, considêrândo-se

como tal:

l- praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;

ll- utilizar animais domesticos para alimentação de outros em

estebelêcim6ntos circense, zoológicos e afins;

lll- manter enimais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a

r€spiraçâo, o movimento ou descanso, ou os privem de er ou luz;

lV- adestrar animais com maus tratos Ílsicos:

V- transportar, negociar ou caçaÍ, em qualquer éiroca do ano, ave§ e

animais silvestres.

Art. gE- O Podêr Público Mmicipd prccedeÉ a crytura e o reagusrdo dos

animais de forma condigna € adequada.

Parágrafo único - A morte do animal só será necessária por motivo de

contaminação an em Íase terminal, sendo Íeita de forma instantânea, indolor e não deve gerar

angustia no animal.

Art. 99 - As pessoas ÍÍsicas ou jurÍdbas, que negiociem com animais

silveslres ê seus produtos, deverão possuir o competente regislro no IBAMÀ.nos moldes do

Art,16, da L€i 5-197 de 03 de janeiro de 1967, (Lei de Proteção à Fauna).

SUBSEçÃO I

Da Atividade Pesqueira

Art. í00 - Para os efeitos desta Lei deÍine-se por pesce todos os atos

tendentes a capturer oU extrair elementos animais ou vegeteis que tenham na água seu normal

ou mais Íreq0ente meio de Yida.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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AÍt. l0't - A atividadê pesqueiÍa pode efetuaÍ-se:

l- Com fins comeÍciab, quando tem por finalidade realizar atos de

comércio na forma da legislação em vigor;

ll- Com fins desportivos ou de lazer, quando praticada com caniço, linha

de mão, aparelhos de mergulho ou com quaisquer outÍos permitidos pela autoridade

competentê e que, em nenhuma hipótese, venha a importar em atividade comorcial;

lll- Com Íins cientificos, quando exercida unicamentê com vistas à

pesquisa, realizada por instituiçõe§ ou pessoas devidamente habilitiadas para este Íim'
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tv-

v-
vl-
vll-

com substâncias tÓxicas;

a menos de 5O0m (quinhentos metros) das saldas de êsgotos;

em águas Poluídas;

em cursos d'água, nos perÍodos êm que ocorrem fenômenos

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

AÍt'í02-Sãodedominiopúblicotodososanimais6vegotaisqu6se

encontrem nas águas dominiais'

Art. 103 - A pesca pode ser exercida' obedecidos aos atos emanados do

órgáo compêtente da adminisÚação pÚblica' em regime de AcoÍdo'

§ ío ' A relaçâo das capécies' seu3 taínanhos minimos 6 éPocas de proteção

serão Íixados pelas autorldades oompetoote§ do SISNAIvIA'

§ ? - A pesca podê sor proibkla fansitórh ou p€dntnêntemênto' êm águas

de domínio Público ou Privado

§ 3o - Nas águes de dominio pÍfuado, a p€sce requer o consentimento

€xpresso ou tácito dos proprietários'

AÍt.lM-ÉproibidaaimportaçãoouexportaÉodequaisquerespécies

aquáücâs, em qualquer êstágio de evolução' bem como a introduçâo de especies naüvas ou

exôtices nas águas inteÍiores, sem autorização do Órgão competente'

Art. 105 - É Proibido Pescar:

l' nos lugares e épocas interditados pelo órgâo comp€tentê'

ll.emlocaisondeoexercíciodapescâcausÔembaraçoanavegação:

lll' com dinamite e outros explosivos comuns ou com substâncias que' em

contato com a água, possam agir de forma explosiva;

migratórios para reproduÉo e em água parada' nos periodos de desova' reprodução ou

defeso

Art. '106 - O proprietário ou concessionário de rePrêsas em cuÍsos d'água'

além de outras disposições legais, é obrigado a tomar medidas de proteçáo à fauna'

U.
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PerágÍafo único - Fica vedada a pesca predatória êm toda a sua Íorma'

cabendo aos infratores as sançÕes previstas na lei pertinente'

J
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Art. í07 - Serão determinadas medides de Proteção à fauna em quaisquer

obras que importêm na alteração do regime dos cursos d'água, mesmo quando ordênados Pelo

PodeÍ Público.

sEçÃo vll

Dos Fundos do Vale e Faixa de Drenagem

AÉ. 108 - São consideÍados fundos de vale' para os efeitos de§lia Lei' as

áreas crÍticas nas faixas de preservação permanênto nas nas@ntes, ónêgos' rios ê lagoas'

de acordo com o que sstabelecÊ o 6digo Florestal Brasileito (Lei Fedôrat n.4.771165).

Art.tog.sãoconskJeí-âdasfaixasdedrênagEmasÍaixasdrterrenos

compreend€ndoo§cursosdeágu8,córregosoufundosd6valê,dln€nsionadosdeformaa
garantk o perfeito êscoamênto das águas pluviais das bacias hidrográÍicas'

Art. 1'f o - As faixas de drenagem deverão apresentar ume largura mínima de

Íorma a acoínodar satisÍatoriamente um canal aberto cuia seção Úansversal se,la capaz de

escoar as águas pluviais da bacia hidrográfica à montante do ponto considerado'

§ 1'- Para a determinação da seção de vazáo' deverá a bacia hidrográfica

ser interpr€tada como totalmente urbanizada e ocupada'

§ 2'- Os elementos necessários aos cálculos dê dimensionamento

hidÍáulico, como intensidade de chuvas, coeficiente dê escoamento run{f'' tempos de

concentração'coeficientededistribuiçãodaschuvas'temposderêcorrênciacoutros,seráo

definidos poÍ órgão técnico competenle, levando em consideração âs condições mais críticas

Art. 11í - As áreas de fundos de vale obedecerão às faixas de preservação

permanentê e às disposições legâis.

AÍt. t12'As diretrizes para lotgam€nto de áreas qu' apresentarem cursos

de água de qualquer porte ou fundos de vale obseÍvarão' além dos preceitos contidos na

legislação sobre parcelamento do solo urbano, o disposto nesta Lei'

Art. 113 - No tocante ao uso do solo, os Íundos de vale serão destinados'

prioritariamente:

l- à proteção das matas nativas;

ü-D.à
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ll- à implantação de parques lineares para a prática de atividades

educâtivas, recreativas e de lazer:

lll- à preservação de áreas críticas.

Art. 'lí4 - Compete ao Conselho Municipal de DeÍesa e Meio Arnbient6:

l- examinar e decidir sobre outros usos que não estejam enquadrados no

artigo anterior;

[- propor normas para regulamentação dos usos adequados aos fundos

de vale

Art. 115 - Os imóveis a serem loteados e que apresentarem cursos d'água

dequalquerporteoUcontiveremáreasespeciaisdepÍeservaçãodefundodevale'deverão

receber as diretÍizes de arruamento vinculadas às faixas de proteção de que tÍata a presente

Lei.

§ 10 - Dependendo da categoria do curso d'água, ou mêsmo em função da

topograÍia, o MunicÍpio poderá exigir aterros, respeitadas sempre a§ faixas mínimas de

drenagem.

§ 2'- A critério do Órgão compêtente, poderá o proprietário do bleamento

promoveraôxecuçâodastubulaçÕesnecessáriasàdrenagemeaoscursosd.águaobedecidos

os prcretos de drênagem do Município.

CAPíTULO IV

DA APLICAçÃO OA POLíTICA MUNICIPAL DE PROTEçÃO AMBIENTAL

SEçÃO I

Dos lnstrumentos

Art. 117 -São instrumentos da política municipal de proteção ambiental:

l- o Conselho Municipal de Meio Ambiente;

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)
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Art. 116 - As construçÕes existentes nas áreas especiais de presêrvação de

Íundosdevaleêque,quantoaousooUocupaçãodesolo,seapresentememdesconformidade

com o disposto nesta Lei, serão mantidas enquanto perdurarem os eÍeitos dos ÍB§pectivos

alvarás.

Parágraío Único - As reformas e/ou alteraçÔes da§ conslruções reÍeridas

neste artigo, somente serão autorizadas se atendidos os dispositivos desta Lei'
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ll- o Fundo Municipal do Meio Ambiente;

lll- as normas, padrôes e critérios de qualidade ambientral;

lV- o zoneamento ambiental;

V- o licenciamento, em consonância com os órgãos federais e estaduais,

e a Íiscalização de atividades eÍetivas ou potencialmente poluidorasi

Vl- os planos de maoejo das unidades de conservação;

Vll- a avaliação de impactos ambientais e análises de riscos:

Vlll- os incentivos à criação ou à absoíção de tecnologias volladas para a

melhoria da qualidade ambiental;

lx- a criação de reservas e estações ecúlógicas, áreas de proteção

ambiental e de relevante interesse ecológico, dentÍe outras unidades de conservaçáo;

X- o cadastÍo técnico de atividades e o sistema de inbrmaçÕes

ambientais;

Xl- a fiscalização ambiental e as penalidades adminislrativasi

Xll- a cobrança de taxa de conservaçâo ê limpeza pela utilização dê

parquês, praças e outros logradouÍos públicosi

Xltl- a instituição de relatÓrio dê qualidade ambiental do MunicÍpio;

XW- a educação ambiental;

Xv- os ancentivos financeiros e fiscais pertinentês.

sEçÃo ll

Do Licênciamênto Ambiental

Art. íí8 - O Municipio, no exercíclo de sua competência. podêrá gxpedir as

seguintes licenças, de caráter obrigatÓrio, respeitadas as competências eslaalual e Íedêral:

L Licença PÉvia (LP): será concsdida na Íase prêliminar do

planeiamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização € concspçâo'

atestando a vbbilidade ambiental, devendo ser observados os plãros municipeis' €ataduais e

federais de uso dos rec-trÍsos natuÍais e estabelecefldo os rêguisitos bá§hos e condicionantes a

serêm atendidos nas próximas fases de sua implsnontação;

ll- Licença de lnstalaçáo (Ll): autorizará a instalação do emprêendimento

ou atividade de acordo com as especificaçÕes constantes dos planos, programas e proietos

aprovedos, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes;

CAMARA MUNICIPAI DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9g)
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lll' Licença de Operação (LO): será concedida depois de cumpridas todas

as exigências feitas por ocasião da expedição da Ll' autorizando o início do emprê'endimento

ou atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle ambiental' de

acoÍdo com o previsto nas Licenças Prévias (LP) e de lnstalação (Ll);

lv- Licênça de OperaÉo Provisória (LOP) - seÉ concedida' na Íorma do

regulamento, estabelecendo as condiçÕes de realização ou operaÇão de empreêndimentos'

ativklades, p€squisas e serviços de caráter tempoÍário ou para execução de obras que não

caracterizem instalaçÕes peÍmanentes Caso o empreendimento' atividade' pesquisa' serviço

ouobradecarátertemporár.o'PâÊseâconfigurarsituaçãopermãnente,seráexigidoo
licenciamento ambiental correspondente;

V- Licênça Ambiental Única

regulamento, autorizando a exploração florestal'

pecuária;

CAMARA MUNICIPAI DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 98)

(tAU): é concGdida nos termos do

d€smatram6nto, atividades agrícolas e

§ ío - O MunicÍpio estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de

licênça ou autorização ambiental, observado o cronograma apresentado pelo empreendedor e

os lknites máximos de ate:

l- Licença Prévia: 2 (dois) anosi

ll- Licença de lnstalação: 3 (três) anos;

lll- Licença de Operação: 2 (dois) anos;

lV- Licença de Operação ProvisÓria: 2 (dois) anos;

V- Licença Ambiental Única: 5 (cinco) ou 10 (d€z) anos'

! 29 - As atividades € empreendimentos considerados de poqueoo polenciel

poluidor,#ind€finidosnoregulamento'eiáemfuncionamentoneddâdepublioaçãode6ta

Lei dêverão r€quêíer, mediante cadastÍo do empreendimento a seÍ instruldo com o termo dc

responsabilidade assinado pêlo titular do empreendimento e Anotação de Responsabilidade

Técnica ou cquivalente do proÍissional Íespon§ável' a LicênEa dg Oporação (LO)' no prazo de

90 (noventa) dias.

§ 30 - Poderá §er concedida a titulo precário' autoÍizaçâo para teste'

previamente à concessão das respectivas licenças de operação' mediante o pagamento da

taxa conespondente a 30% (trinta por cento) do valor da Licença de Operação (LO) e sem

preiuizo das demais licenças necessárias ao Íuncionamento do empreendimento' em caráter

excepcional e devidamente fundamentado pelo Órgão licenciador' que sêrá estabelecido em

ftzâo de necessidadê temporária de avaliação da eficiência das condhôes' restriçÕes ê

.cqt,l.ba
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m6dk es de controle ambiental impostos à atividade ou emprêondimento, não podendo, em

qualquêr hipótos6, a aulorização exceder o prazo de 180 (cênto e oitenta) dhs.

§ 4o - A renovação da Licença de Operação deveÉ ser rêquerida coín

antêcêdência mlnima de 90 (noventa) dias, contados da data de expiraçáo de seu prazo de

validade, que ficará automaticamente prorrogada até manifestação definitiva do órgão

coínpetênte pelo Licenciamento Ambiental.

§ 5c - o Município, através de seu órgão compêtênto, mediante decisão

motivada, podeÉ modiÍicar as condicionantes e as medidas de conlrolê o adequação,

suspender ou cancêlar qualquer licença gxp€dida, quando oconer:

l- Vrclação ou inadêquação de guaisqusr @ndbbnant€s ou normas

legais;

ll- Oínissão ou falsg descrütso de ffiÍÍnações rêlerrÍrtês que

subskliariam a gxFedição da lic€nça;

lI- Sup€Íveniência de graves riscos ambk otris e à saúde.

§ 60 - No Licenciarnento Ambiental êm áÍeas de pos§ê será exigida a

cêrtidão administrâtive fornecida pelo órgáo competente ou escÍitura possessÓria lavrada om

caÍtório reconhecida pelos confinantes, juntamente com a comprovaçâo do pedido de

regularização fundiária, junto ao Órgâo estadual.

§ 7o - Ouando a expedição de Licença de lnstalação envolver a Supressão da

cobertura vegetal e remoção da fauna. a Autorização de Desmatamento e d€ Re3gElA da fauna

serão concedidas pelo órgão responsável pela expedição da respectiva lic€nça. '

§ 80 - Os responsáveis pelas atividades previstas no ceput do artlgo anterior

são obrigados a implantar sislema de tratamento de efluentes e a promover todas as medidas

necessárias para prevenir ou corrigir os rrconvenientes e danos deconentes da poluiÉo.

§ 9p - A Licença Ambiental Única será concedida com o prazo máximo de 5

(cinco) anos para as atividades de exploração floÍestal ou desmatamenlo, e de 10 (dez) anos

para as atividades agrícolas e pecuárias, desde que não haja alteração da posse ou

propriedade da áÍea licênciada,

§ 1O - A expedição !r':s licenças pÍevistas nesta subseção deverá atender a

previsão con§tante no Art. '170 da pres'r ie lei e do previslo no Decreto Estadual no. 7007 de 09

de fevereiro de 2006.

§ '11 Os pedidos de lcenciamento serão objeto de publicação resumida no

Diário Oficial do Estado e na imprensa local ou regional.
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Art. 119 - O Municipio terá competência para fiscalizar as atividades

industriais, comerciais, rurais e de prestaçáo de serviços, tanto pÚblicas como privadas,

carac{erizadas como fontes Íixas de poluição ambiental.

sEçÃo lll

Oa CcÉidão Negativa De Débito Ambiontal - CNDA

Art. í20 - A prova de quitação de multas ê o cumprimênto das medidas

prevgntivas, saneadoras, mitigadoras e @mpensatóíia§ e outras obrigações de natureza

ambiêntel assumidas peÍante o Poder Público Municipal, s€rá felta Poí Cedidão Negativa

expedida pelo Órgão competênte, mediante rêquêrimdlto do intenesado, na Íorme do

regulamento.

§ 1'- A expedrção de certidão Negativa não imp€de a cobrança do

débito antêrior, posteÍklrm ente apuíado.

§ 2'- O Órgão rnunicipal competente solicitará oÍicialmente aos Órgãos

Estaduais dE Mêlo Ambiente, informaçóes cometidas pelo inteÍ6ssado êm obler a Cortidão

Negativa, no htuito de anexar provas cornprobatÓrias de sua isenÉo de culpa.

§ {o - A Certidáo negativa de Débito Ambiental terá prazo de validade de

30 (trinta) dias.

sEçÃovl
Oa Educaçáo Amblental

Aía. 121- Entende-se por Educação Ambiental o processo que visa

conscientizar a populaçâo a cerca das questÕes inerenles ao meio ambiente, criando

condiçÕes parâ a preservação, plaÍrejamento e uso racional dos recursos naturais,

des€nvolvendo uma postura ética e idcológica voltada à vida.

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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§ 3c - Quando ca comprovação de infração e ou reincidências do que

trata o parágrafo anterior, não será corrcjdida a Certidão Negativa.
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^tl. 
122' A Educaçáo AÍnbiental prevê atuação em nível escolar (formal) e

nâo €§colar, (informal) junto a toda comunidade, num processo pêrmanênte e participativo, de

explicitação de valores, instrução sobre problemas especÍticos relacionados com o

g€renciamento do meio ambientê, formação de conceitos e aquisição de competências que

rosultem no planêjamento, prôservação, defesa e melhoria do ambiente'

AÉ. 123 - A EducaÇâo Ambiental no âmbito escolar será desenvolvida na

rBde d€ ensino de todos os níveis, de íorma interd isciplinar e multidisciplinar, de âcordo com a

Íilosofia educacional do País e em conlunto com as SecÍetarias de Educãçáo do Município, do

Estâdo, Ministério da Educação e com as DiÍêtorias das Escolas o Univ{sldades'

AÍ1. 124 - A Educaqao Ambiental informal atenderá a comunid€de fora do

contexto escolar 6 terá caracteríslica popular e institucionalizade feita através de:

l. camPanhas de esclarecimerlto:

ll- Palestras;

lll- debales:

lV- cursos de capac tação €/ou reciclagem;

V- desenvolvimenlo de programas de preservaÉo ambiental envolvêndo

assocaegÕes coÍnunitárias ,

Vl-comemoraçãodedatasreferenciaiseoutrasdata§signlficati\rasparao

andamento do Processo educativo

Vll - qualquer outro meio eficaz }aía proporcioílaÍ a coÍlsêi€ntização e

educação ambiental dos alunos.

AÉ. 125 - A Erl' t...ção Anrl)iental informal será promovlda junto à

comunidade em geral, atrâvês de ai,vidades dos Órgãos e entidades re§pÔnsáveis pelo

programanoMunicípioeemparceriacomorganizaçÕesnãogovernamentaisesemfins

lucrativos, sob a coordenaçâo da sccretaria Adjunta de Meio AÍnbiente, juntamonte com a

SECRETARIA OE EDUCAÇÃO.

Art. í26. O t6u6a.;ão Ambiental precederá as Íases

implantação de Unidadês de Conservação em programas dirêcionados

coÍnunidadês a s6rem envolvidas e ao corpo funcional destas unidades'

de criação e

às diferentes

ri
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,trt. 127 ' A Educação Ambiental formal sêrá promovida Pêla Secretarh

Adjunta de Educação do Município' do Estado' Ministério da Educação' Dirêtoria das Escdas

e Universidades, visando capacitar os corpos docente e discent6 das êscolas' com apoio da

SecÍetaria Adiunta de Meio Ambiente'

AÍt. í28 - A educação Ambiental teÉ como um dos instÍumêntos dê suporte

a pesquisa sócio-ambiental em nível cientiÍico'

Art. 129 - Fica institulda a S.m.na do Írleio Aírbionte, que sêrá

comomoradanases@las,estabelecim€ntospÚblico§epormoiodecampanhasjuntoà

coÍnuniíJade, através do programaçõe§ educatives' na 3egunda r'rmm do m0! d'Junho de

ESTADO DE MATO GROSSO

cada ano.

sEçÃo v

Dos lncenüvos Flnanceiro3 e Fltcd!

Att. l3l ' Os proprietarbs do iín&eis que oont€ntÉm árvores d'

associaçÕês v€getais rel€Â/antês poderão a tÍtulo de estÍmulo e pr6servação' recêber bêndÍc'lo

fiscâ|, na formâ ds l6i especÍÍloa'

Parágr.Ío ünico 'Para teí dirêito ao beneÚÍcio fi§c'l' o propriotário de imÔvel

a que se reÍere o caput deste artigo, devefá Íirmar' perante o órgão competentê' termo de

compromisso de preservação'

sEçÃo vl

Do Fundo Municipal do Meio Amblonto

Art' 130 ' O Municipio de Jaciara' mediante convênio ou consórcio' € desde

qus autorizado pelo Poder Legislativo' poderá repassar ou concedgr auxílio financêiro a

instituiçüê§ púbricas ou privadas, sem Íins rucrativos, para exêcu@ de servilos de relevanle

inleresse ambiental.

Parágrafo único - Poderá ser rnstituído prêmio dê mérito ambiêntal para

incentivar a pesquisa e apoiar os inventores e introdutores dê inovaçõês tecnolÓgicas que

visem a protêger o meio ambiente' em homenagem àqueles que sê destiacarêm eín defesa da

ecologia.

,,.,.:@à
T
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,úl. 132 - O Fundo Municipal dc Meio Ambientê - FMMA tem como objetivo

financiar planos, pro.ietos, progranlas' pesquisas e atividades que visÊm o uso racional e

sustêntiâdo dos recurgos ambientais, bem como prover os recursos necêssáÍios ao controle,

fiscalização, defesa e recuperação do meio ambiente e às açõês dê fortâlecimênto institucional.

AÉ. 133'O F[,4 N4A será constituído:

l- por dotação orçamentária do Município;

ll- pelo produto das multas por inÍração à legislação ambiental;

lll- por emolumentos ou outÍos valores pecuniários necessários à

aplicaçáo da legislação ambiental;

lv- por recursos provenientes de parte da cobrança efeluada pela

utilização eventual ou continuada de unidades de conservaçâo do Estado e do Munidpio;

V- por rêceitas resultantes de doaçÕes, legados, conÜibuiçÕes em

dinheiro, valores, bens móveis e imÓveis que venha a receber de pessoas físices ou iurídicas;

Vl- por outras receilas eventuais'

AÉ, í35 - Os recursos mencionados serão depositados gn conta espocíÍica

do FMMA, êm banco escolhido pelo poder Executivo Municipal'

sEÇÃo vlll

Da Fiscalização, lnfração e Penalidader

suBsEçÃo I

Da Fiscaliza ção

AÍt. 136 - PaÍa a rcalizaçáo das atividades deconentes do disposto nesta Lêi

eemseusrêgulamentos.oÓrgàomunicipalderlleioambientepoderáutilizer.se,alémdos
recursos têcnicos e humanos de que dispÓe, do concurso d€ outros Órgãos ou entidades

públicas ou privadas.

AÍt. 137 ' São atribuiçÔes dos servidorês municipais encaÍregados da

Íiscalização ambiental:

t:
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Art. 134 - Compete ao Órgão mrrlicipal ambiental, a aplicação dos recursos

pro/enientês do FMMA, sem preluizo das competencias de outros Órgãos'
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l- Íealiz?i. levantamentos, vistoÍias e avaliaçÕes;

ll- efetuar medições e cotelas de amostras para análises técnicas de

controle;

llf- proceder a inspeçóes e visitas de rotina, bem como para apuração de

inêgularidades e inÍrações;

lV- veriÍicar a observância das normas e padrÕes ambiêntais vigêntes:

V- lavra[ notificaçáo e auto de infração.

Parágrafo Único - No exercício da ação Íiscâlizadora, os técnicos torão a

êntrada franqueada nas dependências das Íontes poluidoÍas localizadas ou que se instalarem

no MunicÍpio, onde pod€fão permarecer pelo tempo quê se fiz8r nêcessário e terão livre

a@sso a informaçÕes, üsita§ a proietos, instalaçÕes, dopendênclas ou produtos sob inspeçeo.

suBsEçÃo ll

Das lnfraçôes Amblontal3

AÍt, 139 - Considera-s,: inÍraçáo ambiental toda açâo ou omissão que

importe inobservância dos preceitos desta Lei, seus regulamentos, decretos, noÍmas técnicas e

resoluçÕes bem como das leis estaduais e fe(ierais, resoluçÕes do CONAMA e outros

dispositivo§ l€ais quê se destinem à pronroção, recuperação, proteção da quelidade e saúde

ambientais.

Art. í40 - A autoridade ambiental que tiv€Í oiância ou notÍcia de inftação

ambiontal é obrigada a pfomover a sua apuraÉo lmgdlata, mêdhnte p|lcgsso administrativo

próprio, sob pena de responsabilidade.

ParágraÍo Único - A autoÍidade ambiental notmcará o Minlstério Público'

obíigatoriamente, sempre que a infração for classificada como "gravÍssima" e e seu critério, nos

demâis casos.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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AÍt. 'r38 - Nos casos de emberaço à eÉo ÍiscalizadoÍa, as autoridades

policiais deverào prestar auxilio aos agentes fiscalizadores para a execuçáo da medida

ordenada.
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AIt. í41 - O infralor, pessoa Íisica ou jurídica dê direito Público olJ privado, é

Í6gponsável, independentemente de culpa, pelo dano quê sua atlvidado causar ao meio

ambionte e a outrem.

§ Ío - Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infraçáo não toria

ocoÍrido.

§ 29 - A infraçâo é imputável a quem lhe deu causa, a quem para ela

ooncoreu ou dêla se beneficioú. inclusive aos gerentes, adminishadores, dirêtore§,

promitentes compradores ou proprietários, locatários, anêndatários, peroeiros, posseiros,

d6sde que praticadas por prepostos ou subordinados s no htêress€ do-s preponentes ou do§

sup€rirôs hiêrárquico3.

sUBSEçAO lll

Das Penalidadet

ArL 142 - os infratores dos dispositivos da preg€írt8 Lci, de seus

rêgulamentos e do csbbelecido pelas dêmais noÍmas aünontes à matéÍb, ficam grjeitos às

seguintês penalldades, que Poderão ser aptrcadas cumulativamento, além das dêÍnais senções

civis ou penais, pí6vlsteÊ pela legislação federal ou estiadual:

l- advertência por escrito, em que o inÍrator será rpüficado Wa ÍezeÍ

cessar a irregularidade, sob pena de imposiçâo de oulras sançôes previstja§ nosta Lei;

It- multa no valor de 50 (cinqüenta) até 85.000 (o ontâ s cinco mil)

Unidades Padráo Fiscais do Município (UPFL4) de Jaciara;

lll- aPreensão do Proilrto;

lV- inutilização do PÍod uto;

V- suspensão da venda do Produto;

Vl- suspensão da fabricação do produto;

Vll- embargo de obr.r !.t atividade, até a corrêÉo das inegularidades,

selvo os casos reservados a compel(lncia d!'i Estado e da União;

Vlll- interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou atividades, mediante

lacração de prédios ou máquinas. oLr da nlc ror forma que for estabelecida;

lx- perda ou restricêo ie incentivos e benefícios Íiscais concedidos pelo

Municipio.

Parágrafo único lÍr::. ndenlemente das sançÕes previstas neste artigo,

os infratores estarão obrigados Ér rei,Jr.:r ,; -tno às suas expensas.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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Art. ífi - A pena de multa coÍtsiste no pagamento de importància

oquivelenlê a:

l- nas infraçÕes levês, 50 até 500 UPFM;

ll- nas inÍraçÕes graves,500 até 10.000 UPFM;

lll- nas infrações muito greves, 10.000 atá 20.000 UPFM;

]V- nas infÍaçôes gravissimas, 20.000 até 85.0ü) UPFM.

§ ío - Atendido o disposlo neste ertigo, a autoridade lêvará em conta, na

fixeÉo do valor da multa, a capacidade econômica do infrator.

§ 2c - As penalidades pecuniárias pod€Íão ser transformadas ou reduzidas,

conformê critéÍios estabelecidos êm regulamênto, êm obrigãçáo dc êr(ecüer mêdidas de

inteÍesso para a proteÉo ambiental.

AÍt- 1M - Para a imposiqão da pena e da graduação dâ pêna de multa, a

autoridade ambienlâl observará:

l- o dano causaco a0 Ineio ambionte:

ll- as circunstâncias ôlunuantes e agravantês.

Aú 145 - Quanto ao dano ambiental, as infraçÕes soráo clas3iflcedas

lerrando-ôe 6ÍÍr consideração:

l- a escala e a intcns rlade do dano;

ll' o dano à seirdc t: ; .regurança pública;

lll- se o dano é lempor.,rio ou permanente, recuperável ou iÍÍêcrrperável;

lV- o local da infraçáo.

V- as circunstâncias atenuantes e agravantes da hhaçâo.

Art. í46 - São ciÍcunstri r,iras atenuantês:

l- menor grau (le coÍ: treensáo e escolaridade do inÍratori

lF arrependimento ,r: daz do inÍrator, mânifestado pêls e§ponlânea

reparação da agressão ambiental causaciai

lll- comunicação prévia, pelo inÍratoÍ, às autoridades competentes, dÊ

perigo iminente de degradação amblct ';r

tV- colaboraçáo c, r agentes encarregados da vigilância e do controle

ambiental;

V- seÍ pÍimáric, , .t r, e de natureza leve a falta Por ele cometida;

Vl- comunicaçal,1 o:r i : dção acidental pelo prÓprio infrator.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)
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CAMARA MUNICIPAT DE JACARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 98)

Art. 147 - São cir.-r.st '-r as agravantes:

l- ser o infrato iu:r, :lonte ou cometer a infração de forme continuada;

ll- ter o agente c(,r'ríil rlo a infração para obter vantagem pecuniária:

lll- o inÍrator coag'r o,.rtrem para a execuçâo mateÍial da infraÉo;

lV- ter a infraçãr co'rst,iúências danosas à saúde pública;

V- se, tendo ci,nir,r::rrrento de ato lesivo à saÚde pública e ao meio

ambiente, o infrator deixar de tomar .rs pr(,vidências de sua alçada Para evitáJo;

Vl- ter o infÍator aor(lo com dolo direto ou eventual;

Vll- náo ter o xrir aior comuni@do a infração ambiental auloridade

competente:

Vlll- a ocorrência (le eí')rlos sobre a propriedade alheb;

lX- a infração al jrqir aíeas sob proteção legal;

X- o emprêgo de rrrólo.-Jos cruéis no abate ou captura dê animais;

Xl- decorrer a inifu':ao de omissáo ou má-fé na operação de sistemas de

tratamento de emissÔês.

§ 1o - A reincidr:r;cirt c lrrerá quando o infÍator cometer no'a infraçâo,

prevista no mêsmo ou nos me§mos (ris'r!,jil vos da que anteriormentê comelere.

§ 20 - No c:lso de ir)Íri,.::i,r, caracterizada pêla repetição da ação ou omissão

inicialm€nte punida, ou da flagrantu onrissão diante de uma notificação. da auloridade

compêtentê, a penalidade de multa porir:rá ser aplicada de Íorma continuada, por tanlos dias

quantos seiam o§ da resistência do r'rírilo. i, corrigi-la.

Art. 148 - Quant,:, i,; rirrJnstânclas atenuantês o agravantos as inÍrações

clâssificam-se em :

l- leves, aquei: ', .lue o infrator seia beneÍiciado por clrcun§táncias

atenuantes;

ll- graves, aqu(rlas ,:rrr que for verificada uma circunstância agravante;

lll- muito grave r, r.LLre.rs em (lue forem veriftcsdas duas circÜnstâncias

agravantes:

lV- gravÍssimas rLlrLirs em que seja verificada a existência de três ou

mais circunstâncias agravantes ou i, i!: . iurrcia.

Art' 149 - São infraçil';5 ambientais:

l- construir, ins:.r i, oL, fazer Íuncionar, em qualqueÍ parte do tenitório do

municÍpio, estabelecimentos, obras. rl .,ll.rdes ou seNiços submetidos ao regime dêsta Lei,

sem licença exigida por Lei ou contrsf. Ir lu irs normas legais e regulam6ntares pertinentês.

v,'',J
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Pena: lncisos I, ll, vil' vlll c lX do art'l42 desta Lei;

ll' praticar atos dr: cornércio e indústÍia ou serviços' coNnpreendendo

substâncias, pÍoduto§ e artigos de irlteresse para a saúde ambiental' sem a ne'cêssária licença

ou autorizaçáo dos Órgãos competentes ou contrariando o disposto nesta Lei ê na legislaçáo

estadual e fêderal Pertinênte.

Pena: lncisos l, ll. lll, lV' V' Vl' Vlll e lX do art 142 desta Lei;

lll- deixar' aquele cue tiver o dever legal dê Íazê{o' de notmcar qualquer

fato relevante do ponto de vista ecolÓoico e ambiental' de acordo co'n o disposto nesta Lei

Complêmentar, no seu regulamento e nortltas técnicas'

Pena: lncisos le ll cÔ a't 142 desta Leil

lV- deixar, aqu{rle riir'i tiver o dever legal Ôu contratual de Íazê-lo' de

cumprir obrig8ção de interesse amtr '1"ii'

Pena: lncisos le ll do 'rt 142 desta Lei;

v' opor-se à extgêtreia de exames técnicos de laboratórios' à realização

de auditorias técnicas ou à execuçãc ce:rs rs açÕ€s pelas autoridades competontes'

Pena: lncisos I e li ir., . I 142 desta Lei;

Vl- Utilizar, aplicar' conlercializar' manipular' ou armaz6nar pesticidas'

raticidas, fung'lcidas, inseticidas, he:bi:rL.[rs e outros @ngêneres' pondo gÍr íisco a saúde

ambiental, individual ou coletiva' em virttrde de uso inadequado ou inóservância das normas

legais, regulamêntares ou técnic::" - '' ras peios ÓÍgáos competentes ou em desacordo

com os receituárlos c registros porlinenles'

Pena: lncisos l' ll' ill l'"/' V VI' Vll' Vlll e lX do aÍt. 142 desta Lei;

vll' do§cumpÍir, as "mrr;esas dê tÍensporb' sêus agÊntes e consignetáríos'

comandantes e rêsponsávêis diretos i)or ernbarcaçües' aeronaves' tr6ns' \'€lculos tenestrês'

nacionais e estÍangeiros, normas Lúlri c regulamentrares' medidas' formalidades ê outras

exigências ambientais.

Pena: lncisos l, ll, lli LV' VII' Vlll e lX do art' 142 dêsta Lêi;

Vlll- entregar ao r : umo, desviar, altêrar ou substiEir' total ou

ri rro dos disPositivos desta Lêi;
parcialmentê, produto interditado por i

"i;i;>/:.'
f
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lX- dar inicio, de qLralquer modo, ou efetuar parcelamênto do solo sêm

aprotraçâo do§ órgãos competentes ou om desacordo com a mesÍna ou coín inob§êÍvância das

noÍmas ou dirêúizes Pertinentes.

Pena: lncisos l, ll. \.i ll, Vlll e lX do art. Í42 desta Lei;

X- contribuir parr (iLre a água ou o ar atiniam nÍv6is ou catêgorias d6

qualidado inÍêrior aos fixados em normas oficiais.

Pêna: lncisos t, ll, lll, Vll, VIll e lX do art. t42 dGsta Ldi

Xl- emitir ou c{]:,i.rr,,r Íjíluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos'

causadores de degradação ambienial r-- T .esacordo com o 6stabelecido na legislação.

Pena: lncisos l, ll, lll, \''ll, Vlll e lX do art 142 desta Lei;

Xll- exercer ativttl;rtles l)otencialmente degradadores do me'b ambiente'

sem licença do órgão ambiental conrr,irl i() ou em desacordo com a mesÍa'

Pena: lncisos l, lt. I1l, \.rll Vlll e lX do art. 142 desta Lei;

Xlll-causarapoltrir.:;rLJrságuassuperÍiciaisedosubsolo,particularmentê

os mananciais e as ágUaS dos ser\'']:l ' . ..]licos de abastecimento das comunklades.

Pena: lncisos l, ll, ll1, \,'ll '/lll e lX do art' '142 desta Lei;

XIV- causar incr,tr,r.; ' ::r emissÔes de substâncias odoríÍeras acima dos

limitesdêpercepçãoêalémdosljrlll.ii:]]oprjedadêemquesêlocalizaaÍonteemissora.
Pena: lncisos l, ll, lli. i .1, \i, Vl, Vll' Vlll e lX do art' 142 dostâ Lei;

XV- causar poi.r .- ..:iirosférica que provoque a retirada' ainda que

momentânea dos habitantes de zo - ,.' .-"3s.

Pena: lncisos I I ' .',êlXdoart. l42destaLei;

XVI- desrespeitai rl rc çÕes de uso, de passagêns e outras restÍi@es

estabelocidas administrativamente t, i r,cteção contra a dêgradaÉo embi€ntal ou, nesse§

casos, impêdiÍ ou diÍicultar a atuaçáo (i.r 'rr;intes do Poder Público'

Pena: lncisos l, ll, \. 1. ./ r e lX do art' 142 desta Lei;
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XVll- causar PoluiÇ:ro (lo solo tomando qualquer área urbana ou rural

imprôpria para ocupação e uso.

Pena: lncisos l, ll, Vll, vlll e lX do art. 142 desta Lei;

Xvlll-causar poluiçáo tlt: qualquer natureza quê possa trazer dano à saúde

otr ameaçar o bem estar do individuo oLr cr coletividade.

Pena: lncisos l, ll, lll, lv, V, Vl, Vll, Vlll e lX do aÍt. 142 d€sta Lei;

XIX- desenvolvcr ll..i.r..(les ou causar poluição de qualquer natureza, que

provoquemortandadedemamifcro:rri,:,répteis,anÍlbiosoupeixasouadêstruiçãode

plantes cultivadas ou silvestres.

Pena: lncisos l, ll, lri, lv v, vl, vll, vlll e lX do art 't 42 dêsta Lei;

XX- desresPeitar 11s :rroibições ou restriçÔes estabêlecidas pelo Poder

Público em Unidedês de ConservaÇão orr :r:eas protegidas por esta Loi Complementar'

Pena: lrrcisos I' ll, \ :. '. e lX do art 142 desta Lei;

xxl.obstaroUdificulli'raaçãodasautoridadesambienliaiscoínpetanl€sno

exercicio de suas funçôes

Pena: lncisos l. ll. \'il '""11 c lX do art' 142 desta L6i;

XXll- descurlrprir .rlos 'manados da autoridade ambbntsl'

aplicação da l€gislaçâo vigente.

Pena: lncisos l, ll, Vll' Vlll e lX do art'142 desta Lei;

visando à

Xxll.transgredir oUllil j ].ormas, dreriz6s, padrõ6 ot, parâmeto§ fêdeÍais'

estâduais ou locais, legais ou regularn cÍrlares à proteção da seúdê ambiêfital ou do mc'o

ambiente.

Pena: lncisos l, ll, \',1. 
"lr; 

e lX do art. 142 desta Lei;

XXIV- Pratic. r 'r,; s tratos em animais.

Pena: lncisos l. ll, I ,, , do aÍl.. 142 desta Lei;

xxv'Deslruir oLr c'ri i r: danos à vegetação arbórêa uôana e às do

prêservaÉo permanente, inclusive àqrrL i ' irssociadas aos sÍtios arquoológicos'

Pena: lncisos l. ll, Vll ' : I e lX do art' 142 desta Lei;

í.,''i;-
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XXVI- Emitir sons, ruldos ou vibrações' em desecordo com os limites

estabelecidos nesta Lei e legislação estadual ou Íederal pertinente.

Pena: lncisos l, ll, Vll, Vlll e lX do ert' 142 desta Lei;

Aí. í50 - Os servidores do órgão ambiental municipal ê legalmente

ancumbidos para tal Íim, têm a competência e o dêver de apurar as infrações ambientais

descritas neste Código e aplicer as sanções previslas'

ParágraÍo Únlco - Qualquer pessoa poderá denunciar a prátice de lnÍraçÕes

ambienteis, podendo Íazer a denÚncia por escÍlto ou dê foÍma oral.

AÍt. 152 - Os agentes devem, no exercício de suas íunções Íi§calizadoras,

ao constalarem a ocorrência de infração ao disposto nesta Lei, lavrar os seguintes

instrumentos legais do exercício da atividade, de acordo com a necêssidade estabelecide:

l- teÍmo de notiÍicação;

ll- auto de infração;

ll1- termo de embargo e/ou interdição;

lV- termo de apreensão e notificação.

AÉ. 153 - As infraçÕes à legislação ambiental serão apuradas em

procedimento administrativo que poderá ter início através de ato administrativo baixado pelo

secÍelário Municipal da sêcretaria Municipal Adiunta de Meio Ambionte ou por servidor

competente, ou alravés de auto de notificação.

ParágraÍo Únlco - O auto de notiíicação ó o ato administrativo em que o

servidor constata. no local, a Ocorrência de inÍração ambi6ntal, no exêrcício de inspeção de

rotina, casual ou expressamente determinada

Art.ís4.oatoadministrativoqueinstauraoprocedimentoadministÍativode

apuração das infraçÕes ambientais ou o auto de notiÍicação deverá conter:

l- o nome do infrator e sua qualiflcação nos termos da lei;

ll- local, data e hora da infração;

--.;íü.à
.

lrlo Jlrucá. l30l . c.ntro . cEp 7ô.820{OO . CL Postqt 49 . Jodql9 . MT . toír: [óól 3tól-ló79 / ulüo - fG íóó] tilól't{190 ' E'rno[:

,{:srítâi

conr.bÍ

Art, {51 - Recebida a denúncie refêtida no parágrafo único do artlgo anterioÍ,

será esta imediatramento encaminhada ao Órgão ou servidor pÚblico municipal competente,

devendo ser instaurado procedimênto administrativo para apuraÉo da infraçáo.



ESTADO DE MATO GROSSO

lll- descrição da infração e menção ao disposto legal ou Íegulamentar

lransgredido:

lV- ciência pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo

administrativo;

V- assinatura do autuado ou, na ausência ou recusa, de duas

testemunhas e do autuante;

Vl- nome do agente fiscal e assinatura;

Vll- no caso de aplicação das penalidades de embargo, apreensão e de

suspensão de venda do produto, do auto de notificaÉo deve constar ainda, a natureza,

quantidade, nome e/ou marcel procedência, local onde o produto ficará depositado e seu Íiel

depositário.

§ 1'- Os produtos perecíveis, so prÓprios para o consumo humano' serão

doados imediatamente pare êntidades filanlrópices.

§ 20 - O infrator será notificado para ciência da infraçâo:

l- Pessoalmentê;

ll- pelo correio, com aviso de recebimento;

nl- por edital, se estiver em lugar incerto e não sabido;

lV- por outros meios admitidos pela legislação €m vigor.

§ 30 - Se o infrêtor for notificado pessoalmente e se recusar a exarar oiência,

deverá essa clrcunstância ser mencionada pela autoridade que efetuou a notiÍicação.

§ 1'- O edital referido no inciso lll' do parágrafo 2o, será publicado uma

única vez, pela imprensa oÍiciat do Município, ou por diário de grande circulação local,

considerando-se efetuada a notiÍicação cinco 05 (cinco) dias após a publicação.

AÍt. ,lis - Os agentês eJou fiscais Íicam responsáveb pê1e3 declaraçÕês que

fizêÍêm nos autos da infração, sendo passÍvois de punição, por Íalta grav6, em caso de

falsidade ou omissão dol6a.

Art. í56 - O inÍratoí podeÍá aprêsentar defesa prévia, pessoalmente ou

âtravés de advogado, no prazo de 20 (vinte) dias Útêis, a contar da data do recebimento da

notiÍicação.

§ 10 - A defesa prévia é o momento em que o infrator poderá confessar-se

responsável, considerando-se essa conÍissão inicial como atenuante'

§ 2'- O inÍrator poderá apresentar os documentos que tiver para a sua

defesa, sendo facultado, também, sê pertinente, o pedido de Íealização de prova pericial'
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§ 3o - A apresentação de defesa prévia não terá efêito suspensivo no

concemente às penalidades de apreensão, interdiÉo e suspensão de atividades.

5 +' - À apresentaçâo da dêÍesa prévia. deverá seÍ juntado comprovante dê

pagamento de 10% (dez por cênto) calculado sobre o valor da multa aplicada pare conta

específicâ do Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Art. 157- O servidor que presidir o procedimento administrativo analisará a

defesa prêvia, e requisitará emissão de pareceí do departamento jurídico do município,

deferindo ou indeferindo motivadamente os pedidos.

§ ío - Os exames peÍiciais fomecidos, ou que possam ser fornecidos

normalmente pelos órgãos públicos, sem despesas extraordinárias, serão anexados ao

procedimento,

§ 20 - Quando houver deferimento do pedido de prova pericial solicitada pelo

infrator, caberá ao mesmo depositar os honorários dessa prova no prazo de três (03) dias, sob

pena do indeÍerimento automático do pedido de prova.

§ 3o - A oitiva das testemunhas, quando houver, deveÉ ser marcada no

prazo máximo de vinte dias, a contar da data da notificação do infrator'

AÍt. 158 - Qualquer pessoa poderá ter acosso ?o pÍocedimento

administrativo, permitindo-lhes manuseá-lo e consultá-lo, na presenga de servidor municipal,

salvo casos dêtêrminados pelâ iustiça de tramitação em segredo.

Ârf. 139 - Têrminada a produção das prova§, o sêívidor @mpetente ou o

SecrotáÍio Municipal da Secrôteria Municipal Mjunta do Meb AÍnbiêntâ ProÍeriá decisão,

concluindo pels apllcaÉo ou não das penalidades correspondent€§ fu inftâções ePontadas no

procsdimento, confoíÍíl€ decidir pela procedência ou impíocêdência da pedilos'

§ 1o - Sondo lulgado procedente o pedido, cá€É ao autuado o direito a

devolução do depósito de 10% (dez Por cento) do valoÍ da multB que íoi deposilsdo em conta

especÍfica do Fundo Municipal de Melo Ambi6nt9, cebendo ao ms§trK, rêquerêr a devolução do

valor depositado, num prazo de 30 (tÍinta) dk s a contar da data dê ciência do iulgamento final.

§ ? - O infrator será intimado por via postal, com aviso de recêbimento, ou

pessoalmente, por servidor designado.

§ 30 - Não tendo sido encontrado nesta fase ou nas fases anteriores do

procedimento, a intimação será feita pela imprensa oÍicial do Município, ou por diário de grande

circulação local.
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Art.í60-DadecisãoproferidapelasecretiariaMunicipalArliuntadeMeio

Ambiente cabêrá recurso, no prazo de dez dias, a contar da data da intimeÉo da decisão

proferida, ao Conselho Municipal Desenvolvimento e Mêio Ambientê - COMDEMA'

§ 1o - O recurso administÍativo previsto no caput deste artigo será

encaminhadoaoCoMDEMA,quepoderáproporareduçãodaintensidadeouocancelamento

das penalidades impostas, a partir de julgamento na câmara técnica pertinente'

§ 20 - Ao rêcurso, deverá ser iuntado o parecer emitido pelo setor 'iurídico do

municipio.

Art. í61 - Sendo o recurso julgado improcedente' e náo cabendo mais

recurso administrativo da decisão do COMDEMA' será a mesme executada

§ 10 - Nos casos de infração ao aiustiado em convênios firmados entre o

MunicípioeosdemaisintegrantesdoslsNAMA,serãoaplicedasaspenalidadesprevistasnos

respectivosinstrumentosoUasdestaLei,acritériodasecretariaMunicipalAd]untadeMeio

Ambiente.

CAPíÍULO V

DtsPoslçÔES FINAIS

AÉ.'t62 - As atribuiçÕes conferidas ao municipio' através da presente Lei'

somente pessaráo a ter eÍeito após a celebração dos convênios com os resp€ctivos Órgáos

Íederais e estaduais.

Art. 163 - O Municipio, em paÍceria com a SEMA - Secretaria Esladual do

Meio Ambiente, receberá, de forma gradativa e regulamentada por instÍumento normativo' as

atÍibuiçÕes de licenciamento em âmbito municipal das atividades potencialmente poluidoras'

sempre respeitando as limitações técnicas do Município'

ParágraÍo Único - lnicialmente, o município licenciará apenas as atividades

consideradas de pequeno e médio potencial poluidor' nos termos do Anexo Único do Decreto

Estadual n. 7007/2006

AÍt. 164 - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de

emergência, a Ílm de êvitar episódios crÍticos de poluição ambiental ou impedir sua

continuidade em caso de grave ou iminente risco para vidas humanas ou recursos ambientais'
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Parágrafo Únlco - Para execução das medidas de emergência de que trata

este ertigo, poderá ser reduzida ou impedida, durantê o período critico, a atividade dê qualquer

fonte poluidora na área atingida pela ocorrência, respeitadas as competências da união e do

Estado.

fut. 165 ' O Poder Executivo' mediante decreto, regulamentará os

pfocedimêntos fiscalizatÓrios necessários à aplicação desta Lei e das demais normas

pertinentes, num prazo de cênto e vinte dias contados de sue publicação'

AÍt í€6 - Âpli:a-s€ a gestâo de meb ambisnt€ as disposiçÔes da Lei

Municipal 1 .047 de 29 de dezêÍnbÍo d€ 2006 naquilo que não for conffirio ao pre§entê código.

CAPÍTULO VI

DrsPosrçoEs rRANS|TÓRIAS

AÍt' 167 - O Município promoverá ampla divulgação dê sua legislação

ambiental, especialmente deste Código.

Art. 168 - As atividades econÔmicas em funcionamento há mais de dois

anos, a contar da data d€ publicação desta lei, su,ieitas ao licÉnciamento ambiental, poderão

requererLicençadeoperaÉo,independentementedepossuÍremLicençePÍévhouLicença

de lnstalação, desde que adequadas e legislação ambiental'

Parágrafo Único. - O municiPio, através do órgÉo ambientel' promoverá

dentro de um ano apÓs a aprovação desta lei, a identiÍicação de diques' aleÍros' e mesrno

barragensêoutrosempreendimênto§sujeitoaolicenciamentoambientalmunicipal'dentrodo

perímetro urbano ou na zona rural' fixando, aos proprietários' pÍazo qaÍa a remoção se deles

resultem significativos danos ambientais, ou se não, que seiam licenciados nos moldes do

caput. deste artigo.

Art. 169 - As atividades sujeitas ao licenciemento ambiental que estiverem

com processo de licenciamento ambiental iunto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente -
SEMA,quepassaremaserlicenciadosiuntoaoMunicÍpio,devemserapresentadascomcópia

do processo de licenciamento para devida regularizagão junto ao Municlpio' sem prejuÍzo

íinanceiro ao interessâdo.
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PRESIOENTE DA CCJR

VIGE-PRESIOENTE DA CGJR

NEI PEREIRA

SEC DA CCJR

CARLOS DA

Art, í70 - Fica o Município autorizado a firmar parceria com outros entes

da esfera Estadual e Federal.

Art, 171 - o Municlpio promoverá anualmente cursos de atualização na área

de proteção ao meio ambiente, e poderá enviar membros da equip€ técnica a outras

localidades objetivando a capacitaçáo do seu quadro técnico, dos agentes de fiscalizaçáo e

demais agentes que comporão seu corpo organizacional e administrâtivo'

All.17z - Esta Leientra em vigor na data de sua publicaÉo

Art. 173 - Revoga-se as disposiçÕes êm contrário.

_á24_.
VEREADOI CLOVES PEREIRA DA SILVA
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